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PREFACIO

Os très capi'tulos do présente volum e consistent de artigos, 
publicados entre 1995 e 2001, em que trato da dim ensâo ética do 
pensam ento heideggeriano. As principais teses defendidas sào du- 
as. A prim eira diz que o pensam ento heideggeriano é pôs-ético  no 
m esm o sentido em que ele é pôs-m etafîsico, isto é, que Heidegger, 
ao operar a desconstruçâo do fundacionism o m etafisico, visa, si- 
m ultaneam ente, ultrapassar todas as tentativas de pensar o bem  e o 
mal com  base em  um fundam ento ultim o -  tal com o a natureza ou 
a razào. A segunda afirm a que a pergunta heideggeriana pelo ser 
(pelo sentido ou pela verdade da presença) indaga, ao m esm o tem ­
po, por um a cogência  constitutiva do existir hum ano, denom inada 
ética originâria. Essa indagaçào nâo busca por virtudes ou regras 
do agir  racional dos seres hum anos, mas pelo que pôe em perigo e 
pelo que salva a prôpria essência  do homem.

O prim eiro capitulo, “Heidegger, um pensador ético?”,1 é 
um a versào prelim inar e resum ida das teses defendidas no meu li- 
vro Ética e fin itude, publicado no mesmo anoC Depois de evocar 
alguns traços do infinitism o ético kantiano com o exem plo da tradi- 
çào m etafisica fundacionista, o trabalho apresenta um a reconstru- 
çào do finitism o de Heidegger. Com eça m ostrando que o ser hu-

1 Inicialmente publicado em Gutiérrez, Carlos B. (org.) 1995: El trabajo 
filosôfico de hoy en el continente. Memôrias del XIII Congresso Intera- 
mericano de Filosofia. Bogota, Sociedad Interamericana de Filosofia.

: Editora EDUC, S. Paulo, em 1995; segunda ediçào pela Editora Escuta,
S. Paulo, 2003.
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mano, tal como caracterizado em Ser e tempo - como alguém que
tem que morar num mundo projetado por ele mesmo, mas sem ne
nhum fundamento último possível - não pode esquivar-se de res
ponsabilidades irremissíveis, ao mesmo tempo teóricas e éticas. A
reconstrução avança mostrando que, no segundo Heidegger, o sen
tido da cogência ética originária muda e se transforma em respon
sabilidade pela morada do homem no espaço previamente aberto
entre a terra e o céu, entre os mortais e os divinos (a "quadrinda-
de"). Em nenhum dos dois sentidos, a obrigatoriedade ética é fun
dada. Trata-se de um ter-que-ser irrecusável, mas resistente a qual
quer tentativa de fundação, quer ontológica quer moral.

O segundo e o terceiro capítulos foram escritos simultane
amente. O segundo - intitulado "Origem e sentido da responsabili
dade em Heidegger", publicado originalmente em 1999^ - continua
e desenvolve a problemática da responsabilidade introduzida nos
dois textos de 1995 mencionados acima. O terceiro capítulo, "Ética
originária e práxis racionalizada", publicado em 2001,^ propõe-se
mostrar as insuficiências da linha de interpretação que diz ser o
pensamento de Heidegger essencialmente avesso aos problemas da
ética. O artigo concentra-se na versão dada por Ernst Tugendhat a
esse modo de entender Heidegger.

Durante o período em que os trabalhos aqui reunidos foram
elaborados, não só a minha visão do problema foi se tornando mais
articulada como também a minha interpretação e, por conseguinte,
a minha tradução dos dizeres heideggerianos passou por várias
modificações. Sendo assim, o leitor encontrará as mesmas teses de
Heidegger apresentadas em diferentes formulações. Não procedi a
uma uniformização por achar que essas variações - as quais, espe
ro eu, não cheguem a se constituir em incongruências - são parte
integrante da minha recepção de Heidegger, ainda em andamento e
que se nutre dos próprios desacertos. Ao revisar os textos, limitei-

4

^ Cf. Veritas, vol. 40, n. 1, pp. 201-20.
Cf. Manuscrito, vol. 24, n. 1, pp. 141-228. Versões preliminares das se
ções 6-8 desse artigo foram publicadas em Natureza humana, vol. 2, n.
1, 2000, pp. 129-44, sob o título "Sobre a ética em Heidegger e Wi-
ttgenstein".
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me no essencial aos aspectos gram aticais e estilfsticos, além  de 
procéder a uma norm atizaçao das citaçôes.

Sobre a responsabilidade
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CAPÏTULO I

HEIDEGGER, UM PENSADOR ÉTICO?

1. O infinitismo e o principio do fundamento

O infinitism o é o principio organizador da metafi'sica oci- 
dental.1 Na ontologia, buscam -se causas e verdades; na ética, mâ- 
ximas e regras que, ao m esm o tempo, sejam  prim eiras e vigorem  
incondicionalm ente -  que sejam  infmitcis. Quais sào as esperanças 
depositadas na infinitude do fundam ento? As de encontrar um solo 
sobre o quai séria possi'vel, pelo menos em tese, assentar um a vida 
hum ana plenificada, eterna e integrada num a totalidade côsm ica e 
social. Em outras palavras, visa-se achar um antidoto universal 
para a falta, a transitoriedade e a particularidade -  os très elem en- 
tos constitutivos da finitude hum ana, todos assinalados pela dor.

Segundo Heidegger, o infinitism o da metafi'sica ocidental 
se sustenta no principio do fundamento. Depois de um longo peri- 
odo de incubaçâo que com eçou com Platào e Aristoteles, esse prin­
cipio foi enunciado pela prim eira vez por Leibniz, com o o princi- 
pium  m agnum , grande et nobilissim um  (Heidegger 1957a, pp. 100 
e 193), o “principio de todos os p rin c ip e s"  (p. 21). Que é a ratio  
sufficiens , o fundam ento prôprio e unicam ente suficiente, a sum m a

1 Uso o termo “metafi'sica” no sentido de Heidegger, para me referir à fi­
losofia ocidental em gérai, entendida como o pensamento do ser poste- 
rior a Platào. Suponho, com Heidegger, que a ontologia e a ética fazem 
parte da metafi'sica. A razào disso ficarà clara em seguida.
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ratiol Deus, responde Leibniz, sendo que a suficiência de Deus
como fundamento supremo consiste no fato de ele ser a mais alta
garantia pai^a a ubíqua calculabilidade, para o cálculo do universo.
Heidegger lembra a nota de Leibniz de 1677, que diz: Cuin Deus
calculai, fit miiudus. Deus é comparável à máquina universal de
cálculo, à máquina de Turing, que só pensa computando e que re
solve, dessa maneira, todos os problemas do mundo. Mesmo de
pois da morte de Deus. atestada por Nietzsche, '^o mundo permane
ce calculado, pondo até mesmo os homens nos seus cálculos, na
medida em que tudo é contado segundo o princípio da razão sufici
ente" (p. 170).

Tendo chegado ao pleno desenvolvimento em Kant, o
princípio do fundamento passou a dominar o idealismo alemão e,
em particular, a teoria hegeliana do Espírito absoluto, o ponto cul
minante da filosofia ocidental (p. 114). Depois de Hegel, a exigên
cia da total racionalização do ente, decorrente do princípio do fun
damento, torna-se imposição explícita da calculabilidade total que
é a cara do ser na época da vontade de potência, inicialmente per
cebida por Nietzsche (p. 115). A ciência físico-matemática, para a
qual só existe o que é computável, é apenas a expressão mais aca
bada dessa fase final da metafísica, fase em que tudo é posto sob o
controle da única grande potência existente: o princípio de expli-
citação da razão suficiente.

2. O princípio do fundamento em Kant

Para Heidegger, a filosofia transcendental de Kant consti
tui-se em etapa essencial da submissão do mundo ao princípio da
razão suficiente. A teoria kantiana das condições de possibilidade,
ou seja, da possibilitação da natureza e da liberdade, explicitada em
termos das operações e faculdades do sujeito transcendental, não
faz outra coisa a não ser colocar o ente no seu todo sob o domínio
da "suficiência". As condições a priorí da natureza (objetividade) e
da liberdade são a versão kantiana do princípio do fundamento
(Heidegger 1957a, pp. 126 e 183).

12 Coleção Filosofia - 158



Sobre a responsabilidade

Vejam os com o isso pode ser entendido. Em Kant, todos os 
interesses da razào podem  ser resum idos em très pergun tas : “Que 
posso saber?", “Que devo fazer?” e “Que me é perm itido esperar?” 
(Kant 1787, p. 804 e s.)- A prim eira pergunta expressa o interesse 
da razào teôrica; a segunda e a terceira a da razào pràtica. Existe, 
com efeito, um a conexào intim a entre as duas ültim as, expressa em 
duas form ulaçôes: “Se eu f iz e r  o que devo, o que me é entâo per­
m itido e s p e r a r ï’ (ibid., p. 833) e ainda: “Se me com portar de 
modo tal que nào me faça indigno da felicidade, ser-m e-à perm iti­
do esperar, m ediante este com portam ento, participai* da felicida­
de?" (p. 837).2

Quais sào as respostas às très perguntas acim a? A resposta 
à prim eira diz que o entendim ento tem o poder de determ inar a 
naturezci por meio de princfpios a priori assim  com o por meio das 
leis causais em piricas. Essa resposta nào responde à segunda per­
gunta sobre o que devo fazer.

A resposta kantiana a esta pergunta diz que a razào se im- 
pôe com o m otivo  da vontade pura, da liberdade  (1788, p. 141). 
M ais precisam ente, diz que esse motivo, o ünico, é lei moral, com 
tudo o que esta implica. É justam ente pela lei que a razào torna-se 
pràtica, isto é, causa  déterm inante da vontade pura e da liberdade 
humana.

Para Kant, as leis morais nào poderiam ter o carâter de mandamentos 
capazes de determinar a vontade pura, “se nào conectassem a priori 
conseqüências adequadas com a sua regra, e se nào portassem consigo, 
pois, promessas e ameaças" (Kant 1787, p. 839). Essas promessas sào 
justamente aquelas que alimentam a nossa esperança na lelicidade. De 
fato — voltarei a falar sobre isso em seguida — o bem soberano (das 
hôchste Gut) da razào nào é simplesmente a vontade cuja açào causal é 
determinada pela lei moral. Tal vontade, santa, é apenas o bem supremo 
(das oberste Gut). O bem soberano, mâximo, é a vontade santa acompa- 
nhada de felicidade sem sombra. Na idéia da razào pura, a telicidade e a 
eticidade sào, ambas, fins necessârios e inseparàveis do agir moral 
(ibid., p. 837). Aqui, a palavra “fim” nào é usada no sentido de idéia do 
fini, propria da faculdade de reflexào teorica, mas no sentido de objeto 
da vontade pura e da açào por esta desenvolvida.
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A vontade pura é a nossa capacidade apetitiva superior,
podendo ser determinada por uma lei oriunda da razão pura (1788,
p. 41). Essa capacidade, específica do homem enquanto ser racio
nal, difere da inferior, que compartilhamos com os seres não dota
dos de razão e que consiste em impulsos, inclinações, pendores ou
necessidades sensíveis, obedecendo a representações advindas da
experiência. Ou seja, apetites que, tanto quanto os seus motivos
(fatos de experiência), são governados pelas leis naturais. Para
Kant, a vida, em geral, não é outra coisa do que a capacidade de
um ente agir em concordância com as suas representações - a ca
pacidade de ser, por intermédio de ações, causa de objetos de suas
representações. Em que medida a vida humana, em especial, conta
para a razão prática? Única e exclusivamente enquanto as ações
humanas ocorrem de acordo com as máximas universais. O existir
humano só interessa a título do agir causai racionalizável. O ho
mem só conta, enfim, enquanto obedece ao princípio da razão sufi
ciente.

A resposta à terceira pergunta diz que, caso obedeçamos à
lei moral - isto é, caso nos tornemos dignos de felicidade - é-nos
permitido esperar efetivamente obter a felicidade. De resto, obser
va Kant, esperar não é outra coisa do que aguardar a felicidade
(1787, p. 833).

Em resumo, o interesse da razão kantiana concerne ao ente

em geral no seu todo, isto é, à natureza e à liberdade. Por um lado,
a razão determina a natureza pelo saber e, por outro, motiva e con
sola a vontade, por via do dever e pela promessa da felicidade. Em
ambos os casos, visa-se implementar o princípio da razão sufici
ente. Através deste já fala a vontade de potência. Em ultima instân
cia, todo o interesse da razão é, diz Kant, meramente prático (1788
p. 200). O interesse teórico - o de favorecer a ampliação dos nos
sos conhecimentos do mundo empírico - não é imediato, mas está
sempre condicionado pelas intenções do uso desses conhecimentos
a serviço da realização do nosso querer {ibid., pp. 122n e 220).
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3. A crise do infinitismo

Hoje o infinitism o esta em crise tanto na filosofia com o no 
resto da cultura ocidental. O relativism o teôrico e a falibilidade sào 
m oeda corrente nas teorias da natureza. A morte das utopias e do 
m essianism o secularizado sinaliza a mea culpa das éticas infinitis- 
tas.3 Tam bém  perderam  a força as idéias correlatas do progresso e 
da perfectibilidade do homem. A fantasia de criar o “novo ho- 
m em ”, quando prevaleceu, revelou-se um cam inho de retorno à 
barbarie. O prôprio conceito de histôria caiu em  descrédito. Fala-se 
até em  fim da histôria. Nào no sentido do cum prim ento de um des- 
tino, mas, pelo contrario, no de substituiçâo do “m ovim ento de to- 
talizaçâo” pela “adm inistraçâo total” dos conflitos que vào apare- 
cendo. Assim  com o o conceito tradicional de histôria, o de ética 
tam bém  sofreu desgaste. Entraram  em crise conceitos que atraves- 
saram  épocas, entre eles o de dever e o de agir. De fato, hoje, o de- 
ver virou sinônim o de obediência à realidade dos fatos e aos acor- 
dos sociais, perdendo o sentido nobre de m oralidade incondicional 
ou de com prom isso histôrico inarredàvel. A gir nào significa mais 
“ fazer o bem ” ou “fazer histôria” , mas, de m aneira crescente, agir  
planejadam ente. Dos fragm entos da ética da perfectibilidade surge 
a engenharia social e, mais recentem ente, a genética. Das cinzas da 
histôria do progresso, um m undo crescentem ente adm inistrado. 
Nessas condiçôes, pode nào surpreender a sugestâo de que o mo- 
delo de histôria mais condizente com  a acontecência4 do hom em

3 Numa entrevista, Levinas declarou: “Mas, em principio, os que pregam 
o marxismo esperavam tomar o poder polftico inütil. [...] Hâ ai um mes­
sianismo. Outra coisa é o que isso deu na pràtica... Para mim, uma das 
grandes decepçôes da histôria do século XX foi o fato de um movi- 
mento como esse ter dado no stalinismo. É isso ai a finitude!” (Levinas 
1991 [1982], p. 139).

4 Aqui, o termo “acontecência” traduz “Geschehen”. Proponho “aconte- 
cencial” para verter “geschichtlich” e “acontecencialidade” para “Ges- 
chichtlichkeit”, tanto do Dasein quanto do ser. O termo “acontecente” 
pode ser usado para falar do modo de especffico do ser do Dasein. Cf. a 
nota 12, a seguir.
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poderia bem ser o da história da arte, em que não há lugar para os
conceitos infinitistas que anunciam a plenitude dos tempos.

Nos mais diferentes domínios, a nossa época está esponta
neamente abandonando a idéia de solução final dos problemas da
finitude. Mais ainda, as soluções infinitistas tradicionais caíram sob
a suspeita de gerarem, elas mesmas, novos perigos, avaliados como
infinitos, por ameaçarem, extremos, a própria essência do homem.
Tal objeção foi repetidamente dirigida por Heidegger contra o infi-
nitismo, tanto contra o da ontologia e teoria do conhecimento,
como o da ética, ambos de origem grega. A verdade da metafísica
seria a vontade de potência, a qual se manifesta hoje na forma da
técnica planetária que, respaldada na ciência moderna, sujeita in
condicionalmente todas as coisas à manipulação calculadora.^ A
verdade da ética estaria no igualitarismo não menos terrorista que
ambiciona, sob o manto da Justiça, semelhante avassalamento de
todas as ações. Contribuindo para a longa série de críticas alemãs,
tanto de direita como de esquerda, do bolchevismo, Heidegger dirá
que esse movimento, ao perseguir a industrialização ilimitada e
impor o nivelamento massificante (nesse ponto também tributário
da moral Judaico-cristã), é a perfeita expressão da própria essência
do infinitismo devastador da cultura ocidental.^'

É Justamente o desenraizamento de tudo o que dá na terra,
o crescimento do deserto, também Já diagnosticado por Nietzsche,
que se torna tema central do pensamento de Heidegger. Ele dirá
que a solução não está na mera modificação da nossa concepção do
fundamento infinito, ou seja, em uma nova ontologia e uma nova

Heidegger gosta de citar as opiniões dos cientistas e tecnocratas sobre a
"era do átomo". De um livro intitulado ''Viveremos, através de átomos"
prefaciado pelo prêmio Nobel Otto Hahn, ele destaca a frase: "A era do
átomo pode tornar-se uma época cheia da esperanças, florescente, feliz,
uma época na qual viveremos através de átomos. Isso só depende de
nós" (1957a, p. 198). Numa outra ocasião, Heidegger cita a seguinte
opinião de dezoito prêmios Nobel, emitida na Ilha de Mainau em Junho
de 1955: "A ciência é um caminho para a vida humana mais feliz"
(1959b, p. 19).

Cf. Heidegger 1989, p. 54, bem como Heidegger 1957a, p. 149.
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ética. A salvação só acontecerá caso o projeto infinitista, nos dois
domínios, for reconhecido como um descaminho perigoso e for
substituído pelo caminho de retorno à finitude do ser. A saída está
num pensamento que se inicia com o atestado de morte da metafí

sica e na reconsideração dos conceitos de dever e de agir. Só assim
teríamos a chance de encontrar "novas maneiras de tomar pé" no
que há (Heidegger 1959b, p. 26).

Na fase de Ser e tempo, no final dos anos 20, Heidegger
ainda pensava que a "destruição" da metafísica^ poderia valer-se da
transcendência constitutiva do existir humano. Em meados dos
anos 30, ele descobriu que o infinitismo não era fruto de um pro
jeto humano, mas um destinamento^"^ do ser ele mesmo. Assim sen
do, o homem também não podia desvencilhar-se do infinitismo por
suas próprias forças, devendo aguardar a virada (Kehre) do ser. Vi
rada súbita, não mediatizada e condicionada a um novo destina-

mento, que só poderá dar-se como contencioso e, portanto, como
finito.

^ Cabe observar que a "destruição" (Destruktion) da metafísica não signi
fica o seu desmantelamento, mas a sua "desconstrução" (Abbau) a partir
da sua origem pré-metafísica. Trata-se de uma tarefa que obedece a leis
próprias, distintas das que regem estudos histórico-filosóficos e filológi-
cos (as traduções "violentas" dos textos gregos, oferecidas por Heide
gger, são a melhor prova disso). Da mesma maneira, a expressão "o fim
da metafísica" não designa a sua eliminação da vida cultural do Oci
dente, mas tão somente a libertação do ente do poder da representação.
O projeto heideggeriano de desconstrução foi associado por Levinas e
OeiTida, com repercussões conhecidas, ao antiontologismo da tradição
judaica.
Por "destinamento (do ser)" traduzo as expressões heideggerianas Ges-
chick des Seins e Seinsgeschick, bem como certos usos de Geschichte
des Seins e de SeinsgesclucJite. Proponho, ainda, o neologismo "desti-
namental" para o heideggeriano geschicklich e, em certas acepções, para
o seinsgeschichtlich. Creio ser conveniente guardar "historiai" - devido
ao seu sentido etimológico, que deriva do grego historein, investi<^ar
observar, narrar - para caracterizar/;/-6>cc.s.S(9.v que se dão no interior das
épocas marcadas pelos destinamentos do ser, bem como os saberes que
dizem respeito a esses processos.
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No que segue, evocarei alguns passos de Heidegger na
desconstrução do infinitismo para, na última seção, apreciar as
virtudes comparativas das versões da ética finitista, por ele pro
postas, em relação às infinitistas.

4. Ética do morar no immdo-projcto

Muitos criticaram Heidegger por nunca ter proposto uma
élica.'' Ser e tempo contém, enlrelanlo, uma teoria do existir huma

no que pode ser lida como uma ética. Não como uma ética da eli
minação da finitude caracterizada pelo desprazer, pela transitorie-
dade e pelos conflitos, mas, ao contrário, como uma ética da acei

tação incondicional da finitude. Uma ética finitista, portanto,
aquém do princípio do fundamento, que desespera de todo dever
absoluto e não conta com o agir causai. Ética que não pergunta
mais: que devo fazer para ser digno de ser feliz? e sim: como dei
xar acontecer, estando-aíno mundo, o que teni-que-serl^^^

^ A tese corrente de que Heidegger seria um adversário implacável de
toda filosofia prática é defendida, por exemplo, por Prauss (1988). O
estudioso kantiano observa, de maneira correta, que, segundo Heide
gger, toda questão de auto-conirolQ pertence hoje necessariamente ao
domínio do pensamento técnico. Ele erra quando conclui daí que Hei
degger não teria qualquer resposta para a questão de limitação ou finiti-
zação do humano. Como veremos em seguida, em Ser e tempo, a limita
ção é estudada explicitamente, mas não a título de efeito da aplicação de
máximas racionais (7///(9-impostas e, sim, como decorrência do prc)prio
cuidar de si, a saber, do querer-ter-a-consciência-da-culpa, O segundo
Heidegger falará em receber instruções (Ziiweisungen) do ser e em que
rer o não querer (Heidegger 1959b, p. 32).
Em Loparic 1982, mostrei que a filosofia de Ser e tempo era uma íeno-
menologia do agir, sem discutir, entretanto, aspectos relativos a ques
tões da ética. Aqui defendo um ponto de vista mais forte, a saber, de que
a filosofia de Heidegger, tanto a de Ser e tempo como a da segunda fase
do seu pensamento, é, em si mesma, uma ética. Recentemente
Gethinann (1988) e, com mais ênfase ainda, Seel (1989) avançaram na
mesma direção, embora com argumentos que nem sempre converc^em
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Cabe observar, antes de mais nada, que o conceito heide-
ggeriano de ter-que-ser é a tradução existencial-ontológica, isto é,
desconstrucional, do conceito metafísico de dever. Já em 1919, no
seu mais antigo curso entre os que foram conservados, Heidegger
afirma, contra a tentativa de Rickert de desligar o "valer'' do "ser",
que a dadidade originária da filosofia é a "dadidade do dever" {So-
llensgegchenlieit, GA 56/57, p. 44). Hermann Mõrchen, aluno de
Heidegger, comenta: "O dado. portanto, o que primariamente é, é
um dever [Sollen]. um ter-que-ser [Zu-sein-liaben], um modo obri
gatório de chegada e de advento. O termo 'dadidade-dever' [So-
Ilens-Gegebenheitl] não é nada mais nada menos do que a primeira
versão do título Ser e tempo^\^ ^

O ter-que-ser é um ter-que-estar-aí-no-mundo. "Eu sou"
significa, em Ser e tempo, "eu estou habitando", "eu estou moran
do", "eu estou me demorando aí, no mundo", no mundo que eu
mesmo abro e projeto. Esse demorar-se no Aí, na clareira (L/-
clitung) do mundo-projeto, não é um existir ocioso, um subsistir
indiferente e inerte, mas um ter-que-se-ocupar do ente intramunda-
no, preocupado e solícito com os outros. O sentido pleno de "eu
sou" é o fenômeno composto do estar-aí-no-mundo-junto-das-
coisas-com-e-a-fim-de-OLitros, cujos elementos são todos co-

originários, irredutíveis. E essencial notar aqui que o ocupar-se é
um deixar ser, deixar surgir, manifestar-se. Portanto, o exato

oposto de qualquer intervenção violenta no existir do ente. Da
mesma maneira, o estar-com e a-fim-de outros é sempre, na ori
gem, um movimento de abertura de possibilidades para o outro, um
cuidar. De novo, o exato oposto do matar. A ética do primeiro Hei-

com os meus, como farei ver cm seguida. Haar (1985) também fala em
"ética heideggeriana" sem, entretanto, abordar o assunto de frente.
Cf. Mõrchen 1988, p. 191. Conferir ainda as citações dos trechos do
conde York, em Ser e tempo, apresentados como motivadores do em
preendimento de Heidegger. York entende que a ''alma" de toda filoso
fia verdadeira, desde Platão e Aristóteles, é a pretensão de ser "prática"
e "pedagógica", excluindo, contudo, a possibilidade de a filosofia, en
quanto "ética", constituir-se como ciência teórica (1927, p. 402).
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degger é, portanto, uma ética do morar no miindo-projeto. do
abrir-se para o encontro.

O ter-que-ser não nos é prescrito por uma lei moral. Ele
nos é imposto pelo nosso ser ele mesmo. Trata-se de uma urgência
(Not) que incide sobre nós como o peso de um enignuu seni razão
suficiente. O nosso ter-que-ser não obedece ao princípio do funda
mento. Ele não resulta dos desígnios de alguma causa suprema
(Deus). O estar-aí não é um ens creatum. Somos lançados no mun
do com essa carga, sem explicação possível. Como acedemos a
esse tipo tão extraordinário de dadidade? Pelo chamado da voz da
consciência, ouvida no silêncio disposto para a angústia. Voz que é
do nosso cuidado para com o nosso ser, revelando esse ser como
culpa/dívida, justamente, portanto, como um ter-que-ser até não
poder mais ser, até a morte. O ser-aí é um ter-que-ser-aí-no-mundo
transcendido, desde sempre, no ter-que-ser-para-a-morte. Aqui, é
importante lembrar, a morte, a possibilidade da impossibilidade, é
o nome existencial-ontológico para o nada. O ser-aí é a transcen
dência do ser-aí para o nada.'"

Levinas insiste em traduzir o "ter-que-ser" de Heidegger por conatus
essendã "conação de ser", de Spinoza (cf., por exemplo, Levinas 1992,
p. 24). A violência da tradução é óbvia. O conatus significa, como diz o
próprio Levinas, um esforço de ser {effort d'être, Levinas 1991 119821,
p. 10) ou, como diz o Aurélio, tendência a atuar, e não, como deveria,
para poder traduzir o "ter-que-ser" de Heidegger, um peso a suportar.
Ademais, em Spinoza, o conatus, pelo qual cada coisa {res) busca per-
severar no seu ser, nada mais é do que a sua essência dada, a sua nature
za determinada {Etliica, IIÍ, prop. 7). Ora, em Heidegger o ter-que- ser
1), não caracteriza "cada coisa", mas apenas o existir humano, 2) não se
reduz à essência dada ou ã natureza determinada, 3) pelo contrário, tes
temunha que o estar-aí transcende toda "essência". Ou seja, o ter-que-
ser heideggeriano está fora do alcance do princípio do fundamento, o
que obviamente não é o caso do conatus essendi spinoziano que é uma
decorrência desse princípio. A razão da tradução proposta por Levinas
não parece ser um mero engano. Trata-se, antes, da tentativa de cortar
pela raiz qualquer possibilidade de interpretação ética da ontolo^da
fundamental de Heidegger. Possibilidade plausível, entretanto, como
espero poder mostrar aqui, e que ameaça a principal tese da filosofia le-
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Assumir o ter-que-ser-até-a-morte é tudo, salvo cair (fi
nalmente) sob uma medida. Agir por consciência da culpa é neces
sariamente agir "sem consciência moral", "sem medida", transcen
der toda medida. Aqui, a transcendência é sinônimo de liberdade
que desvencilha o homem de todo determinismo infinitista, seja do
prazer, seja da natureza, seja da lei. A voz da consciência da culpa
suspende a vigência de todas as "instruções práticas". Ela não diz
nada de "positivo" nem de "negativo" sobre o que fazer. Não por
que não coubesse, racionalmente, proceder a tais determinações no
cotidiano, mas porque ela tem um sentido ontológico totalmente di
ferente, além, ou melhor, aquém da oposição corrente entre o cor
reto e o incorreto. Ela concerne ao próprio modo de existir do ho
mem e não à escolha dos cursos de ação (1927, p. 294). Na ética de
Ser e tempo, não há prazeres a buscar, bens a realizar, normas a
cumprir, mas um chamamento a seguir, o do a-ser transiente que
deixa ser (p. 273).'"^

vinasiana: a dc ser a clica, c não a onlologia, a rilosofia primeira. De

resto, o próprio Heideggcr, nos comentários sobre a sentença de Anaxi-
mandro (1957b, pp. 296-343) ofereceu uma desconstrução do conceito
de conatus essendi, ainda que na sua forma pré-metaITsica.
Seel (1989) interpreta o conceito heideggeriano de transcendência de
valores e normas vigentes no sentido de distanciamento corretivo em
relação a orientações do agir (pp. 245 e 266). Essa interpretação permi
te-lhe criticar Heideggcr, com a ajuda de Habermas, por tomar distancia
até mesmo da razão, como fonte de orientações corrigidas. Dessa ma
neira, Seel deixa de lado o que hã de essencial na transcendência heide-
ggeriana: o idtrapassanienío da razão como o fundamento sujiciente.
Heideggcr não propõe, como faz Habermas, um melhor uso do princi^pio
da razão suficiente. O ser-para-a-morte simplesmente não permite mais
o jogo fundacionista tradicional. Ele força um outro jogo: o das escolhas
radicalmente infundadas, embutidas, contudo, na tessitura da mundani-
dade historiai. Para operar as correções das regras desse jogo, de nada
adianta recorrer aos processos "comunais, culturais e políticos" (Seel
1989, p. 268). Em Heideggcr, a racionalidade intersubjetivamente vali
dada de Habermas é tão infundada e historiai quanto a racionalidade
monológica de Kant. A razão que define o correto {das Richti^e), por
meio de distanciamento articulado, não é. como sugere Seel, a verdadei-
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Ao redefinir o conceito de dever, Heidegger também muda,
portanto, o conceito de agir. Em Ser e tempo, agir não significa
mais produzir efeitos. Significa, antes, deixar surgir o ente casual
na situação do momento. Coisa alguma requer, a rigor, ser feita
presente, ser produzida. Agir consiste, antes, em implementar sen
tidos nadificáveis no Aí, semelhante a brincar e a fazer arte. Trata-

se de um agir por ter-que-agir, que não espera por resultados. De
um agir órfão da razão suficiente - um agir apenas por cul
pa/dívida diante do não-ser, um agir pelo agir, desapegado de todos
os fundamentos afetivos e racionais, às claras quanto a sua intrans
ponível transiência.'*^

É só agindo assim, culpado diante do nada, que o homem
pode ser responsável (verantwortiich) por tudo e para com todos.
Responsável não em termos de valores e normas, já que o ser-para-
a-morte revelado na consciência da culpa/dívida desrealiza toda
medida, mas pelos valores e normas. Responsável no sentido de
ser, ele mesmo, a ''condição de possibilidade" do "moralmente"
bom e mau, isto é, "da moralidade em geral e das suas formulações
facticamente possíveis" (p. 286).'^" É só enquanto alguém respon-

ra "forma do bem" (Form des Giiten, p. 269). Ela é, antes, a impossibi-
litação radical do bem originário: do deixar ser o ente na ocupação pre
ocupada. Num outro trabalho (cf. Loparic 1990b), tentei mostrar que o
processualismo de Habermas, por não oferecer regras efetivas de deci
são sobre as normas, ao mesmo tempo que proíbe decisões monoló^icas
sobre as mesmas, incoire no risco de favorecer o terror prático. ^
É de se notar que o projetar heideggeriano dos sentidos instrumentais
dos entes intramundanos não permite, por si só, fabricar instrumentas
mas tão somente encontrá-los. Para fabricar instrumentos é necessário
considerar, além do para-que e do a-fim-do-que, o aspecto do instru
mento. Ora, a aspectualidade é um traço onlológico que não existe (ain"
da) no domínio da mera instrumental idade e que pressupõe a constkui
ção do domínio da presentidade, necessariamente posterior secundo S
e tempo, ao da instrumentalidade. ' ^
O conceito heideggeriano da transcendência como condicáo dp
Hdade ou r/ priori existente (1927, p. 50n) - uma das suJs desc^ms
fundamentais - é, por um lado, uma reapropriação do conceito^k- í
de a priori operacional efetivo (do esquematismn^ ̂  ^ntianoM  aii:,iiiü; e, por outro, uma

IP
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sável, no presente sentido existencial-ontológico, que o homem
pode fazer-se culpado também no sentido moral (p. 282). Se não
existisse constantemente como culpado, ele poderia apenas tornar-
se, ocasionalmente, faltoso, por não satisfazer às regras da ocupa
ção preocupada. A moralidade não pode, portanto, determinar o ser
culpado, porquanto ela mesma o pressupõe. O homem existe cul
pado antes de existirem as normas, antes mesmo de ter feito qual
quer coisa.

5. Ética do morar no mundo-quadrlndade

Nos anos 30, Heidegger descobrirá que o modo de ser do
mundo moderno, aquele caracterizado pela vontade de potência
explicitada por Nietzsche, não pode ser interpretado como projeto
gerado a partir do ter-que-ser do ser-aí. A técnica moderna, imple
mentação da vontade de potência, não repousa sobre uma interpre
tação do sentido do ser no horizonte do tempo do existir humano.
Desde então, Heidegger começa a pensar o ter-que-ser não mais
como um projeto lançado e sim como um ter-que-corresponder a
uma interpelação, a interpelação da 'Verdade do ser".

Que significa dizer que o homem é interpelado pela verda
de do ser? Significa que o homem é chamado a, que ele tem-cjue
(miiss), abrir-se ao desociiltamento do ser como diferença antoló
gica. como diferenciação do ente em que se guarda. Não se trata
mais de diferença entre as possibilidades mundanas do estar-aí, to
das realizáveis em princípio, e a única possibilidade não realizável,
a possibilidade da impossibilidade. Trata-se, antes, da divisão entre
o ser como presentar-se e o ente que se presenta.

Como pode o homem responder a este chamamento? O que
tem que fazer para coiTesponder, se esse corresponder não é mais
projetar as possibilidades? Ou, como pergunta Heidegger, como se
essência {west) o ser para a verdade do ser? Em primeiro lugar,
como um morar. Heidegger retoma a tese de Ser e tempo de que

desconstrução do a priori kantiano meramente formal (em particular, da
apercepção transcendental).
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''eu soif' significa "eu tenho que morar" (1954, pp. 147 e 161). No
mundo da técnica, o homem desaprendeu como manter-se na terra.
Por isso, ele tem que (re)aprender a morar: esse é o seu primeiro
"dever" de mortal (p. 162). Aqui, ter-que-morar não significa mais,
com em Ser e tempo, ter-que-estar-aí-no-mundo. Significa ter que
habitar a qiiadrindade. na vastidão do mundo entre a terra e o céu,
entre os mortais e os divinos. O traço fundamental desse modo de
morar é o resguardar: poupar, preservar de danos e de ameaças,
guardar. O resguardar não consiste apenas em não agredir. Ele é
algo positivo, é a recondução de cada coisa à sua essência no senti
do verbal, à sua essenciação: pacificação consigo mesma. Pacifica
ção que é abertura do campo, libertação.

O morar resguarda a quadrindade no seu todo. Ele salva a
terra da exploração desenfreada. Recebe o céu, deixando que o dia
seja dia e a noite noite, que os astros sigam os seus cursos, que os
tempos das estações frutifiquem. Aguarda os divinos, ao esperar
pelo inesperado e pelo salutar.'^ Acompanha os mortais na morte.

Poderia haver interesse em comparar o morar na quadrindade, no senti
do de Heidegger, aos deliciosos ritos de renovação cósmica praticados
nas religiões orientais, por exemplo, no taoismo chinês (cf. Saso 1972).
Marion, filósofo próximo de Levinas, Derrida e Nemo, rejeita como

"idólatra" o conceito heideggeriano de divino como cute desocultado na
quadrindade, cuja presença (ser) é condicionada pela e na diferença
ontológica (Marion 1980, pp. 64-5; cf. também Marion 1977, p. 305 e
ss.). A raiz dessa "nova idolatria" estaria no próprio conceito de ser
como desocLiltamento e retraimento: o "iiltimo ídolo" é o ser como
"ícone do distanciamento" (Marion 1977, p. 315). Para que se possa
evitar a idolatria, teríamos que pensar o distanciamento do ente en
quanto presente e do ser enquanto doação, à maneira bíblica, como o
"retraimento paterno" remetido à impensável "autoridade" do pai-amor
Villela-Petit suspeita de "ilusória" a tentativa de pensar o amor fora d'i
questão do ser (1980, p. 99). Eu diria que Marion peca, sobretudo n
ignorar a diferença que existe entre o retraimento (Enízug)^ característi^
CO da diferença ontológica e o desapropriamento {Enteignis) con^^c "
nada ao apropriamento {Ereignis). A negatividade do retraimento^é'^^'
terna ao ser. O ser é, ele próprio, como bem diz Marion, o "ícone"
seu distanciamento do ente. A negatividade do desapropriamento a se^
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para que seja uma morte boa. No salvar a terra, receber o céu,
aguardar os divinos, acompanhar os mortais, o morar acontece
como o resguardar dos quatro. Resguardar quer dizer: proteser
(1954, p. 151).

Para poder morar resguardando, o homem tem que edificar,
isto é, tem que cultivar coisas que crescem sozinhas e erigir outras
que não crescem. Tal edificar é meritório, mas não é fundamen
tal.'^ No sentido originário, edificar significa pensar e poetar
(1954, p. 202). E poeticamente que o homem mora na terra, acena
Heidegger, lembrando Hõlderlin (p. 191). O resguardar originário e
fundamental não protege a coisa dada na quadrindade, mas a qua-
drindade ela mesma. Proteger a quadrindade significa habitar o
entre - a diferença, que separa e une, silenciosamente, o mundo e a
coisa. Com esta nova versão da diferença ontológica, abre-se, tam
bém, a possibilidade de uma ética da correspondência à interpela
ção do ser-quadrifurcação, concebida como ética do morar na
quadrindade.^^'

turno, não é interna ao .ser. Ela é constitutiva do "mais alto jogo" que
doa o ser como diferença ontológica. Deixarei em suspenso a questão de
saber se pode ser aceita a proposta de Marion de pensar o retraimento de
maneira desvinculada do ser, como "retraimento paterno". Caberia in
dagar, com efeito, .se essa proposta não se fia, demasiado, em metáforas
ônticas provenientes de uma história presidida pela vontade de reden
ção.

18 o edificar não é nem um fabricar, no sentido de produção industrial,
nem um produzir no sentido da téchne grega. Esta última é apenas um
deixar aparecer algo como presente e não (como o edificar) um deixar
ser que "con-diciona" a coisa na quadrindade, de modo que esta, assim
con-dicionada, possa, de seu lado, "conjuntar e inteirar os quatro no
permanecer" (1954, p. 172).
O morar heideggeriano é o modo de ser do homem irredutível à inten-
cionalidade da consciência, tanto representacional como apetitiva. Por
conseguinte, o morar enquanto projetar e tomar pé no mundo-projeto,
em Ser e tempo, ou enquanto resguardar e edificar no mundo-
quadrindade, do segundo Heidegger, não pode mais ser pensado como
uma relação do tipo sujeito-objeto. O suporte desse morar não é um su
jeito ("sub-jacente") consciente, e o mundo habitado não é objeto ("ob-
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O outro do homem que mora na quadrindade é, em primei
ro lugar, o seu vizinho que reside na proximidade. Esse é o sentido
ético originário do "próximo". A comunhão dos mortais não come
ça pelo partilhamento de valores e normas: pelo contrário, cessa
quando estes tornam-se o único fundamento do coexistir. A comu
nidade institui-se no assentamento, na ocupação de sítios nas mes
mas paragens. O sentido inicial do coexistir é coabitar e significa
resguardar, cultivar, edificar, isto é, salvar a terra, receber o céu,
aguardar os divinos, acompanhar outros até a morte. A comunhão
entre os homens, a mais elementar e concreta, tem a sua raiz na

quadrindade. Na origem, os homens são unidos como mortais ini
ciados no mesmo jogo do "espelhamento apropriador" dos quatro.

A comunhão entre os homens sustentada pela quadrindade
nunca poderá crescer numa "comunidade de salvação". Embora
supere toda separação pelo particular, ela não suprime e sim possi
bilita o solitário poder da morte. Dizer que os mortais "podem mor
rer" significa dizer que eles são chamados para "o santuário do
nada" que guarda "o segredo do ser" (1954, p. 177). Isto é, para o
segredo do mais alto jogo, o do apropriamento que desapropria,
jogo livre de qualquer arbitrariedade, embora sem regras comensu-
ráveis pela razão (1957a, pp. 186-7; 1959c, p. 42). Nesse jogo, as
sim como na morte, o homem entra necessariamente só. Os mortais

jacente") de representações ou desejos. Com a morte da subjetividade
transcendental kantiana moiTeu também a objetalidade. Uma análoga
"destruição" das relações objetais está ocorrendo na teoria das doenças
psíquicas. A psicanálise, desde Freud até Lacan, concentrava-se sobre o
desejo, interpretado a partir do conceito de pulsão objetai, e seguia,
tanto na teoria como na cura, os destinos dos seus vínculos objetais.
Teorias mais recentes, como a de Winnicott, põem em evidência modos
de existir humanos em relação à mãe-ambiente ("mãe-jacência") e não
mais à mae-objeto ("mãe-ob-jacente"), isto é, modos mais fundamentais
e anteriores à formação do solo pulsional. Nesse contexto, os problemas
centrais são os que dizem respeito à inserção do indivíduo no ambiente
— isto é, à sua nascencialidade — e à sua permanência no mesmo. Esse
paralelismo notável entre desenvolvimentos dominantes na filosofia do
século XX e as alternativas inovadoras na teoria psicanalítica ainda não
recebeu, parece-me, a devida atenção nos dois campos.
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habitam a quadrindade desunidos pelo segredo do contencioso do
ser. A ''reconciliação finaF', assim como a salvação ou, ainda, a re
denção, continua-lhes permanentemente vedada. O nosso próximo
será, por isso, sempre um estraidio. um estrangeiro. Na proximida
de e estranheza do outro transparece a familiaridade e o segredo
das regras do jogo que dispõe o ser. Como próximo, ele tem que
ser assistido no coabitar. Enquanto estranho, ele não poderá ser as
sistido, mas apenas acompanhado, ao passar para o incomensurá-
vel. Na quadrindade, o humanismo assistencial permanece uma di
retiva irrecusável do próprio ser. Mas perde o statiis de horizonte
intransponível do existir humano, tal como é sugerido, por exem
plo, pela ética de responsabilidade ilimitada para com o outro, de
Levinas, ou, ainda, pelos tradicionais ideais de igualdade e frater
nidade das declarações dos direitos humanos. O humanismo conti
nua uma coisa "boa" e "importante", mas deixa de ser "essencial",
a saber, de concernir ao homem enquanto mortal no mundo dos
quatro. E se torna perigoso quando se afirma como horizonte últi
mo, como é bastante bem ilustrado nos crimes contra a humanida

de cometidos em nome do socialismo, leia-se "humanismo", real.
A comunhão entre os homens, sustentada pelo mundo quadrifurca-
do, não tende para um milenarista "reino da liberdade", no sentido
de Kant. Para tanto, seria preciso que o ser doado na quadrindade
fosse encoberto pela representação do dever-ser, a lei moral. Tam
pouco pode desenvolver-se numa coletividade solidária, no sentido
de Marx. Para tanto, seria necessário que o edificar fosse esquecido
no fabricar. Em Heidegger, o problema da justiça social nunca é
primitivo. A miséria do trabalhador importa. Mas ela não tem a
mesma urgência que a precisão de morar na verdade do ser.^^^

Houve quem quisesse ver no ser-para-o-nada de Heidegger o mascara-
mento da morte pela fome ou pela guerra, "a única coisa que a socieda
de fascista podia oferecer ao povo" (Bloch 1985, p. 1364). Levinas, que
introduz o seu próprio conceito do ser-para-o-outro na continuação do
ser-para-a-morte de Heidegger, faz notar que, em Bloch, a angústia da
morte provém exclusivamente do fato de morrermos antes de termos
terminado a obra. Que obra? A de realização de um mundo ético de
bem-estar e de paz (Levinas 1992, pp. 108 e 115). Bloch (na companhia
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6. O desencontro das éticas

Acredito ter mostrado, seguindo a trilha de Heidegger, que
a questão da possibilidade de uma ética não pode mais ser formu
lada como a determinação da ação correta, por exemplo, como
ação racional."'

Heidegger está plenamente consciente, contudo, da impos
sibilidade de se viver uma vida moderna sem os recursos ofereci

dos pela técnica e sem as normas da ética baseadas na razão práti
ca. Ele sabe que o recuo à quadrindade não pode nem deve desar
mar a armação da técnica: 'Tara nós todos, as instalações, os apa
relhos e as máquinas do mundo da técnica são hoje indispensáveis,
para alguns mais, para outros menos. Seria tolo ir cegamente de
encontro ao mundo da técnica. Seria míope querer condenar o
mundo da técnica como obra do diabo. Nós dependemos de objetos
técnicos; eles até mesmo lançam-nos desafios de melhoramentos
crescentes." (1959b, p. 24). A técnica não deve ser aniquilada,
"caso ela mesma não o faça" (1957c, p. 33). Como, então, temos
que pensar a relação entre o mundo-quadrindade e o mundo da téc
nica? Numa ocasião, Heidegger sugeriu que podemos dizer "sim"
ao uso inevitável dos objetos da técnica e, ao mesmo tempo, dizer
"não" impedindo esses objetos de monopolizarem a nossa atenção
e de "entortarem, confundirem e, por fim, devastarem o nosso ser".
Heidegger contesta que esta nova relação seja ambígua e duvidosa.
Pelo contrário, diz ele, "ela se torna maravilhosamente simples e

de Marx e de muitos pensadores contemporâneos) está, portanto, rea-
presentando a velha receita messiânica do reino de Deus na terra, já re
jeitada por Kant no seu conceito de "socialidade insociável". O "próxi
mo estranho" de Heidegger pode ser tratado, parece-me, como continu
ação e radicalização da crítica kantiana do milenarismo teológico judai-
co-cristão.

O esforço dos proponentes da ética do discurso em achar uma raciona
lidade ampliada, como orientação geral para a vida humana no seu todo,
decorre de um encurtamento da reflexão sobre o que está cm questão
nas éticas do silencio.
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calma. Assim procedendo, nós deixamos que os objetos técnicos
entrem no nosso mundo cotidiano e que saiam dele - isto é, que re
pousem nelas mesmas como coisas não-absolutas, remetidas a algo
mais alto. Gostaria de designar esta atitude do \sim' e 'não' simul
tâneos ao mundo técnico como abandono sereno às coisas" (1959b,

pp. 24-5). Aqui, a serenidade tem o sentido positivo de entrega e
não o negativo de "rejeição do egoísmo pecaminoso e do sacrifício
da vontade própria a favor da vontade divina" (p. 36).

Há textos em que Heidegger se mostra menos sereno di
ante do impasse. "Física com responsabilidade", diz ele em
Unferwegs zur Sprache, é, sem dúvida, um programa 'd?oni e ini-
portaute para a crise atual". Mas, esse programa "continua prati
cando uma dupla contabilidade, por detrás da qual se esconde uma
quebra não curável nem pelo lado da ciência, nem pelo lado da
moral — se é que pode ser superada de algum modo" (1959a, p.
210, itálicos meus). Os problemas de uma ética de responsabilida
de no mundo da técnica são diferentes dos problemas da ética do
mundo da técnica. Esta última se satisfaz em estabelecer regras ra
cionais para o uso seguro da tecnologia, por exemplo, regras que
restringem o emprego da energia atômica a fins pacíficos. Esta
concepção de responsabilidade é um meio termo pelo qual, sus
tenta Heidegger, "o mundo técnico preserva, e com maior razão
ainda, o seu predomínio metafísico" (1957c, p. 33). Presos a essa
concepção, "ficamos fortalecidos na opinião de que a técnica é um
assunto do ser humano. Dessa maneira, deixamos de ouvir o desa

fio do ser que fala na essência da técnica" (p. 26). A responsabili
dade principal e, de fato, a única, é justamente a de resistir ao desa
fio de fabricar. Urge resguardar em vez de fabricar. Se é verdade
que a técnica não precisa, nem mesmo deve, ser desmantelada, é
também certo que ela tem que perder o poder sobre o desoculta-
mento do ser, porque esse poder escraviza o homem e ameaça a
sua essência. De alguma maneira, o fabricar tem que ser dominado.
Como isso poderá acontecer?" O fato é que o nosso desapego não

" Poderíamos especular sobre a maneira como Heidegger trataria a ques
tão de saber se a medicina é simplesmente uma técnica, isto é, mera de-
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tira o poder das coisas. Heidegger sabe disso: 'Tode acontecer de o
domínio da metafísica se fortalecer, a saber, na forma da técnica
moderna e dos desenvolvimentos desenfreados incontáveis. Pode

ser também que tudo o que resultar do caminho do retorno seja
apenas utilizado e elaborado, ao seu modo, pela metafísica perma-
necente" (1957c, p. 71).

A questão é mais grave do que pode parecer. Deixar que os
objetos da técnica entrem no nosso mundo cotidiano, isto é, usar os
objetos da técnica não é o mesmo que fabricá-los. A pergunta é:
como é possível, simultaneamente, resguardar poeticamente e "en
comendar" tecnicamente a coisa? Trata-se da unidade do ser na

época da técnica, da unidade da "cabeça de Jano" da armação, ca
beça bifronte que, olhando para trás, só enxerga o ser como arma
ção e, olhando para a frente. Já antevê o ser como dádiva do vulto
do Ereignis (1969c, p. 57; tr. p. 292). Tudo indica que Heidegger
se deu por vencido pela enormidade do desafio. Aqui também, um
paralelo com Kant pode ser esclarecedor. O sistema kantiano depa
ra-se com o difícil problema da unidade da razão teórica e prática.
No caso da natureza, tanto o seu modo de existir como o seu modo
de funcionar são determinados pelas representações a priori da ra
zão pura. No caso da liberdade, os dois aspectos se separam. Só o
modo de funcionar, mas não o modo de existir da liberdade, pode
ser determinado por representações. Este último permanece incom
preensível: prova incontestável da finitude da razão, isto é, da in
capacidade da razão em acomodar, num sistema de representações
unificado, a natureza e a liberdade. Isso dito, a diferença entre Hei
degger e Kant pode ser assim fraseada: enquanto Heidegger remete

corrência da vontade de poder, ou se ela também deve ser desconstruí-
da. Levinas objetou que o sofrimento do outro é simplesmente "inassu-
mível" e que toda civilização superior é chamada a aliviar a dor, bem
como a alimentar o homem (Levinas 1991 |1982], pp. 109-10). A doi
do outro não tem-que ser, diz Levinas, ela nao deve ser, acrescenta ele,
entendendo esse não-dever como uma obediência ao Outro-que-o-ser.
Para a exposição do conceito levinasiano de dever como obediência que
não deixa ser, que sacrifica o ser, cf., por exemplo, Levinas 1991
[1982] e 1992.
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a finitude do pensar (correspondencial) à finitude do ser, Kant res
tringe-se à crítica interna das pretensões infinitistas do pensar (re-
presentacional).

A quebra de que fala Heidegger, e para a qual não vê cura,
cinde a cultura ocidental no seu todo. Não há mediação nenhuma

entre ser como presentidade e ser como dádiva, assim como não
havia, em Kant, mediação entre o existir da natureza e o existir da

liberdade. Não há como alojar o lóp^os representacional na casa do
ser sem que isso se torne uma invasão de território, assim como a

lei natural deve restringir as suas exigências legisladoras ao domí
nio dos processos naturais. O mundo da técnica e o mundo-
quadrindade são tão incomunicáveis quanto eram o reino da natu

reza e o reino da liberdade. Diante desse quadro, o diagnóstico, te
mido desde há muito tempo pelos pós-kantianos - apesar dos es
forços de Hegel em restabelecer a totalidade do ser e da represen
tação não pode mais ser evitado: a cultura do Ocidente sofre de
esquizofrenia progressiva, sem perspectivas de restabelecimento.

Não se trata mais, como em Kant, apenas de cisão entre os
momentos da razão. A finitude, agora, é definida também como
ruptura entre a razão e a não-razão: cada uma põe em questão a
outra. Precisar-se-ia de uma mediação que, para ser racional, deve
ria admitir um outro que a razão. Logo, desdizer-se como racional.
De uma mediação que, para ser salutar, teria que compor-se com a
técnica. Logo, expor-nos ao perigo extremo. A ética do morar de
Heidegger não pode nem incorporar nem desfazer as regras da fa
bricação do ente. Ela não conta para tanto com outros e mais altos
poderes. De resto, ela nem luta, ela larga. O seu primeiro passo é o
de destituir-se de todo poder, até mesmo do poder da argumentação
racional. A idéia da crítica da metafísica, na qual Kant ainda depo
sitava as esperanças da razão, é tão estranha a Heidegger como a
da fundamentação da metafísica. Que pode, então, a sua ética vári
as vezes finita, ética que não pode nem satisfazer, nem salvar, nem
reconciliar? Pode pôr a caminho por onde advém o que salva. Pois
"tudo é caminho", diz Heidegger (1959a, p. 198).
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CAPITULO II

ORIGEM E SENTIDO

DA RESPONSABILIDADE EM HEIDEGGER

1. A responsabilidade e a diferença ontológica

Heidegger se auto-define como pensador do sentido do ser.
Nas suas análises dedicadas a esse assunto, o termo '^Vercuitwor-
tiing \ "responsabilidade", freqüente tanto na linguagem comum
como na filosófica, quase não é usado. Isso não quer dizer que a
problemática da responsabilidade humana não faça parte da ques
tão heideggeriana do sentido do ser. Significa, antes, que essa pro
blemática é desconstruída.'

Desconstruir um problema ou um fenômeno não é o mes
mo que anulá-lo. Consiste antes em remetê-lo, como se fosse um

sintoma, a seu lugar de origem. Todos os problemas e todos os fe
nômenos que caracterizam o ser humano têm a sua origem na rela
ção ao ser. Quando desconstrói a responsabilidade tal como conce-

' No passado, a presença de temas éticos na obra de Heidegger foi notada,
ainda que casualmente, por vários autores, entre eles O. Põggler e M.
Müller. Recentemente, no entanto, vem surgindo uma literatura cada
vez mais abundante e especializada dedicada explicitamente à dimensão
ética (e não apenas política) do pensamento de Heidegger, cf., por
exemplo, Apel 1990, Moyse 1992, Gebert 1992, Hodge 1995. Eu mes
mo, seguindo caminhos independentes, propus há pouco tempo uma
leitura ética da obra de Heidegger no seu todo. Cf. Loparic 1995a.
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bida pelo senso comum e pela metafísica, Heidegger 1) determina
o lugar de origem a priori do fenômeno de responsabilidade na re
lação ao ser, 2) determina o seu sentido primário, 3) explicita, na
ordem genética, os seus sentidos derivados, 4) de acordo com os

resultados dessa explicitação, rediscute os diferentes sentidos cor
riqueiros da moralidade. Em Heidegger, não encontramos apenas
uma conceituação a priori das condições de possibilidade da res
ponsabilidade, encontramos ainda os primeiros passos na direção
de uma "teoria'' das responsabilidades."

Como em geral, também no caso da desconstrução do con
ceito de responsabilidade convém considerar em separado as duas
formulações do projeto heideggeriano de desconstrução dos con
ceitos da metafísica, a de Ser e tempo e a da segunda fase. Em Ser
e tempo, Heidegger remete a problemática da responsabilidade a
um fenômeno a priori que caracteriza a relação ao ser do ser hu
mano e só dele: o ter-que-ser, o Zu-seiu-haben. Que é que o ho
mem tem-que-ser na sua origem? Tem-que-responder pelo sentido
do ser. Essa "questão" do ser não é teórica, nem prática; não é
contemplativa, nem vivencial. Ela é anterior a todas essas distin
ções porque instaura o próprio existir humano que poderá, em se
guida, passar a ter problemas dos tipos mencionados. A questão do
ser possui, explicita Heidegger, o primado ao mesmo tempo onto-
lógico e ôntico. Isto significa que ela é, simultaneamente, a priori,
possibilitadora, e a posteriori, possibilitada: a existência humana
concreta é a "resposta" à questão do sentido do ser "imposta" pela
estrutura do existir humano. Essa interpelação constitutiva só se
desenvolve, com toda a sua força, no acontecer do estar-aí do ho
mem no espaço e no tempo originários. O homem tem que respon
der à presença dada no horizonte de um tempo cujo caráter princi
pal é a finitude.

De onde advém exatamente a imposição de achar uma res
posta à questão do sentido do ser, resposta que constituiria a con-

^ Cf. Heidegger 1927, p. 288. Estou usando o termo "teoria" entre aspas
para indicar que o modo de conceituação dos fenômenos do existir hu
mano proposto por Heidegger difere das teorias científico-metafísicas
sobre o mesmo assunto.
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cretude do existir humano? Da diferença mencionada entre o mo
mento ontológico e ôntico do existir humano, que responde pela
não-identidade na estrutura mesma desse modo de existir. Nunca é

demasiado repetir que, em Heidegger, caducam as diferenças me
tafísicas entre o sensível e o supra-sensível, entre o fenômeno e a
coisa em si, entre a coisa ela mesma e a face desocultada da coisa,

entre a figura e o fundo. Na origem, o ser tem o sentido de mani
festação, sem qualquer reduplicação. Assim mesmo, o ser não é a
manifestação pura e simples. Heidegger não é um fenomenalista. O
ser pode e deve ser pensado sem o fundo, mas não pode ser pensa
do sem o não-ser. Não sendo réplica de nada, o ser tampouco é um
mero oposto dialético do não-ser. Aqui nos defrontamos com um
modo peculiar de diferença, distinta das metafísicas, e mais pro
funda: a diferença entre poder não-mais-ser e ainda estar-aí-no-
mundo. É desse hiato temporal-acontecencial entre ainda-sim e
não-mais, constitutivo do ser humano, que se origina a urgência de
o homem decidir sobre o sentido da presença como tal. A mesma
distância íntima de si, esquecida no dia-a-dia, subjaz a todas as ou
tras perguntas que possam vir a pesar sobre ele. O interesse em
responder ao sentido do ser diz respeito, portanto, a uma não-
identidade fundadora, chamada por Heidegger de "diferença onto-
lógica". Ter que responder pelo sentido do ser significa, na origem,
ter que se haver com essa "cisão".

Qual tem-que-ser a resposta do homem à diferença ontoló-
gica? Segundo Ser e tempo, a antecipação resoluta, angustiada e
silenciosa do poder-não-mais-ser. A disposição de se abrir para o
não-mais não fecha o homem para o seu mundo e o seu si-mesmo.
Por um lado, ela o abre para a sua liberdade: ao revelar o fato de o
homem poder transcender todas as suas possibilidades de ser ônti-
cas (ser assim ou assado), a resolução restitui ao homem a liberda
de da escolha das mesmas. Por outro lado, graças ao poder trans
cender todas as possibilidades concretas, o ser humano se vê em
condição de ultrapassar, ao mesmo tempo, o seu si-mesmo munda
no definido como esse ou aquele que realiza essas ou aquelas pos
sibilidades mundanas. O sentido primeiro da diferença ontoló^ica é
justamente a identidade do homem na não-identidade entre o si-
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mesmo mundano e o si-mesmo que só se manifesta e que só per
manece como o ser-para-o-nacla. A resposta autêntica a esse senti
do da diferença ontológica é a responsabilidade para com a trcuis-
cenclêncici concretizada na antecipação resoluta da morte."'

Ao formular a responsabilidade humana à luz da diferença
ontológica, Heidegger assenta a verdadeira base para sua tese de
que o ser humano existe num modo diferente de todos os outros
entes e que ele, e só ele, "existe''. Essa tese é acompanhada de uma
outra, a de que ha distintos sentidos do ser dos entes não-humanos,
a instrumentalidade {Ziihaiidenhcit) e a presentidade {Vorhaiule-

nheit). A diferença entre a existência do homem e esses dois senti
dos do ser pode ser explicitada, inicialmente, dizendo que a exis
tência humana é o único modo de ser que contém em si a exigência
do seu próprio ultrapassamento, isto é, da não-identidade consigo
mesmo. Todos os outros modos de ser caem sob o domínio da lei

da identidade. Por isso, o homem e só o homem é um ente que, em
si mesmo, é um outro de si-mesmo. Todos os outros entes são sim

plesmente idênticos a si-mesmos. Esse fato implica uma conse
qüência teórica capital: a semântica a priori dos conceitos adequa
dos para descrever os modos de ser do ser humano é radicalmente
distinta da semântica a priori dos conceitos que servem para de
terminar as propriedades ontológicas de todos os outros entes. Em
particular, a teoria da significação dos existenciais heideggerianos
difere totalmente da doutrina kantiana das regras de uso das cate
gorias da natureza e da liberdade.

Na mesma hora em que introduzia os diferentes sentidos
do ser e, correlativarnente, os distintos modos de teorização sobre
os entes, Heidegger descobria os diferentes sentidos de responsa
bilidade e recolocava, de maneira novcr o problema de saber como
se determina, na origem, a responsabilidade humana originária, não
é imposta pelas leis da natureza ou da moral, mas pela exigência de

Como esse tipo de identidade difere essencialmente do conceito tradici
onal de identidade pessoal, Heidegger evita, nas suas análises, o uso do
termo "p^^soa".
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dar sentido à presença."^ A obrigação baseada em leis, tradicional
mente considerada como primária, deve ser desconstruída. O lugar
de origem da ''ditadura" da lei não é a natureza humana, mas um
determinado sentido do ser projetado pelo ser humano: o ser-
presentidade. Com essa afirmação, Heidegger inicia a desconstru-
ção das interpretações tradicionais da responsabilidade. Em parti
cular, ele desvinculou esse problema do domínio do agir determi
nado por regras racionais.

Poderia parecer que tal desconstrução da responsabilidade,
por mudar radicalmente os sentidos desse termo na linguagem co
tidiana e na filosofia, não pode servir de ponto de partida para uma
discussão razoável sobre a responsabilidade que tenha relevância
para as relações humanas concretas. Isso é um engano pois a res

ponsabilidade de preservar a diferença ontológica se desdobra, por
seu turno, em outras responsabilidades. Essas outras responsabili
dades situam-se em dois níveis, um ontológico e o outro ôntico. No
nível ontológico, o homem tem que cuidar dos diferentes sentidos
da presença dos entes no seu todo. No nível ôntico, ele tem que
ocupar-se e preocupar-se com os entes eles mesmos. O cuidado
{Sor^e) para com a transcendência torna-se, no nível ôntico, cuida
do para com diferentes mundos-projetos que, por seu turno, nos
impõem tarefas referentes aos outros seres humanos e as que dizem
respeito às coisas intramundanas. Em resumo, a questão da respon
sabilidade bifurca, desde o início: uma linha vai em direção dos
projetos a priori do sentido do ser e a outra em direção do deixar-

^ Creio que se pode defender uma tese mais forte ainda, a saber, que a
distinção heideggeriana entre os diferentes sentidos do ser se baseia,
historicamente, nos resultados da sua hermenêutica da facticidade da

responsabilidade, obtidos a partir dos estudos da existência religiosa (tal
como concebida pelo cristianismo originário e a mística medieval, em
particular, a de Meister Eckhart) e da práxis humana (tal como descrita
por Aristóteles, na Étiea a Nicôniaco). Note-se que a hermenêutica
heideggeriana da facticidade é uma recapitulação e, ao mesmo tempo,
uma desconstrução da práxis aristotélica. Cf. Heidegger 1988, GA 63.
Sobre esse ponto, cf. ainda Loparic 1995a, Introdução, e o capítulo 3,
abaixo.

Coleção Filosofia - 158 3-7



Zeljko Loparic

ser os entes eles mesmos, os humanos e os intramundanos, à luz

desse ou daquele sentido do ser, anteriormente projetado, e num
mundo-projeto em que nos movemos.

Isso posto, quais são, mais precisamente, as diferentes res
ponsabilidades do homem que decorrem do ter-que-ser originário,
isto é, da antecipação resoluta, angustiada e silenciosa do poder-
não-mais-ser? Como se corresponde à diferença ontológica, à não-
identidade que constitui a identidade do ser humano em oposição ã
identidade do instrumento ou das meras presentidades? De início,
darei uma formulação apenas esquemática dessa resposta. Em se
ções posteriores, tentarei torná-la mais precisa.

1) No nível ontológico, a responsabilidade de responder
pela diferença ontológica como tal implica a tarefa de ser-o-Aí ex-
tático de todos os entes, à luz da possibilidade de não mais ser.^^ O
homem é o ente que se distingue de todos os outros entes por ser o
Aí da manifestação de todos os entes, inclusive de si mesmo (no
sentido ôntico, "mundano"). A sua estrutura ontológica é o Dci-
sein, o ser-o-Aí. Podemos completar: o Aí, o a priori da pura mani
festação de tudo e de todos, é o que temos-que-ser.

A tarefa de ser-o-Aí se desdobra, no tempo, em diferentes
projetos ü priori do sentido do ser. Qualquer que seja o projeto, o
ser compreendido sempre tem o sentido de fundo de presença sobre
o qual os entes são desenhados. Dito de maneira mais técnica, um
projeto a priori do sentido do ser tem sempre o caráter de uma ̂ló
gica produtiva", isto é, de um conjunto de diretivas para dcixcir-ser
e se ocupar com os entes. Por exemplo, o projeto do sentido do
ser elaborado por Kant na Crítica da raz.clo pura é a lógica a priori
do domínio do ser que é a natureza. Esse tipo de lógica oferece in
dicações a priori sobre como questionar e utilizar a natureza, isto
é, o domínio da presentidade. Essa lógica produtiva deve ser dis-
tinguida do projeto da instrumentalidade e, sobretudo, da existenci-
alidade. Assim como a nossa própria, a presença de outrem não
tem o sentido nem de um objeto da natureza, nem de um utensílio

' Heidegger II, falará em "chamamento do ser", ver abaixo.
' Cf. Heidegger 1927, par. 3.
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Se tratarmos os outros seres humanos como coisas ou como ins

trumentos, estaremos desobedecendo à instrução sobre o modo de
deixar-ser os seres humanos que decorre do projeto do sentido do
ser dos entes desse tipo, elaborado em Ser e tempo. Tal tratamento
dos outros refletirá não somente a espécie de ''lógica" que aceita
mos, mas também a espécie de "pessoa" que somos. Só estaremos
seguindo coiretamente a "lógica" da área do seres humanos tal
como explicitada por Heidegger se reconhecermos e respeitarmos a
co-responsabilidade dos outros pelo chamamento da diferença on-
tológica, isto é, se nos relacionarmos com eles sempre também
como "existências".^

Agora podemos também dizer o que a responsabilidade
originária do plano ontológico não é. Ela não é o cuidado para com
a preservação da vida. Ela não é concernida pelos interesses vitais
(bem-estar etc.) próprios ou alheios. Ela não se define pelo interes
ses da razão nem, em particular, pelas leis da razão. Por fim, ela
não pode ser explicada por meio de uma instância heterônoma ou
força estranha.

2) Passamos agora às reponsabilidades definidas no plano
ôntico. Se o ser não é o ente, ele tampouco "se essencia [west] sem
o ente".^ Posta no registro do ter-que-ser, essa tese pode ser refor
mulada da seguinte maneira: a responsabilidade para com o sentido
do ser nunca se dá desvinculada da responsabilidade para com a
presença dos entes no seu todo e de cada uma deles. Sendo assim, a
responsabilidade para com o sentido do ser estende-se, necessaria
mente, à responsabilidade para com a presença concreta dos outros

^ Em Ética e finitiide, analisei alguns momentos centrais da preocupação
com outros, descritos por Heidegger. Não se trata, enfatizei, da inter-
SLibjetividade capaz de dar força às normas. A solicitude, no sentido
próprio, não consiste na prática de atos assistenciais ou parecidos, base
ados em regras consensuais. Desenganada pelo ser-para-a-morte, a soli
citude ajuda o outro a ficar transparente para si mesmo no ter-que-
cuidar da diferença ontológica.

^ Cf. Heidegger 1958b, GA 9, p. 306.
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seres humanos e das coisas/^ Cabe distinguir entre os seguintes ti
pos de responsabilidades "concretas":

a) Cuidar dos outros, em particular, deixar-ser os outros
nas suas possibilidades ônticas. Além de termos a responsabilidade
para com a transcendência dos outros, temos inevitavelmente que
suportar o peso da sua concretude mundana, preocupando-nos com
os membros de comunidades em que vivemos (famílias, comuni
dades de trabalho etc.).

b) Somos também responsáveis por sustentar, nos nossos
modos de lidar com os entes, as coisas primeiras ou mais próximas,
cujo modo de ser precede geneticamente o das presentidades cons
titutivas do mundo objetivo. A nossa responsabilidade concerne
ainda às coisas que existem como presentidades, como objetos
constituídos na metafísica da representação e assumidos pela ciên
cia. Esse é o domínio em que são definidas as nossas obrigações
morais e legais, tomadas no sentido da filosofia tradicional. Essa
também é a área de compromissos com a elaboração e os resulta
dos da teorização científica e filosófica.

Em virtude da responsabilidade para com o sentido do ser
em geral, os cuidados humanos estendem-se necessariamente, tam
bém aos domínios da instrumentalidade e ao das meras presentida
des. No primeiro domínio, a responsabilidade é articulada pela re
flexão prática {Überlegimg). No segundo, pela razão prático-
teórica. É só neste último domínio que a responsabilidade para com
o ser recebe o sentido de regulamentação racional do agir. Nesse
caso, a voz da consciência assume a forma da responsabilidade
moral tradicional {Verant^vortimg) A mesma voz que chama para
o deixar-ser originário também solicita responsabilidades deriva
das, definidas pelas regras e normas públicas, preceitos que per-

^ Essa é a origem existencial precisa da responsabilidade para com "o
como" {das Wie) da presença e, ao mesmo tempo, para com ''o falo
mesmo" {das Dass) da presença de tudo e de todos, isto é, da bifurcação
da responsabilidade que será estilizada, na metafísica, como distinção
estática entre a essência e a existência dos entes. Sobre a origem dessa
distinção, cf. Heidegger 1975, GA 24.
Cf. Heidegger 1927, pp. 288 e 294.
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mitem que se calculem as recompensas. Tal responsabilidade é ir
recusável, mas ela não é nem única nem originária. Mais uma vez,
a responsabilidade no sentido original é para com o dever/culpa
inerente ao ser-o-Aí, com outros, um ter-que-deixar-ser que, na
hora em que se cumpre, necessariamente falha, isto é, não deixa-
ser. Não se trata (ainda) de responsabilidade definida por uma lei
ou norma. Na origem, o mau e o bom nada têm a ver com prescri
ções universalizáveis, como em Kant. Nem com regras consensu
ais, como, por exemplo, em Tugendhat.'^ Mas para que se possa
ver essa multiplicidade de sentidos da responsabilidade em Heide-
gger é preciso admitir que existem vários sentidos do ser e que es
ses sentidos determinam, tornam possível, não somente o que pode
mas também o que deve ser.

Essas observações são apenas esquemáticas e certamente
não podem ser vistas como completas. Um brinquedo, por exem
plo, assim como outras coisas dos bebês ou das crianças não se
manifestam nem como objetos externos, nem como instrumentos,
nem mesmo como entes do mundo dos primitivos adultos. Os feti-
ches ou objetos mágicos dos primitivos não são nem instrumentos
nem brinquedos. Os psicóticos e os místicos habitam reconhecida
mente em mundos à parte. O mesmo vale para os amantes. Heide-
gger não diz nada sobra a nossa responsabilidade para com esses
mundos. Uma coisa no entanto parece certa: o homem moderno
age de maneira irresponsável, no sentido ''desconstruído" desse
termo, quando trata os mundos diferentes do mundo das objetida-
des científicas como ilusões infantis ou enganos da mentalidade
primitiva a serem extirpados pela educação (ou colonização).'"

Resumindo, a responsabilidade para com a diferença on-
tológica estende-se forçosamente a outras responsabilidades dis
postas em dois planos, o ontológico e o ôntico. No plano ontológi-
co, ela assume o sentido de ter-que-ser-o-Aí dos entes no seu todo.
Essa urgência originária desdobra-se, no acontecer do ser-o-Aí, em
diferentes projetos do sentido de ser, os principais sendo a existen-

" Cf. Tugendhat 1979.
" Sobre o statiis à parte do fetiche em Ser e tempo, cf. Loparic 1996b.
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cialidade, a instrumentalidade e a presentidade. Desses projetos de
correm as diretivas a priori para deixar-ser e para ocupar-se das
coisas e com os outros seres humanos. No plano ôntico, as respon-
sabildades inscrevem-se nos "horizontes" ontológicos abertos por
esses projetos e seguem as diretivas recebidas. O horizonte da
existencialidade impõe-nos a tarefa de íer-cjuc-sc preocupar com o
estar-aí-no-mundo dos outros: o da instrumentalidade nos impõe o
tcr-cjue-traballiar; finalmente, o da presentidade nos obriga a rer-
(jiie-cousiclerar os entes como objetos meramente presentes. Esses
três modos básicos de cuidado para com os entes, impostos e ins
truídos pelos diferentes sentidos do ser, só serão autênticos se as
sumidos à luz da diferença ontológica, isto é, à luz do não-ser.'"^

Na segunda fase do seu pensamento, Heidegger muda o
conceito de diferença ontológica e com ele o da responsabilidade
originária. Em Heidegger II, essa diferença não é mais definida em
termos existenciais-ontológicos, mas como o auto-ocultamento da
sublevação da presença do ente no seu todo contra o nada. Agora, a
diferença ontológica não decorre mais do poder não-mais-ser do
ser humano, mas designa o retraimento do próprio movimento do
ador da presença. O horizonte originário dessa doação e da sua
acontecência, depositada e esquecida na história da metafísica, não
é mais o Aí extático e finito, mas o tempo-espaço do quadridimen-

Tugendhat (1979) não viu essa multiplicidade de responsabilidades em
Heidegger, porque não levou em conta a diferença entre a presentidade,
a instrumentalidade e a existência, além de insistir sobre o conceito de
verdade preso aos enunciados teóricos e de recusar a diferença ontológi
ca. A tese da diferença ontológica não pode ser fundada em nenhum
"estado de coisas". Ela tem stcitiis parecido ao da verdade transcendental
de Kant, verdade que possibilita outras verdades. Mas em Kant, a ver
dade transcendental ainda pode ser expressa em proposições (princípios
do entendimento) objetivamente verdadeiras. Em Heidegger, a verdade
da diferença ontológica não é expressãvcl por meio de uma proposição
"objetivamente" válida. O seu desocultamento pode ser dito, sim, mas
não na forma de verbalização tal como concebida pela filosofia da lin
guagem tradicional. Para uma discussão crítica da recepção tugendhati-
ana da desconstrução da ética metafísica operada por Heidegger, cf. o
capítulo 3 do presente livro.
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sional, também finito, em que o ser é destinado ao homem para ser
eorrespondido. A responsabilidade "ontológiea'' básica imposta
dessa maneira não é a de ter-que-ser o Aí extático responsável pelo
deixar-ser ontológico de tudo e de todos, mas a de se deixar usar
por aquilo que inteira {erei^tiet) o ser-presença doada ao tempo e
lhe assegura o acontecer. A responsabilidade ''ôntica" do homem,
por sua vez, não consiste mais em ter-que-cuidar dos entes encon
trados nesse ou naquele mundo-projeto, mas em ter-que-deixar os
entes serem 'Verdadeiras" coisas num mundo-quadrindade {das
Geviert).^'^

De novo, poderia parecer que a desconstrução da respon
sabilidade segundo as linhas do pensamento de Heidegger II — por
mudar o uso de palavras na linguagem cotidiana e na filosofia, bei
rando a mística — não possa servir de ponto de referência para
uma discussão satisfatória sobre a responsabilidade que tenha rele
vância para as relações humanas concretas. Este engano pode ser
corrigido mostrando que, aqui também, a responsabilidade de pre
servar a diferença ontológica se desdobra em outras responsabili
dades, em virtude da estrutura do espaço-tempo da quadrindade
que o ser humano é chamado a habitar. Tratarei de mostrar isso em

seguida a partir de estudo de alguns exemplos (seção 6).

2. A facticidade da responsabilidade e a voz da consci
ência responsabilizadora em Heidegger I

A responsabilidade humana originária não decorre de um
ideal. No sentido primeiro, o homem não existe como "um projeto
Ilutuante" de uma mente, mas como "o Faktnni, o fato/feito do ente
que ele é, que já tem sido e permanece respondendo pelo existir"
(Heidegger 1927, p. 276). O homem, diz Heidegger, é um ente que
tem que ser {zu sein liat) tal como é e tal como pode ser {wie es ist
nnd sein kann).

Esse fato da responsabilidade pelo existir (ter-que-ser o
que tem-que-ser) não é um destino imposto pela criação divina. Ele

Sobre a sublevação coiilra o nada, cf. Heidegger 1961h, vol. 2, p. 399.
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não é efeito de causa alguma, mas decorrência de um lance (Wiirf).
Pelo lance, ao ser-o-Aí é transferido um poder-ser a título de res
ponsabilidade para com o sentido do ser. A facticidade da respon
sabilidade tampouco tem o caráter de um facíiini bniíiiuu de uma
mera presentidade. A expressão heideggeriana Fakíizitaí der Ühe-
rcintwortuug significa que o existir humano é, sim, a corporificação
ou a concretização, mas não a naturalização ou a efetivação causai,
da responsabilidade transmitida ao homem pelo lance, a partir da
diferença ontológica.

Se a responsabilidade é um tal fato/feito, como ela é dada
ao homem? Primeiro, como não é dada. O ter que ser-o-Aí não
pode manifestar-se, originariamente, numa representação (p. 135)
nem em qualquer ato intencional do tipo husseiiiano. O ter-que-ser
não é um 'hioema", nem um ''tema". Qual é então o nosso acesso

ao ter-que-ser? O envolvimento disposicional. A título de quê? A
título de uma carga, de um ônus (Last). O ser é um peso a suportar.
Esse peso, revelado na disposição, é o ter-que-ser responsável pelo
sentido do ser, desdobrado, em seguida, como ocupação preocupa
da.

Esse envolvimento bifurcado tem dois modos: o cotidiano

e o próprio. O modo cotidiano é a fuga da responsabilidade trans
mitida. De início, o ser-o-Aí rechaça o fato/feito da responsabilida
de. O movimento dessa fuga constitui o essencial do fenômeno da
queda na colidianidade. Em particular, possibilita fenômenos
"emocionais" tais como o medo. Por isso, no mais freqüente, a
nossa disposição afetiva tem o caráter de indisposição. No entanto,
através justamente do mau humor, chegamos ao ifisighí positivo de
que somos um a-ser-no-mundo, com outros. Junto das coisas. Des
sa maneira, manifesta-se também a abertura ao mundo do ser hu
mano, o seu remetimento para o mundo. Aqui, o mundo deve ser
entendido como concretização do Aí que o ser humano é desde
sempre e a cada vez, e que possibilita o seu encontro com o ente
intramundano e o ente humano.

O fato da responsabilidade pode também ser dado de modo
próprio. Esse modo é a consciência responsabilizadora {das Gewis-
sen). Mais precisamente, o fato da responsabilidade é idêntico ao
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Fakfuni da consciência responsabilizadora. Essa consciência é o
ter-que-ser, a responsabilidade delegada como tal.

Gostaria de seguir Heidegger mais de perto nas suas análi
ses dedicadas a esse fenômeno. De quem é a voz dessa consciên
cia? A voz é do si-mesmo próprio, constituído pela possibilidade
de não mais estar-aí, isto é, pela diferença ontológica. A quem se
dirige a voz da consciência que responsabiliza? Ao si-mesmo
mundano, cotidiano, esquecido da diferença. Como fala essa voz?
O seu dizer não é verbal, pois tem o caráter de um golpe ou panca
da. Nem por isso, ela é manifestação de um poder estranho ao
existir humano ou de qualquer heteronomia.

O que diz a voz da consciência falando dessa maneira lulo-
verbcil'? Que o homem tem que assumir a responsabilidade delega
da de existir como fundamento nulo (niclitig). Que significa isso?
Em primeiro lugar, que o si-mesmo próprio tem que assumir o
peso, transferido pelo lance, de ter a responsabilidade pelo deixar-
ser a priori de tudo e de todos, inclusive de si mesmo, sem poder
apoiar esse deixar-ser em fundamento algum. Em segundo lugar, o
si-mesmo próprio tem que assumir o peso de também //r76>-deixar-
ser, isto é, de ser o fundamento de negatividades. Como projeto
lançado, o ser-o-Aí, cada vez que escolhe certas possibilidades,
deixa de escolher outras. Ele é, por isso, um projeto ao mesmo
tempo fundador e nadificador. Em termos kantianos, o ser-o-Aí é a
condição de possibilidade infundada do estar-no-mundo que, por
seu turno, possibilita e simultaneamente impossibilita a concretiza
ção dos modos de ser fatuais.

A imposição de ser fundamento infundado deve ser desli
gada do dever baseado em lei. Nesse contexto, a culpa/dívida é
ainda definida relativamente à falta de algo meramente presente
que deve e pode ser. A falta significa não presença, no sentido de
mera presentidade, de algo devido quer moral quer legalmente. Na
sua origem, o existir humano não pode dever nada nesse sentido,
não por ser perfeito, mas porque o dever/culpa revelado pela voz
da consciência como ''predicado" essencial do eu sou não diz res
peito a privações da presentidade. Ser culpado/devedor não signifi
ca, nesse contexto, ofender aos interesses ou direitos dos outros e.
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sim, estar-com outros de modo a ''ameaçar, confundir ou mesmo
quebrar a sua existência' (meus grifos). Trata-se de uma negativi-
dade originária, de um não no eu sou que gera um não no ser dos
outros, diferente da falta relativa a uma exigência que diz respeito a
alguma presentidade objetiva. Tal ser culpado/devedor é possível
sem qualquer infração das regras "públicas" ou ideais universais.

Note-se que a voz da consciência não repreende nem criti
ca. Esses sentidos pertencem à voz da consciência tal como enten
dida no cotidiano. Também são só do cotidiano e não da dimensão

da transcendência os seguintes dois sentidos de culpado/devedor:
1) ter culpa/dívida para com outros relativamente a um ente que é
objeto de ocupação comum, tal como objeto subtraído, emprestado,
retido, tomado, roubado (quando definido no domínio da ocupação,
o conceito de culpa/dívida reduz-se ao cálculo de igualização de
prejuízos); 2) ter culpa/dívida por causar um dano ao outro ser hu
mano. Esses dois sentidos, que podem ser unificados sob a rubrica
de direitos feridos, são fenômenos positivos derivados da respon
sabilidade originária e só fazem sentido nos domínios da instru-
mentalidade e da presentidade, respectivamente.

Em que consiste ouvir a voz que fala da culpa/dívida? Em
deixar-se atingir por ela. Só é atingido pela voz quem quer ser res
gatado do envolvimento disposicional com o mundo. Para não ha
ver engano, cabe ressaltar que querer ter consciência de responsa
bilidade não é uma atitude voluntarista no sentido comum ou filo
sófico da palavra. Em Ser e tempo, a vontade é um fenômeno deri
vado do cuidado para com o próprio ser, e não um existencial pri
mário. Querer ouvir a voz significa, na origem, abrir-se, dispor-se a
cuidar do ser, antes da constituição da oposição, secundária, entre
ser ativo e ser passivo. A voz nos "abre", diz Heidegger, para o
nosso poder sermos-o-Aí e, assim, fundamento da presença ou au
sência de tudo e de todos. Só recebe a voz quem escolhe, quem "se
decide" por esse poder-ser a partir do seu ser si-mesmo próprio. A
dadidade do ter-que-ser tem sempre, portanto, o caráter de uma
mudança existencial, não de um estado mental. Trata-se do movi
mento de retorno a si-mesmo, de um reatamento consigo mesmo A
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voz é ouvida, na origem, como niodificação do modo de existir,
não num ato de representar.

Aqui convém fazer uma parada e lançar o nosso olhar para
trás, a fim de tentar avaliar a distância que separa a posição alcan
çada por Heidegger da metafísica tradicional. O conceito heidegge-
riano de ter-que-ser fatual afigura-se desconstrução existencial-
ontológica, típica da primeira fase de Heidegger, do conceito meta
físico do dever. Já em 1919, no primeiro curso que deu em Frei-
burg, Heidegger afirmou que a dadidade originária da filosofia é a
"dadidade do dever" (Sollensgegebenheit). Ao dizer isso, Heide
gger não dialoga tanto com o senso comum nem mesmo com a mo
ral empirista e sim com Kant e os neokantianos. O ter-que-ser hei-
deggeriano é uma desconstrução do ter-que-obedecer ã lei moral
no sentido kantiano. Já em Kant o dever não é constituído pelas
considerações quanto ã sobrevivência ou ao bem-estar pessoal,
nem quanto aos interesses dos outros, nem por qualquer outra con
sideração de conteúdo material ou afetivo (valorativo), mas única e
exclusivamente pelo comando da razão, pelo seu sic volo, sic iii-
beo. A ditadura da razão não determina qualquer agir em particular
(por exemplo, preservar a vida ou otimizar certos parâmetros empí
ricos da convivência entre os homens), mas tão somente  á' forma, o
como do agir e da vida no seu todo, tanto dos indivíduos como do
gênero humano. Estamos na esfera da determinação não apenas
formal mas também pura do existir dos homens, distinta do domí
nio comandado pelo consenso social e pelas exigências ligadas à
prestação de serviços do bem-estar.'^ Em Kant, a vida moral re
sulta do fato da razão, da coerção da vontade finita humana pela
lei moral. Em Heidegger, o estar-no-mundo próprio é fruto áo fato
da responsabilidade para com a presença como tal e para com to
dos os presentes, transmitida (iiberantwortet) ao homem pela não-
identidade consigo mesmo, cisão reveladora da diferença ontológi-
ca entre o ainda-sim e não-mais. Em nenhum dos casos, trata-se de

fato bruto, de uma dadidade que pertencesse ao domínio dos fenô-

Para uma interpretação detalhada da semântica kantiana da lei moral,
cf. Loparic 1999a.
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dessa ou daquela maneira concreta."^ Hamlet cuida, pelo menos na
interpretação comum, de decidir se a vida vale a pena à luz da sua
biografia, não à luz da diferença ontológica. Ele não se dirige à
pergunta heideggeriana do sentido do existir em nenhuma das suas

formas e não pode, portanto, constituir-se no exemplo-guia para
entender a problemática heideggeriana.^'

4. Um exemplo ôntico da responsabilidade para com os
outros: responsabilidade das mães para com os seus bebês

Recentemente, Frederick A. Olafson dedicou um estudo
detalhado à questão da fundamentação da ética da responsabilidade
para com outros no estar-com heideggeriano. O seu argumento bá
sico é o seguinte: visto que contribuímos decisivamente para a
constituição dos outros em virtude do tipo de entes que somos, não
podemos repudiar os outros, quer explicita quer implicitamente,
sem uma incoerência grave. Charles Guignon desenvolveu a tese
de que o si-mesmo heideggeriano pode ser interpretado como um
agente moral e que a explicitação heideggeriana da vida humana
oferece pontos de vista inovadores sobre as questões morais de
base. Em particular, a teoria heideggeriana do estar-com ofereceria
uma alternativa à postura da psicanálise tradicional sobre a nature
za humana e a prática clínica."'^

Concordo inteiramente com essas teses. No que segue,
apresentarei um material empírico, provindo da psicanálise mais
recente, para exemplificar as intuições básicas de Olafson e

21

Em Heidegger, o próprio pensar é chamado de ''handeln \ atuar fun
damental para o qual o homem projeta o ser. Prefiro o termo "atuar" ao
"agir", que tem uma conotação pragmática muito pronunciada.
Winnicott tem uma interpretação própria da questão de Hamlet, que
aproxima o impasse desse herói do ser-o-Aí heideggeriano. Segundo o
psicanalista inglês, Hamlet está-se debatendo entre permanecer na con
dição de ser quem sempre já era ou se decide agir, isto é, matar o pa
drasto, cf. Winnicott 1971, cap. 5.
Cf. Olafson 1998, p. 13.
" Cf. Guignon 1993, pp. 216 e 231.
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Guignon. Poder-se-ia afirmar, seguindo o modo de pensar tradicio
nal, que, desde o ponto de vista moral, os cuidados maternos dizem
respeito exclusivamente aos problemas de sobrevivência e do bem-
estar do bebê (e, secundariamente, da mãe). Tal ponto de vista é
plausível, mas colide com evidências fatuais. Segundo Donald W.
Winnicott, um dos psicanalistas mais influentes depois de Freud, a
relação das mães com seus bebês não pode ser definida apenas,
nem mesmo principalmente, em termos dos cuidados para com a
sobrevivência e o bem-estar. O bebê, na relação com a mãe, não
busca, em primeiro lugar, a alimentação e o prazer. Ele busca, an
tes disso e sobretudo, um colo, isto é, um lugar em que possa re
pousar ou ficar agitado e, assim, existir. Para o bebê, a mãe primá
ria não é uma outra pessoa, nem um objeto de um modo geral, e
sim o ambiente, o espaço-tempo-cuidado que o acolhe. Quando o
bebê se assenta no seu primeiro mundo, ele não o faz para tratar
dos ''problemas da vida boa" e sim para começar e para continuar a
existir, para morar e demorar-se no mundo. Em virtude da tendên
cia inata à integração que define a natureza do bebê humano, o seu
problema principal é a "continuidade do ser", problema que só po
derá ser resolvido se o bebê se integrar com a mãe-ambiente, en
trando com ela na relação de "dependência absoluta". Todos os
outros problemas são derivados dessa urgência inicial de existir.
Por conseguinte, a mãe deve ser vista como responsável, em pri
meiro lugar, em facilitar ao seu bebê a resolução, graças à esponta
neidade e à criatividade que também o caraterizam, exatamente
desse problema de continuidade de ser.

Caso ela falhe nessa incumbência, o processo de amadure
cimento do bebê será inten*ompido, ele terá que reagir ao invés de
progredir e poderá tornar-se, em virtude disso, um doente psíquico.
Nem a mãe nem ninguém estão em condições de dizer, verbalizan
do, em que e quando exatamente há falha. Uma mãe pode fracas
sar, por exemplo, porque é depressiva. No entanto, não há regras
baseadas na experiência para distinguir entre a mãe depressiva e a
suficientemente boa. Isso vale em geral: não há critérios racionais

gerais para julgar as falhas da mãe; apenas indicações genéricas
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sobre a natureza humana e o amadurecimento humano, isto é, sobre

a acontecencialidade constitutiva do ser humano.

Tampouco há critérios que garantam às mães serem bem
sucedidas: de novo, só ha indicações genéricas, baseadas não no
saber objetivante da razão teórica ou prática mas no bom senso.
Sobre esse ponto Winnicott é taxativo: as mães não se devem dei
xar guiar por nenhum conjunto de regras científicas (enunciados
veritativos) ou práticas (enunciados valorativos ou regras do agir).
A linguagem objetivante do discurso científico e moral dos adultos
não se aplica à intimidade entre a mãe e o bebê. As mães tampouco
precisam desse tipo de conhecimento. Elas sabem o que fazer natu
ralmente, por um saber pré-racional e pré-verbal, típico das mulhe
res regredidas à "preocupação materna primária", um saber que
funciona bem há centenas de milhares de anos e que não admite ser
esclarecido, confirmado ou corrigido, pelo consenso entre os peri-

->4

tos."

A mãe winnicottiana tem, sim, um problema de ter-que-
ser, a saber, o ter que ser mãe suficientemente boa e, assim, facili
tar o amadurecimento do bebê. Mas o conceito de bem, adequado
para caraterizar essa bondade, não pode ser definido por formação
de consensos intersujetivos, em termos de regulamentação das
ações. A bondade da mãe não é apenas, nem essencialmente, um
problema do agir racional. A mãe é boa se é confiável, real, se esti
ver onde deve estar de acordo com as urgências vagas do bebê.
Qualquer tentativa de impor regras a essa bondade seria o mesmo
que destruí-la. Nesse domínio ainda "subjetivo", o ter-que-ser diz
respeito a um outro ser humano que está ainda às voltas com o
problema de constituir a continuidade do seu ser. O que está em
jogo nessa relação é, tão somente, a realidade do si-mesmo do bebê
e do seu mundo. Realidade que, dada num "senso do real" {sense of
real) inicial, tem, sublinha Winnicott, um sentido totalmente dife-

Seria interessante continuar essa linha de pensamento mostrando a rela
ção entre a experiência de intimidade e a criatividade artística. Teríamos
aqui a oportunidade de explicitar a relação especial entre a psicanálise
de Winnicott e a poesia, um ponto a mais que aproxima Winnicott a
Heideízger.
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rente da realidade externa, objetivamente percebida, dada na rela
ção sLiJeito-objeto, domínio de estipulações da moral racional dos
adultos. Não apenas a relação inicial mãe-bebê, a vida humana no
seu todo escapa, em virtude da natureza humana, a qualquer estili-
zação cm termos do agir racional com respeito a fins."^

Poder-se-ia objetar que estamos nos distanciando muito da
analítica existencial de Heidegger: parece descabido comparar pro
blemas ônticos dos bebês com a questão ontológica do ser. Essa
objeção não procede. Seguindo Heidegger, o problema do sentido
do ser, ontologicamente lãindamental, é, ao mesmo tempo, ontica-
mente o mais urgente. Winnicott parece ecoar essa tese ao lamentar
que nem todo filósofo consegue ver que o problema do sentido da
realidade não só ''aflige todo ser humano" como também "constitui

uma descrição do relacionamento inicial com a realidade externa
no momento de primeira amamentação" ou de "qualquer primeiro
contato". Os bebês que tiveram sorte, isto é, uma mãe suficiente
mente boa, resolveram esse problema sem terem precisado tornar-
se psicóticos ou filósofos. Sobre outros, que não tiveram essa sorte,
pesa permanentemente a ameaçti da perda da capacidade de relaci
onar-se com o real. Para eles, o problema da realidade "torna-se e
permanece vital, uma questão de vida ou morte". Por outro lado,
o próprio Heidegger reconhece, em Ser e tempo, que privilegiou as
análises do ser-para-o-fim {Sein zum Ende), e deu pouca atenção ao
ser-para-o-início (Sein ziun Anfaní^) e que, por essa razão, a sua

analítica pode ser considerada "unilatera!"." Ele de fato não disse
nada, em 1927, sobre o estar-com que carateriza as relações mães-
bebês. No entanto, alguns dos textos que escreveu ao longo da sua
obra parecem dialogar com as análises detalhadas da psicanálise
winnieottiana. Nas preleções de 1928/29, Heidegger deixou claro

que o Dascin infantil é um deixar ser dos entes, essencialmente

Um estudo mais aprofundado desse tema ofereceria boa oportunidade
para se deter sobre a questão de perlculosidade da moral objetificante,
assLinto Já abordado com força e propriedade por Nietzsche. Sobre esse
último ponto, cf. Loparic 199()a, cap. 8.
cr. Winnicott 1988b, parte IV, cap. 1.
cr. Heidegger 1927, p. 37.7.
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acontecencial e sensível aos distúrbios. De.sde o primeiro dia da
vida terrestre, o bebê humano tem que se defender como pode dos
choques que vem recebendo para. em seguida, aprender a evitá-los
e mesmo a enfrentá-los ativamente. Os primeiros "fenômenos in
tencionais" têm como tarefa, diz Heidegger, "elaborar a primeira
situação na qual se encontra o Daseiii infantil inicialmente entre
gue ao mundo sem amparo"."^

Bem mais tarde, já nos anos 60, nos seminários com o psi
canalista suíço Medard Boss, Heidegger falará repetidas vezes do
amparo dado aos bebês pelas mães. O ser humano é essencialmente
"necessitado de ajuda" (liilfshecliirfii^). "porque está sempre em
perigo de se perder e de não dar conta de si mesmo". No caso dos
bebês e das crianças, essa necessidade se mostra como entresa ao
modo de ser da mãe. Dessa maneira e aparentemente só dessa ma
neira, o ser humano pode constituir a continuidade e a estabilidade
do seu si-mesmo (das Selbstsein) e a do seu mundo. As angústias
de descontinuidade dependem, todas elas, da "proteção da mãe"
(die Geborgenheit bei der Miitter), "que é um estar-com determi
nado, não uma unidade formal".'^" Essa última observação é decisi
va: ela mostra que Heidegger distinguiu claramente entre a respon
sabilidade para com outros definida no nível da estrutura mesma do
existir humano, e as responsabilidades concretas para com outros
concietos, exemplificadas, no caso. pela responsabilidade da mãe
de "proteger" a continuidade e a estabilidade do ser e do mundo do
seu bebê. Nas recordações da infância contidas em Der Feldweg
(1949), encontramos acenado o sentido dessa proteção materna'!
Heidegger lembra as viagens pelo mundo feitas em navios de suas
biincadeiras de criança. Eram aventuras que sempre reencontravam
o caminho de volta à terra firme e ainda não sabiam nada das an
danças que deixam para trás todos os pontos fixos. O caráter oníri
co dessas viagens iniciais "permaneceu oculto num esplendor qua
se imperceptível, que repousava sobre todas as coisas". Em parte.

Cf. Heidegger 1928/29, par. 16.28

Cf. Heidegger 1987b, p. 202.
Ibic!., p. 256.
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pelo menos, porque a mãe estava Ia. O seu ''olhar" e a sua "mão"
delimitavam o domínio dessas primeiras travessias: "Era como se o
seu cuidado não-verbalizado [ungesprochene Sorge] protegesse to
dos os seres [alies WesenY\^^

Creio que as teses conhecidas de Winnicott sobre a preo
cupação materna primária ilustram bem a existência de uma área
das relações humanas na qual as regras do agir racional com res
peito a fins não fazem sentido. Se cotejadas com os textos mencio
nados de Heidegger, creio que oferecem mais um exemplo das te
ses heideggerianas 1) de que a responsabilidade humana se diz em
vários sentidos, 2) de que ela não diz respeito, inicial e primordi
almente, à racionalidade do agir mas ao sentido do ser do si-
mesmo, a ser continuado, e do mundo originário, a ser habitado, 3)

de que essa responsabilidade, na origem, não pode nem mesmo
deve ser arregimentada pelas regras da razão definidas no domínio

de objetos compartilhados e objetivamente percebidos. "

5. O chamamento do ser e a responsabilidade em Hei

degger II

Como vimos na primeira seção, na obra do segundo Hei

degger, a responsabilidade do homem não procede da diferença
ontológica que impõe o ter que ser como o Aí de tudo e de todos,
mas da diferença ontológica entendida como o auto-ocultamento da
sublevação da presença do ente no seu todo contra o nada, sem ne
nhuma referência aos modos de ser do ser humano e, em particular,
ao ser-para-a-morte. A determinação fundamental do ser humano é
a de ser aberto para a interpelação pela presença. Nessa determina
ção pelo ser está também a mais alta aspiração do homem, a sua

Cf. Heidegger 1946, GA 13, p. 88.
A partir de Winnicott poderiam ser discutidas várias outras críticas a
Heidegger, por exemplo a de que ser é fazer e a de que o conceito do si-
mesmo é mal construído. Na psicanálise winnicottiana, o poder ser é
mais original e essencialmente diferente do que o poder fazer e a cons
tituição do si-mesmo, que não é sinônimo da pessoa inteira, é a tarefa
inicial mais importante do processo de amadurecimento.
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"ética Heidegger usa aspas para significar que o termo é empre
gado aqui no sentido deseonstruído. Ser ético, no sentido originá
rio, significa ter que ser a abertura do mundo, ter que sustentar
(ausstehen) essa abertura/^"^ Aqui anota Heidegger, o '\seb' tem um
sentido transitivo. O ''objeto direto" do ser é o Aí, o espaço-tempo
de manifestação de todas as coisas. "O homem c\ explicita Heide
gger, "na medida em que existe', suporta, o Aí, na medida em que
assume resguardar o Aí, isto é, a abertura dos entes, na medida em
que, conjuntando-se a ela, dá-lhe forma". O distintivo ontológico
do homem é ter-que-suportar o ser-o-Aí. Nessa sua responsabilida
de primeira, está também a sua liberdade originária: ser livre para a
solicitação da presença sublevada contra o nada."^^'

O ter-que-SListentar da abertura {OJfcnstangikcit) da mani
festação dos entes multiplica-se em responsabilidades derivadas. O
homem é referido ao que se desoculta na aberlura e que, dessa ma
neira, o incita. Assim, ele é exigido a corresponder {cntsprcclicn)
ao ente que se desoculta pelo seu comportamento. Essa resposta
comportamental terá que tomar o ente "sob sua proteção e ajudá-
lo, na medida do possível, a se desenvolver a partir de si niesino"
(meus grifos)."^^ Corresponder dessa maneira ao destinamento con
tencioso do ser é um ter-que {nüissen) mais originário do que qual
quer "dever moral".

Como vemos, em Heidegger II, o problema da origem e do
sentido da responsabilidade é tratado de maneira semelhante ao de
Heidegger I. Nos dois casos, a origem está na diferença ontológica
e a responsabilidade primeira é para com essa diferença, multipli-
cando-se necessariamente em responsabilidades para com os entes
no seu todo. O homem cumpre essa sua responsabilidade na medi
da em que aprende a morar no espaço da manifestação e, ao mes
mo tempo, do ocultamento do ser. A grande novidade está na ma
neira como Heidegger concebe a diferença ontológica. Em Heide-

Cf. Heidegger 1987b, p. 273.
Ibid., p. 292.
Ibid., p. 356.
Ibid., pp. 272 e 274.
Ibid.. p. 292.
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gger I, esta é concebida como não-idcntidadc entre o si-mesmo que
pode o não-ser e o si-mesmo que pode estar-aí-no-mundo, isto é,
em termos da diferença entre as possibilidades mundanas e a pos
sibilidade de transcender o mundo, inscritas no existir do ser hu

mano. Em Heidegger II, a diferença é entre o ser ele mesmo e o ser
dos entes no seu todo. Essa diferença aparece de duas maneiras.
Primeiramente, à luz da tematização do ser como doação {Gabe) e
não mais, no sentido grego, como mera presença. Em segundo lu
gar, à luz da história da metafísica que é o repositório das determi
nações do sentido do ser dos entes {idéa, enérgeicp atualidade, re-
presentidade, vontade de poder) resultantes da acontecência do ser
subjacente. A diferença entre o que doa o ser e o ser doado, assim
como a entre as diferentes estampas {Prdgungen) do ser explicita
das na metafísica, não é mais concebida como interna à estrutura

do existir humano, mas como aquilo que requisita um ente com a
estrutura do ser humano.

Daí decorrem as diferenças no sentido das responsabilida
des derivadas. Em Heidegger I, o ter-que-ser original explicita-se
como um morar que tem o sentido de habitar o mundo-projeto, o
lugar em que se decidem os sentidos do ser. Esse morar é, confor
me mostramos, um demorar-se nas tarefas da vida comunitária co

tidiana, da teorização autêntica e assim por diante. Já em Heide
gger II, o ter que morar significa ter que assentar-se no mundo-
quadrindade, o espaço-tempo em que se joga o jogo da doação do
ser. Aqui, o morar tem o sentido de abrir-se para determinadas ma
neiras de edificar e pensar que tem que ultrapassar o mero trabalho
e, em particular, o intervencionismo técnico, instalação de tudo e
de todos guiada pelos cálculos do saber objetivante. Em Heidegger
I, a responsabilidade fundamental para com outros é definida como
ajuda a ficar transparente para si mesmo. Em Heidegger II, essa
responsabilidade continua sendo a de ajudá-los a achar, pensando

por conta própria, o caminho da sua ''cssenciação'\"^''^ Mas esse ca
minho agora é outro: ele vai numa direção que se afasta do mundo
da técnica e leva a um distanciamento da mera presentidade que

Cf. Heidegger 1959a, p. 127.
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Heidegger 1 ainda não podia caracterizar. Nos dois casos, entre
tanto, trata-se de favorecer nos outros a capacidade de correspon
der ao chamado do ser que é o "dever" fundamental de cada um

segundo a ética finitista de Heidegger.'^'^

6. Exemplos: a responsabilidade humana pela lingua
gem e pelas coisas

Consideremos alguns exemplos do ter-que-ser no sentido
de Heidegger II. Para exemplificar a responsabilidade para com a
diferença ontológica como tal, explicitarei o que Heidegger diz so
bre as nossas responsabilidades para com a linguagem.'^" Uma de
las é a tarefa de servir de mensageiro, de arauto, do que diz a voz
da dobra (Zwiefalt) do ser. Uma outra, menos extrema, é a de cui
dar desse dito depositado ao longo da história nos livros, tanto nos
de metafísica como nos de poesia. O ser, mediante a linguagem,
nos fala monologicamente, mas a nossa resposta, porque histórica,
acontecencial, é sempre dialógica. Aqui, a responsabilidade fun
damental implica, portanto, o diálogo com os pensadores do passa
do sobre o sentido da interpelação do ser humano pelo ser, isto é,
sobre as maneiras como os pensadores decisivos atenderam ao
chamado da diferença. O que obriga hoje o nosso pensamento é o
que foi dito pelos nossos antepassados essenciais. É deles que re
cebemos as "prescrições não escritas" e as "tarefas" do pensar.'^' É
nesse sentido que Heidegger dirá que a poesia de Hõldeiiin se tor
nou o destino iScliicksa!) da sua filosofia. A menção de Hõlderlin

Levinas seguirá Heidegger no seu distanciamento do infinitismo tradi
cional. Não o fará, no entanto, para reconhecer a precisão do tomar pé
na verdade do ser e sim a fim de preparar o homem para o sacrifício do
ser. Retornando à tradição judaica, liberada com a ajuda de HeidecraJr
da tradição metatTsica infinitista, Levinas tentará elaborar uma étT ■
também finitista, mas independente de t|ualquer pcnstmiento do
uma ética do serviço ao próximo, traço vivo do Outro-que-o ser "
Cf. Heidegger 1959a, p. 121-2. Essa tarefa é eomparada à tarefa dos
poetas gregos de trazerem aos homens a mensagem dos deuses

■" Cf. Heidegger 1959a, pp. 12.5, 125 e 134.
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no presente contexto permite constatar que, segundo Heidegger, a
palavra capaz de dizer a diferença não é a palavra portadora de in
formações sobre estados de coisas, a palavra plena de sentido ob
jetivo, constituída de acordo com as regras da semântica que fun
damentam o nosso discurso sobre as presentidades. Tampouco se

trata da palavra socialmente controlável. Em Heidegger, o diálogo
não tem, como em Apel ou Habermas, o sentido do debate argu-
mentativo das assembléias livres de conllitos, dos conselhos po
pulares consensuais ou das comissões de peritos regidos pelas
normas do discurso veritativo. A palavra do diálogo da nossa pri
meira responsabilidade é parecida antes com a "palavra quebrada"
dos poetas essenciais.'^"

Pode causar estranheza querer exemplificar o caráter con
creto da responsabilidade pela diferença ontologica acenando para
a possibilidade de um diálogo entre filósofos que se valesse das
virtudes de uma linguagem semelhante á dos poetas, nem sempre
gramatical e certamente não de uso comum. Vista nessa perspecti
va, não seria a filosofia reduzida a uma estética? Ou, pior, a um
exercício retórico sem controle e, nesse sentido, irresponsável? O
apontamento da intimidade entre a filosofia de Heidegger e a poe
sia não é, no entanto, uma desautorização do seu pensamento en
quanto irresponsável ou irrelevante para a "vida real". Trata-se,
antes, de uma indicação de que o problema de responsabilidade
descoberto por Heidegger não se reduz ao que, desde Aristóteles,
chamam-se ''questões práticas". Como já mostrei pelo exemplo da
relação mãe-bebê, existem problemas de capital importância para a
sailde, isto é, para o existir e para o amadurecimento pessoal do ser
humano que só admitem soluções em termos da comunicação não-
verbal e não-racionalizada. Essas soluções, mesmo quando postas,
em seguida, na boa forma verbal, têm-que-preservar uma esponta
neidade criativa que lembra, não por acaso, a infinita e lúdica vari
edade dos dizeres poéticos.

Sobre o conceito heideggeriano de palavra quebrada, cf. Loparic 1995a,
cap. 9.
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Para terminar, menciono uma outra responsabilidade típica
explicitada pelo Heidegger II, a de resguardar as coisas, que estu
dei em Ética e finitude. Aqui apenas recordarei o ponto essencial
dessas análises. Ter que cuidar das coisas é uma tarefa não-
dedutível da moral tradicional nem mesmo do ter-que-ser de Ser e
tempo. Em Ser e tempo, cuidar sempre também inclui a ocupação
para com as coisas. Mas o aspecto resguardador da ocupação com
as coisas não está ainda no primeiro plano. Na fase posterior de
Heidegger, contudo, surgirá algo como uma ética do resguardo das
coisas, junto e além da ética do estar-Junto delas. O salvamento do
homem do perigo da técnica, o ter-que-ser definitório do homem
moderno, implica agora também o salvamento da coisa, do ente
como tal, como parte do salvamento do homem, mais precisamente
da essência do homem.
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CAPITULO III

ÉTICA ORIGINÁRIA E PRÁXIS

RACIONALIZADA

1, O projeto de Tugendhat de corrigir e assimilar Hei-
degger numa teoria da práxis raciona!

Uma crítica recorrente a Heidegger diz que ele comete er
ros teóricos graves, além de guardar silêncio sobre assuntos inde
clináveis da reflexão filosófica. Constata-se nele, continua a mes

ma objeção, um sério déficit reílexivo, intelectualmente desabona-
dor para um pensador que busca respostas às perguntas fundamen
tais da filosofia. Em particular, Heidegger teria negligenciado por
completo as questões centrais da filosofia moral.

Essa crítica substancial é acompanhada, via de regra, de
uma objeção metodológica. A analítica existencial beideggeriana
estaria seriamente prejudicada pelo mau uso da linguagem, pois
Heidegger teria cometido graves erros de gramática. Sendo assim,
muitas das suas descobertas inovadoras precisariam ser reformula
das para poderem ser aceitas. Outras, ainda, deveriam ser recusadas
como sintomas de patologia lingüística.

Um dos expoentes mais notórios das objeções menciona
das é Ernst Tugendhat. Entre os críticos de Heidegger, Tugendhat
destaca-se pelo fato de ter um alvo preciso - a hermenêutica hei-
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deggeriana da estrutura do existir e do atuar' humanos do primeiro
Heidegger - e de trabalhar com pressupostos metodológicos e teó
ricos explícitos e claramente formulados. Tugendhat recorre decla
radamente ao método da análise da linguagem tal como concebido
pelo segundo Wittgenstein." Pensador "tematicamente tradicional",

o Wittgenstein da segunda fase seria o único autêntico inovador no
campo da metodologia. Nesse domínio, ele superaria de longe Hei
degger, pensador teoricamente inventivo, mas muitas vezes vítima
da sua "ingenuidade" metodológica. O método em questão consiste
no "esclarecimento dos conceitos" por meio da "explicitação das
regras de uso das palavras comespondentes" ou da "nossa compre
ensão habitual das palavras". As únicas alternativas à análise do
uso das expressões lingüísticas, ambas ruins, são, segundo Tugen
dhat, "o recurso a um mundo ficcional do ver espiritual" (a feno-
menologia) ou então "a construção de complexos lógicos que só
podem ser justificados de maneira imanente ao sistema e que, nes
sa medida, não tratam mais da nossa compreensão habitual das
palavras, da qual temos de partir de qualquer maneira" (o idealis
mo do tipo hegeliano)."^

A análise da linguagem é "o único método filosófico ge
nuíno", pois o recurso ao modo de usar as palavras é fundamental
para todo filosofar." Tal postura metodológica permitiria, por um
lado, reconstruir toda a filosofia fundamental. A ontologia, por
exemplo, tomaria a forma de uma semântica formal.^ A ética seria
reescrita como uma teoria da determinação do agir humano, fun
damentada no uso das palavras "bem", "dever", e assim por diante
Mostrar "como uma palavra é usada" permitiria, segundo Timen-

Emprego o termo "atuar" para verter o "handelrí\ termo que designa um
modo de ser-no-mundo heideggeriano, e me distanciar do "agir voluntá
rio" aristotélico, usado por Tugendhat.
' Cf. Tugendhat 1979, p. 38.

^ Ibid., pp. 7, 39-40.
Ubid.,'p.l.
^ Sobre elementos da ontologia entendida como semântica formal cf T
gcnUhnt i 976, pm pnrMpLitnr, uçnp 3, p. 47-5 j. " '
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dhat, "justificar intersubjetivamente" o seu sentido/' Por outro
lado, a análise da linguagem seria também o "único método ade
quado de interpretação de textos'' da tradição filosófica. Por meio
dela seria possível proceder à reapropriação dos resultados corretos
contidos na filosofia não-analítica em geral.^

Dentro dessa opção metodológica, Tugendhat desenvolve o
principal pressuposto teórico da sua leitura do primeiro Heidegger:
a teoria do existir humano centrada no agir racional com respeito a
fins. O problema central da filosofia prática: que é o bem?, "a úni
ca pergunta para a qual existe uma motivação racional direta e ab
soluta",^ desdobra-se analiticamente numa outra: que devo fazer?'^
Essa última questão está ligada conceitualmente a uma terceira:
quem (como) devo ser? Aqui, "ser" deve ser entendido, à maneira
de Aristóteles, como sinônimo de "viver" e, em particular, de
"agir". O ser humano não age só ocasionalmente: a vida humana é
estruturalmente caracterizada pela ação.'^' Ela é um conjunto de
disposições afetivo-volitivas, em suma, vontade." Essas disposi
ções precisam ser disciplinadas, assim quer a razão e a nossa hu
manidade. Daí o projeto de uma teoria filosófica da práxis raciona
lizada.

Como é que Tugendhat chega a Heidegger de Ser e tempo
a partir desse quadro de idéias? Na tradição filosófica e sobretudo
no idealismo alemão, o problema da práxis racionalizada era vin
culado, observa Tugendhat, ao da autoconsciência. Mas os mode
los tradicionais da consciência de si, em particular o da relação su-
jeito-objeto, não dão conta da relação consigo mesmo que é cons
tatada num ser ativo, envolvido com a tarefa de realizar, pela ação
ou atividade em geral, o que quer ou o que deve. O primeiro e úni
co modelo filosófico da relação consigo que, devidamente corrigi
do e completado, poderia dar conta da práxis racional é, segundo

Ibid.. p. 39.
^ Cf. Tugendhat 1979, pp. 7 e 40.
^Cf. Tugendhat 1976, p. 128.
'/ò/V/., p. 193.
'"Cf. Tugendhat 1976, p. 212.
" Ibid., pp. 180, 190 e 208.
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Tiigendhat, o do existir humano descrito por Heidegger.'" Daí a
motivação de ler Heidegger a partir dos problemas da teoria da
ação, sempre de acordo com o método da análise da linguagem.' '

Convencido da força da sua posição, por ela ser "metodo-
logicamente correta" e "teoricamente relevante", Tugendhat pro
põe-se decidir quais teses de Heidegger são aceitáveis, quais, em
bora mal formuladas, podem ainda ser salvas e quais, finalmente,
são simplesmente erradas. Além disso, Tugendhat esforçar-se-á em
medir o déficit reflexivo da obra de Heidegger, o que este não fez
mas deveria ter feito para poder ser considerado um filósofo deci
sivo. No essencial, Heidegger teria ficado devendo uma teoria da
relação consigo mesmo a serviço do agir racional para o bem da
humanidade. Heidegger falhou, portanto, não somente pelo que
disse, mas também, e sobretudo pelo que não disse, pelo que calou.

Gostaria de examinar essa leitura ao mesmo tempo correti
va e assimilativa que, feita a serviço de uma pragmática morali-
zante, espreme o primeiro Heidegger entre Aristóteles e o segundo
Wittgenstein. Em primeiro lugar, questionarei a proposta de tomar
a análise da linguagem do segundo Wittgenstein como o método
geral da filosofia, em particular, da filosofia moral, apoiado na
história desse método e em exemplos de sua aplicação por parte do
próprio Tugendhat (seção 2). Em seguida, tentarei decidir se o
mesmo método pode ser usado, sem causar distorções graves,
como procedimento de leitura da história da filosofia em geral (se
ção 3) e para compreender a analítica do Dascin, motivada pela
questão do ser e constiuída de acoido com o método hermenêutico
(seção 4), Continuando essa linha de pensamento, analisarei a dife
■ença que existe entre a linguagem objetificante, tal como concebi
da pela filosofia analítica, e a linguagem indiciai, desenvolvida por
Heidegger a partir de uma nova relação com a lingiumem exhdda
pela responsabilidade de dizer a experiência originái-fa dà vida e

Cf. Tugendhat 1979, pp. 29, 179 e 240-1 .
Es.se é, pelo menos, o objetivo explícito de Tugendhat Ele não rl.x..

entretanto, nos impedir de notar a profunda ambi"Uidadp n,, /sua ,ci.,çà„ i„,elec,ual com Hciclegçcr, um assuumCít L scíjik
CLitido aqui. ^
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em ultima instância, a verdade do ser. O meu propósito será mos
trar que os resultados da análise da linguagem objetificante não se
aplicam à linguagem indiciai (seção 5). Em seguida - e para apro
fundar a discussão entre Heidegger e Wittgenstein examinarei os

pontos de contato entre os dois pensadores, negligenciados por Tu-
gendhat, relativos às questões do ser (seção 6) e da ética (seções 7
e 8). Aqui também levarei em conta, como recomenda a her
menêutica tradicional, as diferentes fases de cada um desses filóso

fos. Na continuação, proponho-me questionar se o programa de
determinar regras racionais do agir humano, herdado do iluminis-
mo e, em última análise, da filosofia aristotélica, pode servir de
quadro teórico para compreender a fenomenologia heideggeriana
da responsabilidade, se cabe mesmo pôr vinho novo em barris ve
lhos (seção 9). Depois de tratar desses temas mais gerais, estudarei
as interpretações de Tugendhat de alguns pontos específicos, com o
intuito de indagar se a sua hermenêutica resulta numa leitura acei
tável do primeiro Heidegger. Acompanharei Tugendhat corrigindo
Heidegger (seção 10), dando destaque às objeções de fatalismo e
de decisionismo (seções 1 1) — ambas baseadas na crítica da con
cepção heideggeriana da verdade (seção 12) — e à tese do amora-
lismo (seção 13), para, por fim, formular as minhas dúvidas quanto
ã disposição de Tugendhat de aprender com o Heidegger de Ser e
íenipo (seção 14). Termino com um resumo das lições que podem
ser tiradas dessa luta incessante de Tugendhat com o anjo da filo
sofia heideggeriana (seção 15).

2. Análise da linguagem como o método geral de filoso
fia

Não há como negar que, na filosofia, a clareza sobre o
método é sempre bem-vinda e mesmo necessária. Mas a afirmação
de que o estudo do uso habitual das palavras à maneira do segundo
Wittgenstein é o único método genuíno da filosofia surpreende,
como extemporânea, qualquer leitor da filosofia dos nossos dias
levada como está por caminhos dos mais desencontrados. Talvez se
observe, nesse ponto, um resto da inlluência inicial que Tugendhat
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recebeu de Husserl, pensador que trabalhou a vida inteira, em vão,
no projeto de um método universal para constituir a filosofia como
ciência absoluta.

Independentemente desse pendor fundacionista, a idéia que
Tugendhat tem da "análise da linguagenr' - e portanto o seu uso da
mesma - é profundamente ambígua. Quando empregada com a fi
nalidade de responder às perguntas fundamentais da filosofia práti
ca sobre o que é o bem e o como devemos agir, esse método con
siste em descrever o uso das palavras "bem", "agir" etc., na lingua
gem comum, concebida não como um modelo empírico da sintaxe
formal, mas, à maneira do segundo Wittgenstein, como uma multi
plicidade de jogos sociais ou formas de vida. De que uso se trata?
Do uso feito por aqueles que entendem do bem, que "têm a maior
experiência nesse assunto". O "consenso qualificado" do grupo de
bons entendedores não é uma conseqüência dos critérios objetivos,
ele é, como tal, o critério de objetividade.'"^

Simultaneamente, entretanto, Tugendhat utiliza, ou pelo
menos prevê, o uso do método de análise para uma finalidade
muito diferente: a de elaborar uma semântica formal como substi
tuição da ontologia tradicional. A semântica formal também deve
ria ser constituída por meio de "análise de expressões lingüísticas",
só que no estilo de Davidson.'^ Ora, Davidson não pratica a análise
da linguagem da mesma maneira que o segundo Wittgenstein
Apesar dos problemas com a ambigüidade da Hnguagenõiaturab
não existem, segundo Davidson, "duas espécies de Unguagem, à
natural e a artificial . A linguagem natural pode legitimamente ser
estudada "como um sistema formal"."^' A comunicação lingüística
bem sucedida prova que a linguagem comum, de fato qualquer lin
guagem, "incorpora e depende de uma visão de como são as coisas

Cf. Tugendhat 1979, p. 275.
Cf. Tugendhat 1976, pp. 47 e 52. Nesse aspecto, Tugendhat se apoia
em particular, nos artigos 'Tnitli aiul Meauiiw" (mi) e ,• r
Natural Lauguages" (1970) de David.son (cf.'Davidson 1985, cáps^fe
Ibid., p. 55.
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amplamente verdadeira e compartilhada".'^ Ao compartilharmos a
linguagem, comungamos numa imagem (picíiire) do mundo. Tor
nando manifestos os traços da linguagem que usamos, tornaremos
manifestos também os caracteres da realidade. Um modo de fazer

metafísica é, portanto, "estudar a estrutura geral da nossa lingua
gem".'^ Mesmo a semântica das linguagens formais está em cone
xão direta com a "ontologia implícita na linguagem natural". O
estudo desta mostrará que, apesar das diferenças entre as nossas
crenças, não é possível afirmar, como fazem Kuhn, Feyerabend,
Putnam e outros, que existem esquemas conceituais incomensurá-
veis (isto é, intraduzíveis), nos quais organizamos a nossa experi
ência. A tese da distinção entre o esquema e o conteúdo, em que se
fundamenta o relativismo conceituai, não é inteligível nem defen

sável.''^ Em Davidson, prevalece, portanto, a linha da análise frege-
ana, mesmo que modificada pelas contribuições de Quine (crítica à
distinção analítico-sintético, problema de tradução radical etc.).
Estamos, portanto, muito longe do segundo Wittgenstein, invoca
do, como se sabe, por Kuhn ao definir o conceito de paradigma.""

Salta aos olhos a ambigüidade do método de "análise da
linguagem" tal como praticado ou pelo menos aventado por Tu-
gendhat. Quando trata da ontologia, ele recorre ao que resta do pa
radigma fregeano, abraçado pelo primeiro Wittgenstein, e continu
ado por Davidson e outros; quando trata da questão do bem, torna-
se próximo do pragmatismo, característico do segundo Wittgens
tein. Em 1976, o próprio Tugendhat sublinha que a questão funda
mental da filosofia pelo bem "não é uma questão semântica" e que
o conceito mais alto de filosofia não é "um conceito que pertences
se à análise da linguagem" (kein sprachanalyíischer Begrijf). Não
obstante, a filosofia do bem remete à sintaxe formal "na medida em

que a questão prévia da possibilidade de uma razão prática - da
possibilidade de demonstrar os enunciados práticos - só pode ser
esclarecida conjuntamente com o esclarecimento da forma dessas

"//;/V/., p. 199.
'^Cr. Davidson 1985, p. 199.
"/tó/., p. 189.
-'^Cf. Kuhn 1970, p. 45.
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proposições"."' Além disso, a pergunta pela semântica das proposi
ções práticas é prévia à pergunta da sintaxe e ninguém nos garante,
concede Tugendhat, que, apesar da urgência absoluta da questão do
bem, não ficaremos presos nessas questões prévias." Estamos,
portanto, no mato sem cachorro. Tudo indica que, no momento em
que saía da fenomenologia, onde recebeu sua formação básica,
para abraçar a análise da linguagem como método geral de filoso
fia,""^ Tugendhat não levou a sério as diferenças que separam as di
ferentes modalidades desse tipo de procedimento.

Isso não teria ocorrido se Tugendhat tivesse atentado para
a constelação de idéias e problemas filosóficos em que se originou
o linguistic tunu bem como para o destino histórico desse modo de
pensar. Rorty tem razão quando diz, seguindo muitos outros, que
essa virada é ''uma tentativa de achar um substituto para o 'ponto
de vista transcendentar" de Kant. "A idéia era", justifica Rorty,
"delimitar um espaço para o conhecimento ci priori no qual não
podiam se intrometer nem a sociologia nem a história nem a arte
nem a ciência natural.""'^ Esse aprionsuio inicial de cunho logicista
introduzido por Frege, que definia a filosofia analítica, foi preser
vado por Davidson e Dummett, na idéia de uma ontologia concebi
da como semântica formal. Apesar da tentativa quineana de natu
ralizar a linguagem e o projeto científico como tal (com a tese de
que a ciência se Justifica, em última instância, pelo seu "valor de
sobrevivência"), na metafísica ressuscitada pela semântiea ressurge
"o tesouro dos pensamentos" atemporais, que oeupava as espeeufa-
ções de Frege.""''

Cf. Tugendhat 1976, p. 128.
IbicL, p. 129.
Em 1976, Tugcndhiit assinalou cxpiiciiamciuc o seu movimento de
distanciamento de Heidcgger em direção à niosofia da linoua"em (n
10). Mais tarde, Tugendhat dirá que o seu trabalho árduo sobre a teot ia
fenomenoiógica da verdade de Husscri. pensador que teria sido ultra'
passado pela "filosofia analítica", lhe fez perder "anos de vld-," í -r t'
gendhat 1992, p. 9). '
Cf. Rorty 1989, p. 50.
Cf. Frege 1967, pp. 146, 170, 353-4.
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Logo, no entanto, seguiram-se outras ''viradas", uma delas

a pragmática, representada pelo segundo Wittgenstein e seus se
guidores, entre eles o próprio Rorty. Hoje, entretanto, a filosofia
analítica enfrenta desafios muitos mais radicais. No momento, pre
senciamos o surgimento de uma onda materialista, representada
pelos filósofos da mente, da inteligência artificial e da ciência, so
bretudo da lingüística. Enquanto os pragmatistas wittgensteinianos
ainda estudam o uso da linguagem, os materialistas voltaram a fa
zer teorias científicas da linguagem, na linha de Chomsky. Eles ar
gumentam. contra o primeiro Wittgenstein, que a forma lógica ou a
gramática profunda que está abaixo da estrutura de superfície das
sentenças da linguagem natural é acessível. E, contra o segundo
Wittgenstein, que o estudo da gramática profunda deve ter o cará
ter teórico, não bastando observar como as palavras são usadas e
citar semelhanças e diferenças no seu uso."^' As teorias propostas,
por serem empíricas, implicam a naturalização da linguagem e da
mente humana em geral, portanto, a negação do apriorismo (plato-
nismo) fregeano. Hoje estamos numa situação em que pensadores
decisi\ os começam a falar do fim da filosofia analítica."^

Assim como não se mostra preocupado em notar dilerenças
entre os métodos a que recorre, Tugendhat tampouco leva em conta
as fraquezas dos mesmos, devidamente expostas na literatura críti
ca. Essas não atingem apenas o apriorismo de Erege. O pragmatis
mo lingüístico wittgensteiniano, do qual Tugendhat lança mão nos

Esse ponto é destacado com particular clareza em Katz 1971, cap. 2. À
crítica de Katz soma-se uma objeção corrente, feita muitas vezes por
filósofos e. sobretudo, por praticantes das ciências humanas, em parti
cular, lingüistas e psicólogos cognitivos, de que as análises lingüi^sticas
no estilo do segundo Wittgenstein bloqueiam o progresso nessas ciênci
as. tanto delas mesmas como da sua reconstrução filosófica. Essa situa
ção explica a queixa do filósofo inglês M. Dummett de que muitos dos
seus colegas americanos contemporâneos ''p^^'"^cem nunca terem lido
Wittgenstein" (cf. Dummett 1991, p. XI).
Essa perspetiva foi considerada, por exemplo, por von Wright, na sua
palestra proferida no XX Congresso Mundial de Filosofia, Boston, 10-
15 de aeosto de 1998.
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seus estudos sobre o bem e em sua crítica a Heidegger. não parece
oferecer perspectivas mais promissoras para a filosofia. Conside
remos o problema do bem, tal como colocado por Tugendhat:
quem faz parte do grupo de peritos do uso dos termos "bem" e
"mal"? Para muitos críticos de Wittgenstein, a fim de podermos
responder a essa pergunta, devemos sair não só do domínio da se
mântica formal, mas também da análise meramente lingüística. Na
ausência de uma teoria forte da razão prática, a única solução que
resta é recorrer à sociologia. Tal é. por exemplo, a posição de vári
os membros da "Escola de Frankfurt", companheiros de Tugendhat
na tentativa de mostrar as insuficiências do método de Heidegger.
Eles reconheceram a impossibilidade de resolver o problema da de
finição do bem e do mal pelos meios da "filosofia da linguagem" e
levaram o debate para o campo da teoria social de extração mar
xista. Tugendhat manteve-se distante do uso de tais recursos extra-
lingüísticos, talvez porque se deu conta de que, caso procedesse as
sim, decretaria, ele também, a morte da filosofia analítica. O fato é
que, apesar de repetidas tentativas, Tugendhat não ofereceu, até
hoje, nenhum conjunto de regras para o uso de termos que servis
sem para distinguir entre o bem e o mal (nas ações, nas coisas, na
vida etc.) e que pudessem ser empregadas para "fundar" a moral ou
para entrar numa discussão "crítica" com Heidegger.

Vista de uma perspectiva histórica, a estratégia metodoló
gica de Tugendhat era, desde o início, perdedora. Tugendhat en
volveu-se em dois problemas metodológicos que nunca conseguiu
resolver, nem ao menos tematizar com clareza. O primeiro deles é
o de formular uma racionalidade prática numa linguagem cuja
sintaxe e semântica foram elaboradas inicialmente para dar conta
dos problemas da razão teórica, isto é, do espelhamento do mundo
de fatos por meio de imagens verbais. É verdade que Timendhat
reconheceu a insuficiência do estudo da estrutura da linguagem lio

h

l  (

formal da linguagem em que falamos sobre ol^etos Tos determi-

estilo de Davidson para a elaboração da teoria do bem Mas^ião ti
rou daí nenhuma conseqüência geral sobre o problema da relação
entre a linguagem prática e teórica. Ora, o estudo da semântica
formal da linguagem em que falamos sobre objetos e os determi'
namos por meio de proposições verdadeiras ou falsas não só não
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basta, mas não permite elaborar uma ética. A tese de que, numa
linguagem feita para afigurar fatos, as proposições éticas são nou-
sense foi devidamente estabelecida por Kant, tendo sido reafirmada
pelo primeiro Wittgenstein e muitos outros."^

O segundo problema é o de assegurar uma racionalidade
forte, em condições de pretender à universalidade (ainda que mais
fraca do que a de Kant ou a dos idealistas alemães), por meio de
recursos fracos: meras práticas lingüísticas, necessariamente paro
quiais. A concepção de jogos de linguagem do segundo Wittgens
tein não pode servir para estabelecer um uso normativo, ainda me
nos um uso normativo universalmente válido, algo que qualquer
teoria racional da moralidade parece ter que almejar. Mais conse
qüentes parecem ser os pragmatistas explícitos, entre eles Rorty,
que abandonam, a título de herança platônica vencida, qualquer
idéia de justificação racional do nosso discurso moral e se conten
tam com a tese de que o sentido e a aceitabilidade de uma sentença
ética depende da verdade de outras sentenças sobre as nossas práti
cas sociais de falar emitindo certos sons.^'^ Não há esquemas con
ceituais atemporais nem condições não condicionadas. Para Rorty,
que chama a sua posição de "naturalista", o universal está no parti-
cular.^'°

3. Análise da linguagem como método geral da história
da filosofia

A tese de Tugendhat de que a análise da linguagem, além
de ser o único método genuíno da filosofia em geral, é o único
método de apreciação da filosofia tradicional em geral não é menos
problemática. É fato notório que a filosofia analítica não sabe o que
fazer da história da filosofia, razão pela qual confunde facilmente
os sentidos historicamente constituídos com usos supostamente in-

Aqui estou falando das dificuldades de Tugendhat, não das de Wi
ttgenstein, pelo menos não das que surgem na sua primeira fase.

''Cf. Rorty 1989, p. 57.
Sendo um liberal convicto e um anglo-saxônio lato sensu, Rorty acres
centa: atenção, não em qualquer particular.
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transponíveis, ficando não raramente vítima de um relativismo
histórico iiTcfletido. De um modo geral, essa tese exigiria uma fun
damentação muito mais sólida do que qualquer argumento jamais
oferecido por Tugendhat.

Para ilustrar os problemas que podem resultar do uso da
análise da linguagem como método de leitura da história da filoso
fia, considerarei a aplicação desse método, feita pelo próprio Tu
gendhat, à filosofia transcendental de Kant. De acordo com Tugen
dhat, os Juízos que enunciam as condições de possibilidade da ex
periência e que Kant considerava como sintéticos (os princípios do

entendimento) poderiam ser' cMitendidos também como analíticos"
(a/c), por expressarem o que ehamamos de ''experiêneia". Tugeii-

dlial lenla ser preciso: "As 'condições de possibilidade' da experi
ência pertence, assim podemos dizer, precisamente aquilo que é
contido analiticamente no sentido do que visamos com ■experiên
cia'". Poderíamos portanto dizer, continua Tugendhat, "que Kant
não fez outra coisa do que estudar analiticamente um determinado
conceito de experiência".'^' Nesse procedimento, revelar-se-ia o
núcleo defensável da concepção tradicional do caráter a priori da
filosofia. O que Tugendhat propõe, portanto, é a redução do a prio
ri sintético ao analítico, um ponto de vista que faz parte, desde
Schlick, da mais estrita ortodoxia do positivismo lógico na sua fase
inicial.

Escolhi es.se exemplo porque ilustra quão problemática c a
leitura da história da filosofia praticada por Tugendhat. Para come
çar, um enunciado não se torna analítico pelo fato de decorrer da
análise lógica de um conceito (no presente caso, de um certo con
ceito de experiência). Aqui, Tugendhat parece confundir a analiti-
cidade dos argumentos com a analiticidade dos enunciados Mas a
maior dificuldade da tese de Tugendhat é outra: os princípios de
entendimento de Kant não analisam qualquer conceito de experiên
cia existente (basta observar o que Humc, por exemplo tira da sua
"análise" do conceito de experiência), pelo contrário eles r/e/?/,c;n
í/ pnori um conceito de experiência inteiramente now Essa d M"

Cf. Tugendhat 1976, p. 21.
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nição consiste na decisão de chamar ''juízos de experiência" aque
les, e só aqueles, enunciados sintéticos que se referem aos fenôme
nos da natureza cujas propriedades básicas, representadas de ma
neira abstrata nas categorias, podem ser sintetizadas na experiência
possível, por meio de procedimentos de síntese a p rio ri (esquemas)
que obedecem aos princípios do entendimento, esses também sin
téticos a priori. A parte essencial dessa definição de experiência é
a distinção entre as "verdades empíricas", expressas em juízos de
experiência, e a "verdade transcendental", expressa nos princípios
do entendimento. A relação entre os dois níveis ou sentidos de ver
dade é a de fundação, isto é, de possibilitação: a verdade transcen
dental é a condição de possibilidade a priori dos juízos empíricos
serem objetivamente verdadeiros ou falsos.

A razão pela qual Kant oferece essa definição de experiên
cia (conhecimento empírico) nada tem a ver, repito, com qualquer
conceito de experiência dado. A lógica transcendental de Kant não
foi motivada pelos problemas do conhecimento empírico, mas pe
los do conhecimento metafísico, mais precisamente, pela crítica
empirista (humeana) do princípio de causalidade e, mais decisiva
mente ainda, pela existência das antinomias da razão pura, desco
bertas por Kant nos anos sessenta do século XVIll.-^- A teoria das
condições de possibilidade do conhecimento da natureza - tema
central da lógica transcendental - não é apresentada, em primeiro
lugar, como fundamentação de uma física empírica, mas como
base de solução das antinomias. A idéia de Tugendhat, de que a te
oria kantiana das condições de possibilidade da experiência con
siste em uma análise de um conceito de experiência dado, é sim
plesmente falsa.

Além de fazer um uso idiossincrático de Kant, Tugendhat
não atenta para a conexão entre o apriorisiuo da "virada lingüísti
ca" e o fundacionisino da tradição metafísica. Como explicitei an
teriormente, o 'V/ priori analítico""^'^ da filosofia da linguagem ainda

Para maiores detalhes sobre a estrutura da filosofia transcendental de
Kant, cf. Loparic 1988.
Essa expressão ocoiTe em Tugendhat 1976, p. 20.
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é uma continuação da filosofia das condições de possibilidade de
Kant. Em Kant, a idéia do conhecimento a priori repousava sobre a
suposição de uma estrutura mental inata. Para os autores clássicos
da filosofia da linguagem, essa mesma idéia era baseada na suposi
ção análoga de '^uma estrutura compartilhada que os usuários da
linguagem dominam e, em seguida, aplicam aos casos". Tugen-
dhat pensa livrar-se do óbvio transcendentalismo da idéia da es
trutura inata ou compartilhada rejeitando o a priori sintético e pre
servando apenas o analítico. Ele não observa que esse apriorisnío
diminuto se baseia ainda na idéia de uma '^forma inalterável do

mundo", seja ele concebido como tesouro dos pensamentos (Fre
ge), como gramática da linguagem da ciência (primeiro Wittsens-
tein) ou como esquema conceituai embutido na linguagem natural
(Davidson). Nessas concepções esconde-se o mesmo páthos meta
físico fundacionista que animava a filosofia desde os gregos até os
teóricos da semântica formal: achar a representação mental ou ver
bal capaz de espelhar a armação do mundo.

4. Análise da linguagem e a hermenêutica heideggeria-
na

Se o a priori é sintético, como em Kant, o problema da co
nexão entre o a priori e a experiência, isto é, a possibilitação da
experiência, ocupa uma posição central. Se, pelo contrário, o a pri
ori é apenas "analítico", no sentido do positivismo lógico, esse

A frase é de Davidson, citada em Rorty 1989, p. 50
o fato de o primeiro Wittgenstein ter percebido as dificuldades de iusii
l-car e mesmo de falar de tal representação não o afasta, bem entendido
do projeto fundacionalista. Como veremos em secTnirf, r-m - i .
se o segundo Widgenslein, ,ue subsiitui a concSnl t,
condição de possibilidade pela co„cepção"Sp'~
pragmatica), apresenta uma alternativa real mi-i a r i •
uma falta de defesa diante de sua forma mais a^uda- ou
que determina os nossos dias. Sobre a naturez\ fund
particular, leibniziana do projeto carnapiano da m o. em
mundo, Cf. Loparic 1984. construção lógica do
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problema simplesmente não existe. Ao perder de vista a problemá
tica kantiana do a p rio ri, Tugendhat também se fechou a porta de
entrada ao pensamento heideggeriano: a teoria da verdade desen
volvida em Ser e tempo repousa sobre a distinção rigorosa entre
enunciados a priori e enunciados fatuais. Seguindo Kant, Heide-
gger distingue entre a enunciados "categoriais-fenomenológicos",
que expressam a "verdade transcendentar', e os enunciados "mun
danos", que expressam o que a tradição chama de "verdades empí
ricas", sendo que a relação entre os primeiros e os segundos é a
possibilitação.'^^' Ainda em 1927, Heidegger chamará a "ciência do
ser" de "ciência transcendental". Em 1962, Heidegger volta a
esse assunto para dizer que a sua concepção inicial de tempo como
"horizonte transcendental" da compreensão do ser induz erronea
mente a pensar que ele ainda seja um pensador fundacionista."^^ Por
essa razão, na segunda fase da sua obra, Heidegger abandonou de
finitivamente a posição transcendentalista e substituiu o conceito
de verdade como condição de possibilidade da experiência pelo
conceito de verdade como clareira (Liclitung) do ser. Apesar de su

as intenções desconstrutivas, a teoria da verdade do primeiro Hei
degger inscreve-se, portanto, no horizonte da filosofia transcen
dental centrada na idéia do a priori, mais precisamente, da condi
ção de possibilidade a priori. Ser e tempo propõe-se "uma tarefa,
cuja urgência dificilmente pode ser dita menor que a da questão do
ser: o deslindamento do a priori [das Apriori] que deve ficar visí
vel para que a pergunta: 'que é o homem?' possa ser examinada
filosoficamente".'^'^

36 Cf. Heidegger 1927, p. 38.
Cf. Heidegger 1975, GA 24, p. 460.
Cf. Heidegger 1969b, pp. 29, 31. Sobre a tensão, em Heidegger, entre o
conceito de verdade como clareira e a verdade transcendental de Kant,
cf. Dahlstrom 1994, p. 283 ss.
Cf. Heidegger 1927, p. 41. Recentemente, Charles Taylor reafirmou a
importância, para o pensamento de Heidegger, do a priori kantiano en
tendido como condição de inteligibilidade do fatual, mostrando que,
nesse ponto, Wittgenstein também é um seguidor dessa forma de argu
mentação iniciada por Kant (cf. Taylor 1995, pp. 72-5).
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Assim como o a priori de Kant, o de Heidegger também é
sintético. Mas não é formal, nem pode desempenhar o papel de
fundamento ultimo. Tugendhat observou corretamente que Heide

gger renunciou ao pressuposto da fundamentação última."^'' Mas er
rou ao concluir daí que Heidegger tibandonou o ponto de vista
transcendental por completo. Em conseqüência disso, Tugendhat
não só perdeu o acesso aos diferentes níveis da problemática da
verdade de Heidegger como também privou-se de instrumentos
conceituais necessários para entender a teoria heideggeriana da
responsabilidade e do bem, já que essa também repousa sobre con
dições a priori.

Considerarei mais de perto esse ultimo ponto, por ele estar
diretamente ligado à problemática central do presente trabalho. Se
gundo Ser e toiipo, a existência do homem é marcada pelas res
ponsabilidades anteriores a qualquer experiência de fazer bem ou
mal, isto é, pelas responsabilidades a priori. A mais originária de
todas é a que decorre do chamamento de aceitar o poder-//r7r;-mais-
ser-no-mundo, a possibilidade da impossibilidade, atestada no ser-
para-a-morte. Uma outra responsabilidade, não menos ci priori^ re
vela-se no ter-que-responder pelo sentido do ser. Ela decorre da
exposição do homem ao que Heidegger chama de diferença onto-
lógica, diferença entre o ser e o ente, isto é, hiato entre a existência
e os seres humanos existentes, a instrumentalidade e os instru
mentos, a presentidade e os objetos da atitude teórica."^' Nos dois
casos, a responsabilidade a priori não tem fundamento algum, ela é
uma condição "lançada". Assim mesmo, ela é fundamento de ou
tras responsabilidades. No ter-que cuidar da diferença ontológica
por exemplo, fundam-se todas as nossas responsabilidades munda
nas, inclusive a de cuidar dos outros. Aqui, "fundar" não significa

Cf. Tugendhat 1967, p. 405.
A negatividade da diferença ontológica é aparentada, mas jicio idcntica

í\ negatividade do poder-/?dc>>-mais-ser-no-mLindo, da possibilidade d''
impossibilidade, atestada no ser-para-a-morle. Ocasionalmente us-
expressão "cisão ontológica" ou "cisão" para referir-me indistiiif '
a uma ou outra dessas não-identidades. Sobre esses dois tipos de
cendência que definem o ser humano, cf. Loparic 1995a ca i ^ ^
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causar (como na teoria moral de Kant, onde a lei moral causa o

sentimento de respeito que c o móvel do agir moral) ou condicio
nar conceitualmente (como na teoria da justiça de Rawls), e sim
constituir, no sentido de deixcir-ser-coiuo e de levar a.

No entanto, a ̂ 'verdade do ser" (e, por conseguinte, tam
bém a responsabilidade originária constitutiva da relação ao ser ca
racterística do existir humano) é sistematicamente esquecida e, por
isso, não verbalizada nem na linguagem comum nem na filosófica.
A voz da consciência que nos responsabiliza tanto pelo ser-para-a-
morte como pela manutenção da diferença ontológica, pela aceita
ção da condição de sermos "fundamento nulo'\ assim como pelas
diferentes formas da responsabilidade a priori daí decorrentes, não
poderá jamais, portanto, ser tematizada adequadamente pela "aná
lise do uso da linguagem". Essa terá que se limitar a trabalhar ape
nas com o sentido de responsabilidade relativo ao domínio de ob-
jetificações acessíveis ao senso comum, isto é, precisamente ao
campo semântico onde as responsabilidades primeiras permanecem
encobertas. Sendo assim, a análise lingüística do tipo praticado por
Tugendhat, se transformada em único método genuíno de leitura de
textos, servirá apenas para aprofundar ainda mais o esquecimento
da verdade da diferença, da responsabilidade humana originária in
fundada e de outras responsabilidades mais ''primitivas" que re
pousam sobre este fundamento lançado. O método impedirá Tu
gendhat de ver o essencial: o fato de a analítica do Dasein ser in-
distinguível de uma ética originária.

Os exemplos ônticos das responsabilidades primeiras, co-
mumente encobertas como tais ou mal-entendidas, são os nossos
envolvimentos nas relações de proximidade: relação mãe-bebê,
amizade, amor, luta, relação terapêutica. Essas relações não são de-
finíveis no domínio objetificado do agir racional com respeito a
fins, sem que tal procedimento se constitua em intrusão inadmissí
vel, ocasionadora de distúrbios ou de disfarces. Segundo o psica
nalista D. W. Winnicott, que publicou estudos paradigmáticos so-

Para um estudo mais completo desse assunto, cf. Loparic 1999b.
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bre esse assunto/"^ o mesmo vale para a loucura: esse modo de
existir nunca poderá ser entendido nem tratado se operarmos, se
guindo Tugendhat, a redução do ser humano a um agente afetivo-
volitivo racionalizado. Do ponto de vista da rotina da vida quotidi
ana, os exemplos de responsabilidade aqui mencionados pertencem
à intimidade ou mesmo situações-limite. Mas isso não os torna
menos relevantes para o estudo da origem e do sentido da respon
sabilidade de um ser humano para com outros seres humanos. As

sim como a responsabilidade revelada pela psicanálise de Winni-
cott, a responsabilidade primordial tematizada por Heidegger não
diz respeito, em primeiro lugar e no essencial, aos desafios relacio
nados com cenas da vida mediana, situadas no mundo de objetos c
processos constituídos pela representação objetificante e planejado-
ra. Ela trata de um ter-que-ser a prior! concernido pelo roteiro ge
ral de todas as encenações da vida humana como tais, a começar
pelas mais precoces e mais extremas, sempre ^^pessoais'\ e não
apenas por aquelas que constituem o dia-a-dia dos adultos "nor
mais''.

Não estou querendo dizer com isso que Heidegger tenha
negado o valor "regional" da análise lingüística do conceito "obje
tivo" de responsabilidade, no mundo caracterizado pela normalida
de do quotidiano. A sua recusa de bons serviços da filosofia da lin
guagem na execução da analítica da responsabilidade originaria
transmitida deve-se a uma razão fundamental: a filosofia da lin
guagem já nasceu "caduca", por não colocar a questão da relação
da linguagem ao ser, mais precisamente, à diferença ontolóaica e à
nossa responsabilidade em manter aberto esse hiato.'^"^ He^ide^^^^er
sabe, desde as manifestações críticas de Carnap sobre Ser c ten^po
que o principal obstáculo para a resposta à incitação da dobra entre
o ser/nada e o ente no seu todo é justamente a linguaizem quando
estilizada como instrumento de objetificação teóiica do muiulo
Quanto à filosofia baseada no "mero uso da linguaíem" ela revela

Cf. sobretudo Winnicott 1965 c 1971.

Cf. Heidegger 1989a, GA 65, p. 499.
Sobre a relação entre Heidegger e Carnap, cf. Loparic 1996-1
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na maioria das vezes, o desconhecimento do "teor essencial" das

palavras filosóficas usadas em diferentes época da história da filo
sofia/^'

Nietzsche advertiu que no pensamento moderno o método
passou a dominar o dito. A posição metodológica assumida por
Tugendhat ilustra bem esse ponto: o verdadeiramente dito é aquilo
que é verbalizado de acordo com um certo uso social. Para Heide-
gger, é justamente essa regulamentação 'dingüar' do perguntar e do
responder humanos que obscurece uma dificuldade central com a
qual se depara o pensamento filosófico: o perguntar pela verdade
do ser não pode ser normatizado como pode sê-lo o falar sobre as
coisas. Pois, na sua origem, a "questão do ser" não é nem questão,
nem verbal, e sim um chamamento silencioso dirigido ao homem
para que se responsabilize com o sentido da presença.'^^

Em resumo, a tentativa de ler Heidegger como se a sua lin
guagem, construída para dar conta da diferença ontológica, fosse a
do senso comum ou a da metafísica é um erro metodológico grave.
A linguagem comum é o quintal da compreensão média do sentido
do ser baseada no esquecimento da diferença ontológica. A da
metafísica é um aprofundamento desse esquecimento encobridor
que Justamente não "responde" ao chamado do ser e que pode, por
isso, ser chamado de "irresponsável", no sentido heideggeriano,
"desconstruído", dessa palavra.^^

Esse ponto pode ser ilustrado pela falta de compreensão da palavra ló-
gos que Heidegger atribui aos que estudam Aristóteles em termos da
filosofia da linguagem (GA 9, p. 278). Heidegger acrescenta: "Somente
quando a linguagem é rebaixada a um meio de comunicação e de orga
nização, é que pode parecer que pensar a partir da linguagem significa
praticar uma mera 'filosofia da palavra', que não chega mais até a 'rea
lidade próxima da vida"' (GA 9, p. 280).
"Todo perguntar", diz Heidegger num diálogo de 1944/45, "é um tipo
de ouvir e, no mais freqüente, um tipo de querer ouvir" (GA 77, p. 25).
Conforme mostrarei em seguida, o que é visto como objeto de respon
sabilidade à luz dos modos de compreender derivados c Justamente algo
que deve ser evitado à luz da compreensão originária do sentido do ser.
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Conta aqui a favor de Tugendhat o fato de ele ter reconhe
cido que a sua leitura rigidamente lingüístico-analítica violenta os
textos heideggerianos. Essa violência, ele admite, é exercida "pro
positadamente". Tugendhat não tem "a intenção de oferecer uma
apresentação fiel de Heidegger", mas de "retirar" dele aquilo que
precisa para tratar da sua própria problemática.'^^ Motivado pelas
suas próprias questões, Tugendhat usa Heidegger, assim como faz
com Hegel e vários outros entre os maiores pensadores do Oci
dente, tão somente para resolver, de acordo com o supostamente
único genuíno método da filosofia, os problemas que a razão e o
senso comum estariam considerando sumamente relevantes. Cabe

duvidar, entretanto, se esse tipo de distorção de textos - como en
tender de outra maneira o abandono da fidelidade ao texto? - pode
ser aceito como o único método de interpretação adequado da filo
sofia em geral e, em particular, da de Heidegger. Que hermenêutica
é essa que não respeita nem o que está dito nem o modo de dizer?
Não há como aceitar, parece-me, que os cânones de dizibilidade
extraídos do uso comum da linguagem possam servir de norma
para uma leitura proveitosa de textos escritos ao arrepio do falató-
rio quotidiano.

O dever quotidiano oculta e obscurece o dever decorrente da responsa
bilidade pelo sentido do ser.
Cf. Tugendhat 1979, p. 241.
É sabido que Heidegger, ao fazer a leitura desconstrucional dos textos
clássicos de filosofia, violenta as regras de filologia acadêmica Dife
rentemente de Tugendhat, Heidegger não apresenta sua hermenêutica
como "o único método adequado de inteipretação de textos" Pelo con
trário, ele reconhece como plenamente legítima a tarefa da pesquisa fi
lológica e a adequação dos seus métodos. A violência aos textos nL ̂
justificada pela pretensão de possuir um método superior, mas peloVuo
de o objetivo visado, o diálogo sobre o sentido do ser com os autom^^
decisivos da metafísica ocidental, submetendo o pensamento -
leis". Cf. Heidegger 1973, p. XIII. '' "

"es

as
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5. A linguagem objetificante e a linguagem indiciai

Heidegger insistirá: para que a filosofia não permaneça no
esquecimento e na irresponsabilidade, não basta analisar o uso co
mum ou filosófico da linguagem, é preciso recorrer a uma medici
na muito mais radical, à descoustruçcio do uso corrente, baseado na
atitude teórica, e proceder à sua substituição por outros modos de
uso, mais próximos da própria essência da linguagem/^' Esse é
ponto de partida de uma possível crítica heideggeriana à her
menêutica de Tugendhat. Tendo em vista precisamente o problema
de dizer a responsabilidade fundante do ser humano, Heidegger
formulou, já no período anterior a Ser e tempo, a exigência de uma
"nova relação'' com a linguagem. A sua primeira tentativa de ela
borar essa relação consistiu na concepção de um dizer que não tra
balhasse com expressões generalizadoras mas com "índices for
mais" (formale Anzeigen). Numa linguagem dessas, que podería
mos chamar de "indiciai" ou "indicativa", seria possível formular
resultados da "teorização formal" de maneira a não implicar a ob-
Jetificação do que está dito: "Uma expressão significativa, isto é,
uma expressão verbal, não precisa visar, de imediato, de uma ma
neira teórica ou objetificante; ela é, originariamente, pré-mundana
ou, conforme o caso, mundana

Para explicitar, resumidamente, a diferença entre expres
sões objetificantes e meramente indicativas, pré-mundanas e mun
danas, considerarei alguns exemplos dados por Heidegger. A frase
"vivenciável em geral" é uma expressão pré-mundana. Ela serve,
explica Heidegger, de índice formal para "a mais alta potência da
vida". O sentido desse índice repousa "na plenitude da vida ela
mesma", pois ele dá a entender "que a vida ainda não [se] estam
pou [em] nenhuma caracterização genuína, mundana, e que, no
entanto, ela vive motivando uma tal caracterização". O essencial-

Heidegger iniciou essa desconstrução desde as suas primeiras prele-
ções, nas quais fez a crítica da "atitude teórica" e "objetificante". Cf.,
por exemplo, Heidegger 1995a, GA 60. par. 8.
Heidegger 1987a, GA 56/57, p. 117. Sobre o tema, cf. Heide^aer
1995a, GA 60, pp. 62-5.
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mente pré-mundano é "o 'ainda-não', isto é, o que ainda não se
externou numa vida genuína". Esse "ainda-não" é um outro índice
formal que designa o caráter teleológico, a direcionalidade ou a
motivação da vida humana. "A forma fundamental da vida", diz o
jovem Heidegger, "é a moíivaçci()\ Mas esta motivação "originá
ria" ou "espontaneidade primeira" não é acessível na "atitude natu
ral", pois ela se retrai das situações concretas. Mais precisamente,
nem o "motivante" primeiro nem o seu "motivado" são dados ex
plicitamente, eles são esquecidos nas vivências dadas na "atitude
natural".

Um expressão mundana, por outro lado, é aquela que se re
fere ao que é o "significativo" primário nas nossas vivências situa-
cionais. Esse significativo é o circundante que "mundeia" {wel-

O termo "cátedra", por exemplo, é uma expressão mundana,
se entendido no sentido de "vivência da cátedra" na hora em que
entramos numa sala de aula. Essa vivência não nos põe na presença
de um objeto físico, mas diante de algo de que nos "apropriamos"
no interior da contextura da nossa vida, caraterizada como "ten

dência para", motivada pela "motivação tendente" originária que,
como foi dito, se retrai das situações mundanas. A cátedra que
vemos diante de nós não é um objeto "teórico", algo que possa ser
estudado pela física. Até mesmo perguntar se a cátedra é real é um
contra-senso. O termo "real" designa uma categoria teórica que não
pode ser aplicada às coisas primeiras que "mundeiam". O que não
mundeia "pode muito bem e justamente por isso ser real", mas o
que mundeia não precisa ser real. Perguntar pela sua realidade já é
cair numa atitude "des-vivenciada" {ent-lebt) para com o algo cir
cundante.^^

Cf. Heidegger 1987a, GA 56/57, p. 205.
Ibid., p. 73. É interessante notar essa ocorrência muito precoce do ter
mo ''welten' que entra, por um tempo, em recesso para se tornar parte
do vocabulário-base do segundo Heidegger.
Cf. Heidegger 1987a, GA 56/57, pp. 116-7.
Na sua elaboração do conceito de índice formal, o jovem Heidegger
inspirou-se fortemente na linguagem da mística medieval. Ele pensava
que o modo de dizer não-teórico, isto é, nm-escolástico, de Meister
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Para aclarar o que assim se "desociilta", Heidegger não
pode reduzir o seu exame a uma busca da correção gramatical do
que dizemos comumente, baseada em algo como "gramática filosó
fica". Heidegger sabe que gramática é uma disciplina filosófico-
científica dominada pela lógica e que a lógica tradicional "tem o
seu fundamento numa ainda crua ontologia das presentidades".^^
Isso explica por que os predicados ônticos e mesmo ontológicos de
uma presentidade qualquer podem muito bem ser verbalizados,
afigurados e mesmo definidos. Uma coisa, contudo, adverte Hei
degger, é "relatar algo sobre os entes", uma outra coisa totalmente
diferente é "captar o ser do entes". E continua: "Para esta última
tarefa não só no mais freqüente faltam as palavras, como antes de
tudo a 'gramática'"."''^ A verdade do ser dos entes, a diferença on-
tológica, não pode ser definida nem mesmo verbalizada. Este é um
caso paradigmático em que faltam as palavras gramaticalmente
corretas. Mas da "falta das palavras" não se segue a falta de com
preensão, de interpretação e até de comunicação. Eu posso, por
exemplo, "dizer" aos outros que um martelo está pesado demais
pelos gestos apenas (largando o martelo), sem precisar "perder pa
lavras". Mas o caso da diferença entre ser-no-mundo e não ser-
no-mundo, outra negatividade fundamental que cinde o ser huma
no, é mais difícil ainda: ela não pode ser correspondida nem mes
mo pelo aceno. Dito de outra maneira, segundo o Heidegger de
1927, a única maneira própria de dizer a diferença ontológica é
guardar silêncio diante ela.

Agora podemos fazer um contraste entre a filosofia da lin
guagem do primeiro Wittgenstein e o primeiro Heidegger. O pri
meiro Wittgenstein, embora atribua unicamente à linguagem da ci
ência o poder de dizer, ainda permanece preso à problemática
transcendental de condições de possibilidade de objetos do mundo,

Eckhart poderia fornecer subsídios adicionais para a tentativa de recon
duzir a linguagem da metafísica e, de um modo geral, a linguagem teó
rica, a suas origens "vivenciais".
Cf. Heidegger 1927, pp. 129 e 165.
Ibid., p. 39.
Ibid.^ p. 157.
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transformados agora em condições de possibilidade, também a pri-
ojí, de "dizer algo". O lugar da lógica (semântica) transcendental
de Kant dos juízos sintéticos em geral é ocupado pela lógica (se
mântica) da dizibilidade. Nos dois casos, a lógica dirige-se ao
mesmo problema: determinar as condições, supostamente incondi-
cionadas, atemporais, de objetificação do mundo nas representa
ções verbais. Nos dois casos, determinar as condições de possibili
dade não é o mesmo que dizer efetivamente algo sobre algo, mas
explicitar o que significa dizer algo sobre algo, objetificar algo. Em
Kant, fazer um juízo sintético possível é descrever uma relação
intuitiva, estabelecida a priori ou a posteriorL entre objetos referi
dos pelos conceitos empregados no juízo. Em Wittgenstein, dizer
algo num enunciado é afigurar nele um estado de coisas. Nos dois
casos, há um mesmo pressuposto: que as coisas a serem julgadas
ou ditas existem no sentido de entes objetificáveis.

O estudo da linguagem do primeiro Heidegger, por outro
lado, inicia-se pela tematização do modo de dizer objetificante, le
gítimo em si e característico da ciência e da atitude teórica em ge
ral, e desenvolve-se como busca de modos alternativos de dizer,

em particular, do dizer da experiência vivida e dos seus conteúdos.
A lógica formal deixa de ser o horizonte último da doutrina do di
zer e o priori semântico-formal é substituído pelo a priori do ser-
o-aí humano, fundado no tempo originário finito. Com o a priori
da lógica, fica desconstruído também o seu fundamento metafísico:
a tese de que o algo "dito" é ou existe necessariamente como um
objeto (uma presentidade). O ser não significa mais, como na meta
física tradicional, desde Aristóteles, "ser objeto" de um dizer pre-
sentificante. Dizer algo nesse horizonte pós-metafísico deixa de ser
idêntico a objetificar um ente e passa a assumir o sentido de indi
car. Wittgenstein, supondo que o único modo de dizer é o de afigu
rar fatos "naturais", ficou condenado à seguinte alternativa: fechar
o homem no mundo ou declará-lo indizível.

A teoria da linguagem do primeiro Heidegger nem ao me
nos foi considerada por Tugendhat. Alguns outros leitores de Hei
degger foram mais atentos. Um deles é Rorty, que se congratula
com o "pragmatismo prático-social à Ia Devvey" e com a concep-
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ção da linguagem próxima do pragmatismo da primeira parte de
Ser e tempo, ao mesmo tempo que lamenta os pruridos ''puristas"
da segunda parte do mesmo livro em que Heidegger analisa o
modo de dizer da voz da consciência, que chama o homem para o
seu si-mesmo verdadeiro (para determinar o seu modo de ser-no-
mundo única e exclusivamente à luz da diferença ontológica e do
poder não mais estar aí)/'" Rorty não mostra qualquer simpatia pelo
que Heidegger diz sobre o si-mesmo autêntico. Mesmo assim, não
haveria, em Ser e tempo, "nenhuma doutrina explícita das coisas
[things] que não podem ser postas em palavras, do das Unausspre-
chliche\^^

Tomado literalmente, Rorty tem razão: para o Heidegger
da primeira fase, as "coisas" como tais são interpretáveis e essa
interpretação é sempre, em princípio, articulável em palavras. O
problema está num outro lugar: a cisão definidora do ser humano
não é uma coisa. Esta não-coisa pode muito bem ser não-
verbalizável. Assim mesmo, ela pode ser "dita", "indicada", por
um certo silêncio, conforme entende Heidegger quando diz que "a
consciência só fala no modo de silêncio".^'" Rorty conhece o texto e
sugere que essa frase não expressa "a doutrina da não-
expressabilidade", mas antes a tese de que "o reconhecimento de
que temos que mudar a nossa vida não pode ser apoiado em razões
- pois tais razões só poderiam ser vozes do nosso passado"."*^ O
texto de Heidegger, entretanto, não admite tal leitura. Logo na se
qüência da frase discutida, Heidegger diz, sem referir-se ao pro
blema das razões da voz da consciência, que, no seu chamamento,
manifesta-se "a falta de qualquer formulação verbal" {das Fehlen
einer wõrtlichen Formulieriing). A consciência da diferença entre
o nosso poder ser-no-mundo e o nosso poder não mais ser-aí nos
chama por uma voz que não é verbalizada (que é lautlos), e esse

O mesmo viés pragmatista é seguido por Apel em seus importantes es
tudos sobre a hermenêutica e a crítica do sentido em Heidegger e Wi-
ttgenstein (Apel 1976, pp. 223- 377).
" Cf. Rorty 1989, p. 51.

Cf. Heidegger 1927, p. 273.
''Cf. Rorty 1989, p. 51.

Coleção Filosofia - 158



Zeljko Loparic

chamamento, ele mesmo silencioso, ''retira a palavra [cias Wort] ao
falatório experto do domínio público"/"^ Como não temos outras
palavras que as do domínio publico, a resposta ao chamamento da
voz, na origem, também só pode ser iiào-verhciL Um Heidegger
pragmatista é igual a um celibatãrio casado/'^

Anos depois de ter proferido suas primeiras preleções,
Heidegger reconheceu que as observações aí contidas, referentes a
"questões que giram em torno do problema da linguagem e do ser'\
eram "fontes turvas" e representavam realizações "muito imper
feitas"/'^' De fato, foi só com o passar do tempo que ele se aperce
beu das dificuldades de encontrar as condições de dizibilicladc das
primeiras verdades e das responsabilidades humanas originárias
que não coincidissem com as condições de verbalização objetifi-
cante. Essa problemática tomou um sentido mais preciso quando
Heidegger descobriu que, para realizar o seu projeto de desconstru-
ção radical da linguagem da metafísica, podia recorrer, como sub
sídio ao seu pensamento, à linguagem de alguns poetas. Ele não se
aventurou a transformar a filosofia em poesia, mas se deixou guiar
por modos de dizer não-objetificantes poéticos, na tentativa de re
cuperar o poder indicativo da linguagem e de conseguir transmitir e
interpretar a mensagem silenciosa da cisão, exigência central do
seu desconstrucionismo. Essa forma de falar que sabe do seu poder

Cf. Heidegger 1927, p. 296.64

Rorty entende que o segundo Heidegger nos deu uin "novo Jogo de lin
guagem", no sentido do segundo Wittgenstein, pelo qual "poderíamos
lhe ser gratos". Não creio que se possa dizer, sem cair no contra-senso,
que o Heidegger da segunda fase teria proposto um jogo soeial do tipo
wittgensteiniano. Tais jogos são sempre formas de prática social, ̂ 'for
mas de vida". A linguagem capaz de dizer a diferença ontológica per
tence a um jogo sim, mas esse jogo é o brincar da criança real de Herá-
clito, aquele que doa o ser (cf. Heidegger 1957a, pp. 186-8).
Cf. Heidegger 1959a, p. 91. De qualquer maneira, o que lemos sobre a
linguagem nas primeiras preleções e, depois, em Ser e tempo, desmente
a interpretação de Rorty de que o primeiro Heidegger teria desenvolvido
uma teoria socio-pragmática da linguagem no estilo do pragmatismo de
Dewey, pois o primeiro Wittgenstein ainda pensava em termos da tradi
ção transcendentalista (cf. Rorty 1989, pp. 51 e 60).

86 Coleção Filosofia - 158



Sobre a responsabilidade

e do seu não-poder específicos seria exemplificada, de maneira pa
radigmática, pela poesia de Hõldeiiin. Em Beiírdge, Heidegger es
creve: "A determinação acontecencial da filosofia culmina no re
conhecimento da necessidade de dar ouvidos à palavra de Hõlder-
lin. O poder-OLivir corresponde a um poder-dizer que fala da ques-
tionabilidade do ser/'^'^

Instruído pelos poetas essenciais, o segundo Heidegger
concebe a sua "análise" da linguagem de maneira radicalmente di
ferente de Wittgenstein: ele não busca, antes de mais nada e exclu
sivamente, elucidar o verbalizado, mas, precipuamente, apreender
o apenas "acenado" ou "gestado" e, neste sentido, indicado. Com o
passar do tempo, o tema do silêncio ganhou uma importância cada
vez maior no seu pensamento. Nos seus esboços tardios em que
trata de uma linguagem capaz de dizer a verdade do ser, o lugar
central é ocupado pela sigética, que inclui, entre as "figuras" do di
zer, o silêncio, e mesmo o silêncio sobre o silêncio. Aqui não
existe mais qualquer possibilidade de tomar o termo "dizer" como
sinônimo de "verbalizar". Ele deve ser entendido a partir do senti
do do verbo dicere, em latim, anunciar solenemente, que, por seu
turno, remonta à raiz indo-européia deik-, mostrar, apontar, indicar.
A palavra, antes de ser uma "parábola", é uma "dica"; a fala, antes
de contar uma "fábula", é um gesto que desoculta uma "gesta".

Cf. Heidegger 1989a, GA 65, p. 422.
Heidegger levará em conta sobretudo Sófocles e Píndaro, entre os gre
gos, Hõldeiiin, Novalis, Trakl e George, entre os alemães, o poeta japo
nês Bashô, e, como se sabe, Lao Tse.

Aqui temos algo como reafirmação e, ao mesmo tempo, ultrapassa-
mento do parágrafo 7 do Tractatiis.
Esse transito pela etimologia de certas palavras do português foi-me
sugerido pelo modo como Heidegger trabalha a linguagem, em particu
lar por sua afirmação de que a linguagem é uma Sage (gesta) e que a
Sage é uma Zeige (dica). Convém ressaltar que aqui, como em Heide
gger, o recurso à etimologia não serve para provar nada, mas tão so
mente para ajudar a pensar aquilo que é nomeado, mas que ainda não foi
"desdobrado". Sobre o modo como Heidegger usa as etimologias, cf.
Heidegger 1954, p. 173.
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Em última análise, até o calar, verbal ou corpóreo, passa a valer
como um modo de dizer indiciai, precisamente daquilo que está
além do alcance de qualquer ato fonético ou comportamental. Entre
os assuntos que só o silêncio pode dizer, no sentido de indicar, en
contra-se a diferença ontológica como fonte do bem e do mal do
ser humano. Como se vê, apesar das mudanças radicais no modo
como tratou a relação com a linguagem ao longo da sua obra, Hei-
degger preservou o caráter originário 'indicativo" do dizer huma
no.^'

6. O primeiro Wittgenstein e o primeiro Heidegger so
bre a questão do ser

Pelo exposto, creio que a filosofia da linguagem de Wi
ttgenstein não pode ser instrumentalizada como arma crítica contra
Heidegger antes que a relação entre os dois pensadores seja posta
na perspectiva histórica, levando em conta a totalidade da obra de
cada um. Creio, ainda, que um estudo comparativo revelaria pontos
de contato significativos comumente ignorados pelos comentado-
res. Gostaria de ilustrar essa tese comparando o que Wittgenstein e
Heidegger, nas suas primeiras fases, têm a dizer sobre a questão do
ser e as condições da sua verbalização.

Ao mesmo tempo que propunha a teoria da linguagem
como imagem do mundo ào^ fatos (estados de coisas subsistentes),
o primeiro Wittgenstein fazia, como vimos, uma distinção capital
entre dizer e mostrar. Essa distinção lhe permitia fazer uma outra,
correlativa, entre fatos "naturais" que podem ser mostrados (num
certo sentido de mostrar) e também ditos, e "coisas" que só podem
ser mostradas mas não ditas. Que coisas são essas?

Em dezembro de 1929, depois de ter lido Ser e tempo^ Wi
ttgenstein admite, diante de seus interlocutores do Círculo de M
Schlick, em Viena - empenhados na busca de uma linguagem uni
tária da ciência e da filosofia (na qual seria possível, como diz o

' Uma exposição da doutrina da linguagem do segundo Heidegger en
contra-se em Heidegger 1959a.
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Tractatus, pintar uma imagem do mundo, ou como dirá em seguida
Carnap, "construir logicamente" o mundo) - que "pode muito bem
pensar o que Heidegger quer dizer com ser e angústia". O homem
tem o impulso, explica Wittgenstein, de ir contra os limites da lin
guagem. E esse mesmo impulso de ir além do mundo que estaria
movendo Heidegger. Wittgenstein constata, apoiando-se em Ki-
erkegaard, a existência, em nós, de uma tendência paradoxal de
irmos contra o afigurável. Pensemos, para entender Heidegger, "no
espanto diante do fato de que algo existe". Esse espanto não pode
ser expresso como uma pergunta verbal e tampouco admite uma
resposta bem formulada. Tudo que poderia ser dito, no sentido de
verbalizado, sobre esse assunto, será a priori um sem-sentido.^^ No
entanto, nós temos a tendência de expressá-lo, de pintá-lo com pa
lavras.

Em /4 Lectiire ou Ethics, proferida em novembro de 1929,
em Cambridge, Wittgenstein abordou o mesmo tema, com uma
precisão maior. As nossas palavras, tal como as usamos na ciência,
"como veículos capazes apenas de conter e transportar significados
e sentidos naturais'' e, desta maneira, "expressar os fatos", não po
dem ser usadas para expressar que o mundo existe. Isso porque a
existência do mundo não é um fato. Não obstante, "no meu caso",
aqui Wittgenstein assume um tom pessoal, "ocorre sempre de novo
que a idéia de uma experiência particular se me apresenta sendo,
num certo sentido, a minha experiência par excellence'\ A melhor
maneira de descrever essa experiência, continua Wittgenstein, "é
dizer que, quando a tenho, eu me espanto diante da existência do
mundo". Ele então é "inclinado a usar frases tais como: 'Que ex
traordinário que algo exista' ou 'Que extraordinário que o mundo
exista'". Wittgenstein sabe de uma outra experiência ainda, a que
poderia ser chamada de "experiência de se sentir absolutamente
seguro". Ele não considera essas experiências irreais ou falsas. Ele
apenas as considera não-naturais, como que "sobrenaturais", no
sentido de não serem fatos do mundo. Por isso, ele não hesita em

Sobre essas declarações de Wittgenstein, cf. Werkausgabe, vol. 3, p. 68,
trecho intitulado "Heidegger", de 30/12/1929.
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declarar que as expressões verbais pelas quais tende a formular es
sas experiências "espantosas" são um noiiseii.se. A linguagem hu
mana, a única que temos, foi feita para afigurar os fatos do mundo,
fatos naturais, e não fatos "fora" do mundo.

Ora, desde 1919, ao longo de toda a sua obra, Heidegger
não deixará de dizer o mesmo, ainda que não da mesma manefra.
Que significa, pergunta Heidegger já nas suas primeiras preleções,
a expressão "algo existe"? Na origem, responde ele, o "há algo" si
gnifica que "algo me é dado, a mim, que pergunta". Mas o meu
perguntar inicial não é um ato verbal, menos ainda um even
to/processo (Vorgang) objetivo que ocorresse no mundo, e sim
uma apropriação (Ereigni.s), por minha parte, do perguntado, algo
inteiramente peculiar, que não é nem físico nem psíquico, nem in
terno, nem externo. Portanto, algo que não pode ser expresso na
linguagem objetificante que fala de fatos ou estados de coisas. O
"algo existe", dado na experiência primária do perguntar, não pode
ser captado por nenhum "sistema conceituai", nem expresso na lin
guagem "teórica", isto é, na linguagem que generaliza e objetifi-
ca, mas tão somente por meio da linguagem indicativa que fala
por meio de índices formais, tomado no sentido determinado ante
riormente, de expressão não objetificadora que expressa a "motiva
ção tendente" a se estampar na vida.^"^

O primeiro Heidegger sabe, tal como o primeiro Wi-
ttgenstein, que a exposição ao lugar onde se origina a filosofia, isto
é, à pergunta primária pelo que há, provoca espanto e que esse es
panto não pode ser verbalizado. A diferença entre os dois pensado
res, na primeira fase de cada um, não diz respeito tanto ao proble-

f^das a citações são liiadas das páginas 40-1 de Wittgensicin 1965
Entenda-se que, também na linguagem do Tnictcitus. só se pode falar de
fatos do mundo. O "sentido" do mundo está fora da linguagem, nada do
^i-^e^acontece tem valor, a ética não pode ser verbalizada (cf. prop. 6.41-
Cf. Heidegger 1987a, GA 56/57, pp. 1 10-1 e 1 16.
O conceito de motivação tendente servirá a Heidegger ainda iru-, critl
car, nas mesmas preleções, o conceito prático-teórico de valor. '

k^oleçao Filosofia - 158



Sobre a responsabilidade

ma da verbalização da questão do ser (do ente),^^' já que ambos
concordam que ela não é verbalizável na linguagem objetificante.
Eles diferem quanto à existência ou não de linguagens diferentes
ou, mais precisamente, de modos diferentes de dizer {dicere). Des
de o início, Wittgenstein procura submeter o dizer humano ao mo
delo do dizer científico, isto é, do dizer controlável, no limite
mesmo efetivamente decidível, sobre os fatos do mundo. No qua
dro desse paradigma, ele busca a linguagem que satisfaça tais con
dições e possa assegurar o controle efetivo sobre tudo o que está
dito.^^ O primeiro Heidegger, pelo contrário, sustenta que é um
erro grave tomar o paradigma do dizer científico como sendo o
único a ser reconhecido pela filosofia. Esse modo de usar as pala
vras, insiste ele, nos fecha o acesso a experiências essenciais; mais
ainda, à própria experiência de viver. A solução não é declarar,
como faz Wittgenstein, que toda e qualquer maneira de dizer essas
experiências é um nonsense. Ela consiste antes em afirmar o uon-
sense da tese da linguagem única. Na sua fase posterior, Wittgens
tein substitui a linguagem pelos Jogos de linguagem que evitem
patologias na comunicação social ou sejam eficientes sob um ou
outro ponto de vista. O segundo Heidegger não irá em busca de
uma teoria da linguagem como prática social. O seu esforço em dar

No exemplo considerado, trata-se do que Heidegger denomina "ser do
ente'' e não do ser ele mesmo. De qualquer maneira, trata-se do ser e
não do ente {sua existência particular, suas propriedades).
O Tractaíiis não contém uma teoria geral da decidibilidade das proposi
ções, mas contém a sua idéia básica formal (restrita à linguagem consi
derada): a proposição é uma função de verdade de proposições elemen
tares, e a proposição elementar é a função de verdade de si mesma
{Tractatus, 5). Todas as proposições complexas são, portanto, decidíveis
pelos procedimentos formais, "efetivamente". O que falta é o procedi
mento de decisão para as proposições elementares, que não pode ser pu
ramente formal. O caráter pictórico da linguagem projetada oferece, en
tretanto, uma indicação do lugar onde buscar tal procedimento adicio
nal: a percepção sensorial, produtora de imagens do mundo de maneira
socialmente controlável. Por volta de 1930, Wittgenstein abandonou de
vez a idéia de "fazer uma teoria geral de proposições em termos de fun
ções de verdade" (cf. Rhees 1965, p. 19).
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conta dos direitos respectivos de uma multiplicidade de dizeres -
os quais reconheceu desde o início - será guiado por uma outra
idéia: a de que a essência mesma da linguagem não está no verba
lizar ou afigurar (racionalmente decidível ou, pelo menos, social
mente controlável), mas no indicar ou apontar para o ''dito".

7. O primeiro Wittgenstein e o primeiro Heidegger so
bre a ética

O primeiro Wittgenstein sempre defendeu a diferença entre
dizer (afigurar) e mostrar. Não obstante, ele demonstra compreen
são para a tentativa heideggeriana - desesperada, no seu entender -
de dizer mostrando, de dizer sem afigurar. Na seqüência da conver
sação no Círculo de Schlick, mencionada anteriormente, depois de
constatar a existência em nós de uma tendência paradoxal de irmos
contra os limites da linguagem, Wittgenstein afirma que esse mo
vimento "é a ética'" Trata-se de um movimento que se direciona
para além do verbalizável, para o "sobrenatural". Wittgenstein não
deixa dúvida: o ético não é um estado de coisas (Sachverhalt) sub
sistente.^'^ O bem (ético) nada tem a ver com fatos, ele está fora do
mundo, além do espaço dos fatos (Tatsachenrainn).^^^ Na mais
completa descrição do mundo, nunca ocorre um só enunciado de
ética, mesmo quando descrevo um assassino.^' Querer definir "o
que" é ético ou "por que" algo é ético é confundir enunciados psi
cológicos com éticos. " Dizer tais coisas não acrescenta nada tiao
nosso conhecimento do mundo. Por isso mesmo, a essência do bem
não pode ser "explicada". Wittgenstein considera importante "pôr
fim a todo esse falatório [Gescinvdtz] sobre a ética - se existe um

WiUgcnslcin 1984, p. 68 (cm iuilicos no original). Vários arligos im
porlaiucs sobre a ética cm Willgciislciii foram reimpressos em Canfield
(org.) 1986, onde podem ser encontradas, também, referências biblio
gráficas adicionais sobre esse assunto.
Ibid., p. 93.

^"íbicL, p. I17n.
Ibid., p. 93.
Ibid., p. 92 e 115.
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conhecimento [ético], se existem valores, se o bem se deixa definir
etc.". E completa: "Uma coisa é certa a priori: qualquer que seja a
definição do bem, ela será sempre um mal-entendido". A palavra
"dever", se não for definida em termos do empiricamente agradá
vel ou desagradável, não significa nada, pois o dever, em si mes
mo, é algo sem sentido {unsiniüg). Na linguagem que temos, fica
impossível fundamentar a moral. Por isso mesmo, a ética tam
pouco pode ser "ensinada".

Teríamos que abandonar de vez qualquer "discurso" ético?
Paradoxalmente, a resposta de Wittgenstein é "não". Não devemos
inibir a nossa tendência de ir contra os limites da linguagem. Mes
mo que a tentativa de dizer algo na ética nunca alcance nem possa
alcançar a essência do assunto, essa tendência aponta para algo
{dentei auf etwas liin) que não podemos nem devemos desconside
rar.^^' "Eu só posso dizer: eu não ridicularizo essa tendência no ho
mem, eu me descubro diante dela." Estamos numa situação que
pode ser comparada com a da religião. A essência da religião nada
tem a ver com o fato de eu falar. O uso das palavras, se ocorrer, faz
parte da atuação religiosa e não expõe teorias. Os limites da lin
guagem são os limites do mundo, mas não da existência humana. A
linguagem, enfatiza Wittgenstein, "não é uma gaiola". Podemos
falar eticamente, sim, podemos até atuar eticamente, mas tão so
mente em primeira pessoa. Nesse território, onde não se pode
"constatar" nada, nem ensinar nada, "eu só posso expor-me como
pessoa que sou", só posso dar o meu testemunho.

Ibid.. p. 69.
/tó/., p. 1 18.

p. 117.
Ibid.. p. 69.
Ibid., pp. 1 17-8. As semelhanças e as diferenças em relação à ética en
tre o primeiro Heidegger e o primeiro Wittgenstein mereceriam um es
tudo específico. Alguns passos nessa direção já foram dados, cf. por
exemplo, Kampits 1991. Nesse contexto, caberia, sem dúvida, lembrar
uma frase de Wittgenstein, de 1914, que revela o modo como chegou
nele o canto de Trakl: "Eu não as entendo |as poesias de Trakl]; mas o
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Análogas observações podem ser encontradas em A Lcctu-
re ou Etíücs, já citada. Eu me sinto tentado, diz Wittgenstein no
mesmo tom pessoal, a usar tais expressões como ''bem absoluto",
"valor absoluto" e "segurança absoluta". Eu sei, continua ele, que,
ao fazer isso, eu estou querendo ir além do mundo, exatamente
como no caso em que verbalizo o meu espanto diante da existência
do mundo. Sem identificar o seu interesse pela "existência do
mundo" (e não pela existência dessa ou daquela coisa) com o inte
resse pelo "bem" (e não por esse ou daquele objeto de valor) ou
pela "segurança", Wittgenstein assinala que todos esses interesses
surgem da mesma vontade: a de transcender o mundo e os limites
da linguagem objetificante. Embora se vê condenado a calar, Wi
ttgenstein não se vê só. A minha tendência de ir além do mundo,
diz ele, é a "de todos os homens que jamais tentaram escrever ou
falar da ética ou da religião". "A ética", prossegue Wittgenstein,
"na medida em que surge do desejo de dizer algo sobre o sentido
último da vida, o bem absoluto, o valor absoluto, não pode ser ci
ência [science]y Mas nem por isso o movimento em que ela con
siste pode ou deve ser censurado. Pois ele ''docuf)ienta uma ten
dência da mente humana que eu pessoalmente não posso deixar de
respeitar profundamente e que por nada no mundo exporia ao ridí-
culo".^^

seu tom me torna feliz. E o tom dos homens verdadeiramente geniais"
(cf. Basil 1996, p. 145).
Cf. Wittgenstein 1965, p. 4 (itálicos meus). O primeiro Wittgenstein
não é o único filósofo analítico que reconhece ter-que-bater contra os
limites da linguagem objetificante. Carnap, seguindo o Wittgenstein do
Tractatiis e talvez mesmo o Heidegger de Ser e tempo, admite, em Der
logische Aujbau der Welt, obra máxima da sua primeira fase (1928), que
nem todas as questões importantes da vida humana podem ser formula
das como perguntas na linguagem unitária da ciência O "enimiri da
morte", por exemplo, nada tem a ver. afirma Carnap, com qualquer oe;--
gunta veríml que po.s.sa .ser feita sobre a morte. Esse enigma se mani
festaria, de maneira exemplar, no modo não-verbal da angústia diante da
morte e a resposta procurada também só pode ser não-verbal, pois o que
se busca e uma "saída" da situação de angústia vivenciada. Sobre a
questão da morte em Carnap, cf. Loparic 1996a, seção 4.
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Já em 1919, Heidegger afirmava que "o valor é um em-si-
e-para-si que não é um dever, nem tampouco um ser". ''O valor não
é'\ acrescenta Heidegger, "ele vale". Aqui, "valer" tem um sentido
intransitivo: "na experiência de valor, 'algo vale' para mim, sujeito
que julga". A experiência de valor é um fenômeno originário, "um
momento constitutivo da vida em-si-e-para-si". "Valer" torna-se
objeto somente pela formalização, mas, nesse caso, "objeto" é uma
"designação enganosa". A nossa linguagem "não está a altura desse
novo tipo de vivência fundamental".^"^

Quando definem as posições básicas das fases iniciais res
pectivas, os dois pensadores concordam, portanto, em vários pon
tos capitais: 1) que vi venciam experiências pessoais decisivas, re
lativas ao sentido ou ao valor da vida, 2) que necessariamente talha
qualquer tentativa de expressar essas experiências na linguagem da
ciência, pictórica, segundo um, objetificcuite, segundo o outro, 3)
que, por essa razão, as experiências mencionadas constituem um
movimento de transcender o mundo de (estados de) coisas "expres-
sáveis"."^" Discordam sobre a lição a tirai* dessa constatação. Wi-
ttgenstein conclui que não há o que fazer, pois dizer algo significa
necessariamente afigurar algo, não existindo qualquer "análise ló
gica" da linguagem afigurativa que pudesse garantir o significado
das expressões referidas a experiências pessoais mencionadas.
Heidegger, pelo contrário, abandona a tese de que dizer algo é
imagear algo e, por conseguinte, a idéia de buscar a solução por
meio de uma análise lógica da linguagem pictórica. Esta é uma he
rança metafísica, dirá Heidegger, que tem todos os seus direitos no
domínio de entidades constituídas na atitude teórica, mas não prova
que afigurar fatos naturais é o único modo de dizer o que há . E
para poder falar do que se manifesta na experiência da vida como

Citações tiradas de Heidegger 1987a, GA 56/57, pp. 46-8.
Esse paralelo entre os dois filósofos com respeito ao tema da transcen
dência poderia ser enriquecido substancialmente levando em conta, por
um lado, as preleções e as cartas de Heidegger desde 1918/19 e, por ou
tro, os Diários filosóficos (1914-16) e as cartas de Wittgenstein da
mesma época. Numa da cartas, Wittgenstein diz que o sentido de Trac-
tatus é ético. (Sobre esse material, cf. Kampits 1991, pp. 105-10).
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tal, Heidegger conceberá uma linguagem indicativa pré-objetal,
pré-mundana, a dos índices formais/^'

Durante a conversa sobre a religião, de dezembro de 1930,

Wittgenstein fez uma outra afirmação valorativa surpreendente.
Para mim, disse ele no mesmo tom testemunhai, ''a teoria não tem

valor algum. Uma teoria não me dá nada".'^" Ele acrescentou: 'Tara
mim, os fatos não são importantes. Mas estimo muito o que os ho
mens têm em vista, quando dizem que 'o mundo está F.
Waismann, um dos seus interlocutores, suspeitou que Wittgenstein
poderia estar ligando o que em Heidegger também estava essenci
almente ligado, a questão do ser com a questão do bem, e pergun
tou a Wittgenstein: '^A existência do mundo está conectada com o
ético?". Wittgenstein respondeu: "Que aqui existe uma conexão, os
homens o têm sentido e expressado da seguinte maneira: Deus Pai
criou o mundo, enquanto o Deus Filho (ou a Palavra procedente de
Deus) é o ético". Que uso de palavras é esse? Não objetificante,
bem entendido, mas assim mesmo respeitável e mesmo "dizente".
Pois, o "fato de que a divindade é pensada como dividida e, ao
mesmo tempo, como una indica [cleutet cni] que aqui existe uma

,, , . 94

conexão entre o ser e o etico.

Tivesse Tugendhat assumido a perspectiva histórica (e não
se deixado seduzir pela ilusão do caráter paradigmático da "análise

Um outro indício da presença sub-reptícia da metafísica (da onto-teo-
logia) no pensamento do primeiro Wittgenstein está no uso do termo
"absoluto" nas expressões tais como "bem absoluto", "segurança abso
luta", que ele se diz "inclinado" a usar. Já o primeiro Heidegger reco
nhecerá na inclinação a pensar no "absoluto" uma defesa, iniciada pelo
modo de pensar metafísico, contra o falo da nossa finitude e da finitude
do ser ele mesmo. Heidegger rejeitaria como herança metafísica, pare
ce-me, não apenas a linguagem "científica" do Tractaíus. mas também a
linguagem íntima dos testemunhos pessoas de Wittgenstein.
Na proposição 6.52, Wittgenstein fala do nosso sentimento de que

"mesmo todas as questões científicas possíveis tendo obtido resposta,
nossos problemas de vida não terão sido sequer tocados".
Cf. Wittgenstein 1984. pp. 1 17-8.
IbicL, p. 118.
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da linguagem" do segundo Wittgenstein), ele forçosamente teria
notado que existe um paralelo notável entre o que para o primeiro
Wittgenstein importa mostrar e o que o primeiro Heidegger tem-
que indicar numa linguagem indiciai: o ser do mundo como ''va
lor". Ele teria também constatado a dificuldade que há em qualquer
instrumentalização iluminista de um contra o outro. Pois o Wi
ttgenstein do Tractatiis ainda mantém viva a dimensão indecidível
e, por isso, enigmática do mundo e da vida humana. Por ter identi
ficado o dizer com a verbalização controlável (decidível) do mun
do dos estados de coisas, o primeiro Wittgenstein só pode aceder à
questão do ser e da ética pelo movimento de infringir as regras da
linguagem. Em vez de criticar Heidegger pelo fato de querer dizer
aquilo de que Wittgenstein só podia dar um testemunho pessoai
Tugendhat poderia ter concebido a tarefa inversa: examinar a fun
damentação do pressuposto de que existe só uma linguagem capaz
de dizer algo, a saber, a linguagem da ciência (tal como definida no
Tractatus). Inevitavelmente, teria que questionar, seguindo Heide
gger de Ser e tempo, a suposição de Wittgenstein, herdada de Fre
ge, de que a lógica, e só ela, fornece a base de uma explicitação da
dizibilidade, herança deixada pela ontologia da objetidade (repre-
sentidade). Teria tido também a oportunidade de se perguntar pelas
razões de se considerar que todas as coisas existem só num único
sentido, o de serem objetos afiguráveis verbalmente.

8. A ética no segundo Wittgenstein vista a partir do se
gundo Heidegger

Com o tempo, a distância entre os dois pensadores aumen
tará. O segundo Wittgenstein substitui a linguagem única por uma
multiplicidade aberta de Jogos de linguagem - abrindo, sem la
mentar, o caminho aos filósofos que proclamarão o pluralismo e a
incomensurabilidade radical dos esquemas conceituais - e boiTa a
distinção cristalina que fazia, na época de Tractatus, entre verbali
zar (afigurar) e mostrar (apontar). Ele não parece mais ser visitado
pelas experiências que o levaram a bater contra os limites da lin
guagem. Rorty tem toda razão quando diz que, nas Investigações,
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Wittgenstein "deixou de sentir a necessidade de se colocar contra o
mundo" e de "ver o limite da linguagem"/^^ Tal comportamento ou
é um mero fiiry and soiuid ou mais um jogo de linguagem. A lin
guagem, reduzida à prática social, parece mesmo ser uma gaiola do
tipo que não apenas impossibilita pensar a transcendência mas
também torna impraticável esboçar qualquer gesto em direção do
"fora". A tendência ética de sair do mundo é substituída pelo exa
me de um número infindável de bifurcações dos modos de falar,
todos mundanos, horizontais.

Esse "método antropológico" da filosofia da linguagem do
Wittgenstein tardio reflete-se na sua nova concepção da ética. Esta
encontra-se, por exemplo, nas suas conversações com Rush Rhees.
Em 1942, Wittgenstein afirma que os livros de ética não formulam
"problemas genuínos", isto é, problemas com soluções que podem
ser imaginadas ou reconhecidas (Rhees 1965, pp. 21-22). Da mes
ma maneira, nós não temos critérios para decidir quais éticas são
"corretas", nós sequer sabemos o que se pretende pela pergunta se
uma entre as diferentes éticas, por exemplo a cristã, ou aquela que
poderia ser proposta por um nietzscheano, é a mais correta. Rhees
resume as suas discussões com Wittgenstein de 1945 da seguinte
maneira: "Não existe [segundo Wittgenstein] nenhum sistema em
que seria possível estudar, na sua pureza e essência, o que é a éti
ca." As pessoas andam fazendo juízos éticos e de valor, mas daí
não se segue que o que essa gente diz "deva ser expressão de algo
mais fundamental" (p. 24). Numa ocasião, Rhees mencionou a fra
se de Hermann Goering, comandante-chefe da Luftwaffe, condena
do à morte pelo tribunal de Nürenberg por crimes de gueiTa:
''Recht ist, was uns gefdlif' (O correto é aquilo que nos agrada).
Wittgenstein comentou: "Mesmo isso é uma espécie de ética. Aju
da a silenciar objeções a uma certa atitude. E deve ser considerado
juntamente com outros juízos e discussões éticas que possamos ter
que enfrentar" (p. 25, itálicos meus).

E fácil ver para onde se encaminham as análises sobre a
ética do segundo Wittgenstein: para o fim da filosofia e a sua subs-

Cf. Rorty 1989, p. 50.
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tituição pela administração de Jogos de linguagem sociais, dotados
de certa eficácia na comunicação social, mas incapaz de determi
nar, com qualquer grau de generalidade não meramente grupai, a
nossa responsabilidade para com os nossos modos de falar e agir.
Muitos reconheceram que o segundo Wittgenstein franqueava, sem
remorsos, um modo de falar que ''tornava impossível qualquer ci
ência séria do comportamento"/^^' Os filósofos da ciência se senti
ram, por conseguinte, obrigados a combater esse laxismo verbal
extremo e propuseram, em seu lugar, jogos de linguagem menos li
berais. Smart, por exemplo, pensa que deveríamos falar como ma
terialistas. Já Quine está mais preocupado em abrir o caminho para
uma linguagem puramente extensional. Davidson fica com o me
lhor dos dois mundos e sustenta que "a melhor maneira de entender
o nosso esquema [conceituai] efetivo e a nossa linguagem é tratá-
los como extensionais e materialistas".'^^ Quanto à responsabilidade
pelo agir, a mesma situação se dá: não há como fundamentar
quaisquer obrigações para com aqueles modos de existir que não
pertencem à nossa forma de vida. K.-O. Apel tentou escapar do
relativismo ético do segundo Wittgenstein propondo o retorno ao a
priori, no caso, ao a priori da comunidade de comunicação (à
pragmática lingüística transcendental), que abrangeria a humani
dade inteira e, segundo ele, permitiria uma fundamentação proces
sual não-empírica das regras do agir humano.'^''^ Essa proposta foi
bem recebida por alguns (Habermas), mas foi também fortemente
criticada por outros. Lyotard, por exemplo, rejeitou a tentativa de
Apel justamente em nome da idéia de jogo de linguagem, reforçada
pela tese kuhniana da incomensurabilidade. As conseqüências de
sastrosas dessa posição para a teoria ética podem ser percebidas no
recurso à pregação de "respeito pelo desejo de justiça e do desco
nhecido", na qual sucumbem as páginas finais de La condition
postnioderne!^'^

As palavras são de Davidson (1985, p. 188).
Ibid.

Cf. Apel 1976, em particular, pp. 358-436.
Eu mesmo apresentei uma crítica do princípio fundamental da ética do
discurso de Habermas em Loparic 1990b.

Coleção Filosofia - 158 99



Zeljko Loparic

O segundo Heidegger, por outro lado, vai adentrar para
gens diferentes. Sem borrar a diferença entre o dizível e o verbali-
zável, persistindo na idéia de que a linguagem é de essência gestual
e não pictórica, ele busca novos modos de gestos ''dizentes", obe
decendo a "medidas" peculiares, em particular, àqueles que seriam
capazes de dizer a verdade do ser. Ao mesmo tempo que continua a
trabalhar na concepção indicativa da linguagem, Heidegger proce
de à desconstrução do poder nivelador da linguagem objetificante.
Em primeiro lugar, do poder da linguagem da ciência e da filoso
fia. A ciência e a filosofia - mesmo tendo abandonado o ideal de

achar a verdade objetiva a ser formulada numa linguagem unitária
(conforme previa o projeto inicial do positivismo lógico) - ainda
permanecem submissas à vontade de achar verdades controláveis,
seja por cálculo seja por convenções tidas como as mais razoáveis.
Enquanto o segundo Wittgenstein se limita apenas a autorizar mo
dos de objetificar alternativos, Heidegger se propõe ultrapassar a
objetificação do mundo como tal, quer na linguagem da ciência
quer na linguagem da filosofia. Esse é o ponto central do seu pro
jeto de desconstrução da metafísica ocidental, vista como ancila do
desocultamento dos entes no seu todo, que predomina no mundo de
hoje: a instalação das coisas, mediatizada pelo uso da linguagem
industrializada. O ceticismo radical do segundo Wittgenstein é cor
rosivo para a uniformidade e para o fundacionismo, mas é inócuo
diante do fato de que, relativistas ou não, somos todos expostos a
um perigo extremo proveniente da linguagem que transforma o

Rorty comete sério engano quando afirma que o segundo Heidegger
cai no erro do primeiro Wittgenstein de pensar que, sem a suposição de
um "esquema imutável" do inundo do tipo platônico, "a linguagem ou o
mundo ou o Ocidente teria que permanecer informe, um 'tohubohu'"
(cf. Rorty 1989, p. 65). O último Heidegger não "hipostasia a lingua
gem". Nele, a linguagem fundamental - a que é capaz de dizer o ser - é
explicitamente apresentada como desconstrução tanto da linguagem da
metafísica como da ciência, portanto também da do Tractatus. A idéia
de uma condição atemporal do mundo é completamente estanha à obra
de Heidegger no seu todo. Desde o início até o fim, Heidegger perma
nece crítico decidido do platonismo.

100 Coleção Filosofia - 158



Sobre a responsabilidade

mundo em conjunto de dados lingüísticos a serem processados por
sistemas peritos artificiais. Antropologizando radicalmente a lin
guagem, o segundo Wittgenstein, longe de ter fugido da metafísica,
ficou indefeso diante do vigor da sua forma terminal: armação cal
culadora de tudo e de todos. Esta não é mais um Jogo de lingua
gem, é um Jogo que domina e ameaça acabar com todos os outros.
Não por ser a manifestação (tardia) de algo atemporal, mas por ser
esse o modo de ser dos entes que se destina ao homem na época em
que vivemos. Heidegger concorda com Wittgenstein quando este
diz que a filosofia enquanto busca da verdade absoluta terminou.
Mas não conclui que a única alternativa que resta para o pensar
humano é a de se deixar levar pela multiplicidade das falas. Ele vê
nessa reconstrução da torre de Babel - tema caro a J. L. Borges e a
I. Calvino - um périplo extremo do qual o ser humano só poderá ser
salvo se lhe for concedido um outro começo do pensar e do dizer,
desta vez não mais metafísico-científico. A busca desse novo co

meço pela abertura à demanda da presença é a responsabilidade
primeira que a ética originária de Heidegger imputa ao homem de
hoje.

Chega-se, assim, a uma conclusão semelhante à do final da
seção anterior: tivesse Tugendhat feito a reconstrução do percurso
de cada um dos dois filósofos, da primeira à segunda fase respecti
vas, a sua posição dificilmente seria a de ''moralizar" Heidegger
tomando como ponto de referência a filosofia da linguagem do se
gundo Wittgenstein. Ele poderia mesmo ter concebido uma crítica
do segundo Wittgenstein a partir do segundo Heidegger, em parti
cular, ele poderia ter-se perguntado se o ultraceticismo das Investi
gações não oculta o movimento de transcendência inerente ao ser
humano, ao qual o primeiro Wittgenstein ainda fazia questão de
ceder. Tal empreendimento teria, sem dúvida, também estimulado
Tugendhat a dedicar alguma atenção à incapacidade do segundo
Wittgenstein para criticar a "ética" de H. Goering. E verdade que o
Wittgenstein tardio cessou de bater contra os limites da linguagem.
Mas isso não livra Tugendhat, seu seguidor, da tarefa de assinalar o
que isso implica para a teoria ética. Se a sensibilidade de Heide
gger pela acontecencialidade do ser assusta, pelo menos num pri-
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meiro momento, a quem busca escapar do relativismo, a entrega
completa do segundo Wittgenstein aos usos sociais dos termos éti
cos não é maior motivo de asseguramento contra a falta do sentido
último, ou contra a brutalidade do sem-sentido da vida humana nos

dias de hoje.

9. O ter-que-ser de Heidegger e o bem viver aristotélico

Considerarei agora a minha segunda pergunta geral: saber
se o interesse prático em determinar regras racionais do agir huma
no pode servir de horizonte para a compreensão e avaliação da fe-
nomenologia heideggeriana do ser-o-aí (Daseiii) humano. Não es
tou querendo negar o interesse em elaborar uma teoria satisfatória
do agir racional. A pergunta que faço é se o projeto dessa teoria
oferece um critério aceitável para Julgar a correção ou mesmo a
relevância de teses heideggerianas; se teríamos aqui um ponto de
partida hermenêutico promissor para aprender algo com Heidegger
de Ser e tempo sobre o existir humano. Não me parece. Nada da
quilo que Heidegger tem a dizer sobre esse assunto cabe dentro de
uma teoria da ação tal como a visada por Tugendhat.'^^'

Pelo contrário, a fenomenologia heideggeriana do existir
foi elaborada como desconstrução explícita das teorias da vida, em
particular, da concepção ^'voluntativa'' da vida. Em 1922, num
texto programático sobre a interpretação de Aristóteles, Heidesaer
propõe uma leitura do filósofo grego concebida precisamente como
uma ''destruição da facticidade".'"" Essa leitura deve partir do sen
tido fundamental da "mobilidade fáctica da vida" que é o cuidado
{Sorge, curare). Isso significa que ela deve, por um lado, reconhe-

Há vários anos, eu mesmo tentei mostrar que, em Ser e tempo, Heideg
ger estuda estruturas a prior! do ser-no-mundo do ser humano que po
dem ser tomadas como o ponto de partida de uma fenomenologia do
agir. Cf. Loparic 1982. Não tentei, no entanto, enquadrar a fenomenolo
gia do ser-o-aí como tal numa teoria do agir, ainda menos, do a^ir 'Na
cional".

No original: "Destruktion der Faktizital\ cf. Heidegger 1989c, p 945
Esse texto foi escrito em outono de 1922.
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cer a tendência fundamental dessa mobilidade para a queda tenta
dora, tranqüilizadora e alienadora nas ocupações e preocupações
do mundo, apontando o caráter encobridor do cotidiano e de todo
saber sobre a vida fáctica baseado na experiência contidiana; e, por
outro lado, restabelecer a visibilidade da vida, no horizonte de uma

temporalidade específica, explicitada a partir do fenômeno da ante
cipação da morte, constitutivo da facticidade, ou seja, a partir do
movimento coutrário ao da queda, sendo que, nesse ''contra", ma
nifesta-se o "nada", o fato de que "a negação possui o primado ori
ginário sobre a posição"/^^^^ A hermenêutica da facticidade de Hei-
degger está muito longe, portanto, de ser uma simples comple-
mentação da concepção de viver fundada frónesis, exposta em
Ética a Nicôniaco. De resto, esse não é o livro fundamental de
Aristóteles sobre a mobilidade da vida, mas a Física. É precisa
mente esse fato que explica por que, já em Aristóteles, a esfera ori
ginária "da vivência e da atuação" começou a ser excluída da filo
sofia pela "metafísica do ser naturalista e teórica".

A relevância da interpretação metafísica do ser, como pre
sença eterna, para a concepção grega e, em especial, aristotélica da
existência humana é fortemente sublinhada, por exemplo, nas pre-
leções sobre o Sofista de Platão, de 1924/25. A posição mais ex
trema dos gregos sobre o existir humano afirma um "modo de ser
do homem, no qual ele tem a mais alta possibilidade, a de não ter

Cf. Heidegger 1989c, pp. 240-5. No seu luininoso comentário sobre
esse texto, Gadamer enfatiza que a releitura de Aristóteles proposta pelo
jovem Heidegger era motivada pela busca "de uma interpretação ade
quada e de uma compreensão antropológica da consciência cristã", em
oposição à compreensão favorecida pela escolástica medieval e a neo-
escolástica do início do século XX (Gadamer 1989, p. 228).
Cf. Heidegger 1989c, p. 254. Para comentário, cf. Gadamer 1989, pp.

231 e 233. Como é sabido, Heidegger nunca abandonará a tese de que a
Física de Aristóteles é o livro fundamental {Grundbiich) da filosofia
ocidental (cf., por exemplo, Heidegger 1958b, p. 242).
Cf. Heidegger 1995a, GA 60, p. 313.
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um Essa posição decide sobre o sentido da ética. Diferen
temente das éticas modernas, interessadas em atitudes {Gesinimu-

gen) que determinam a ação e em seus resultados, a ética dos gre
gos considera o existir humano "exclusivamente com respeito de
sua possibilidade de ser como tal, onde nem as intenções nem o su
cesso prático desempenham qualquer papeE.'^'^

O modelo inicial do existir humano considerado por Hei-
degger não é, de modo algum, a vida guiada por deliberação racio
nal. Heidegger deixou-se orientar por dois outros paradigmas: a
vida tal como exemplificada pelo cristianismo primitivo (Paulo de
Tarso, Agostinho) e a mística medieval (Meister Eckhart).'^^''^ O
conceito central extraído por ele desses dois modelos é o da moti
vação ou espontaneidade primeira, pré-mundana, que, conforme
expliquei anteriormente, não coincide com a "tendência motivada'',
isto é, a vida na sua concretude. Hoje se sabe que o conceito de
"motivação tendente" é o primeiro passo em direção do conceito
que se tornará central em toda a obra de Heidegger, o de ser-no-
mundo.'^^'^

Em Ser e tempo, o ser-no-mundo éo a priori ou a condição
de possibilidade existencial-ontológica das possibilidades existen-

Cf. Heidegger 1992, GA 19, p. 178. Esse ponto foi particularmente
bem elucidado por Kisiel (1995). Kisiel desfaz vários outros ingredien
tes da lenda sobre o primeiro Heidegger, criada pelos testemunhos
aceitos como corretos por falta de estudos históricos e filológicos sérios.
Por exemplo, a suposta importância da dissertação de F. Brentano sobre
"o múltiplo sentido do ente em Aristóteles" para o desenvolvimento do
problema do ser em Heidegger.
Cf. Heidegger 1992 , GA 19, p. 178.
Heidegger 1995a, GA 60, Parte 1 c 111. Heidegger linha ainda eni vista

a vida como manifestação do Espírito vivo, no sentido de Hegel. Na
conclusão do seu estudo sobre a doutrina das categorias e do significado
de Duns Scotus, Heidegger escreve dizendo que a "filosofia do Espírito
vivo, do amor atuante, da devota intimidade com Deus", buscada por ele
próprio, vê-se diante da tarefa fundamental de uma discussão com o
sistema de Hegel, "a mais poderosa construção conceituai de uma visão
histórica do mundo", cf. Heidegger 1978, GA 1, pp. 410-1.

'""Cf. Kisiel 1995.
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ciais-ônticas de habitar o mundo. Mais precisamente, no ser-em
abre-se o mundo como o lugar da significância no qual é compre
endido o sentido das possibilidades ônticas do homem de estar-
junto das coisas com os outros. Compreender o sentido de uma
possibilidade ôntica humana (por exemplo, a de prestar uma assis
tência terapêutica a alguém) significa identificar a que entes intra-
mundanos ela se dirige, o "esquema" a que é submetida e o a-fim-
de-quem ela está para ser efetivada. Compreender tal estrutura mo-
tivacional-teleológica circular, onde as coisas intramundanas, nós
mesmos e os outros estamos sempre necessariamente incluídos,
exige executar um movimento circular: partindo do ponto de apli
cação, chegar ao a-fim-de-quem e, no caminho de regresso, retor
nar do afim-de-quem ao ponto inicial. Esse "círculo" da compreen
são pertence "à estrutura do sentido", ou seja, à estrutura ontológi-
ca do ser-no-mundo e, em ultima instância, à circularidade do tem

po originário como horizonte no qual algo (uma ação) é compreen
dido. A compreensão é circular porque o homem tem-que existir na
forma de um círculo de sentido no qual vai explicitando os sentidos
particulares, responsabilizando-se pelos cuidados para com os en
tes no seu todo. Quem chama esse "círculo hermenêutico" de vici

oso, observa Heidegger, demonstra uma "falta total de compreen
são" do fenômeno de compreensão de si e do mundo que caracteri
za o existir do ser humano.

Um exemplo desse tipo de falta de compreensão é dado por
Tugendhat. Tugendhat recusa terminantemente o método her
menêutico e nem ao menos pergunta o que Heidegger quer dizer
quando fala em "sentido" de possibilidades de ser-no-mundo. Es
sas possibilidades não seriam outra coisa do que "capacidades de
agir voluntariamente caso queiramos agir", a serem determinadas
por uma razão externa ã estrutura temporal circular do sentido
(1979, pp. 215-16). A determinação do agir voluntário tem o senti
do de racionalização e nenhum outro. A "existência" heideggeriana
é apenas um nome estranho para o meu ser prático-afetivo que se

'"'Cf. Heidegger 1927, p. 153.
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dá no tempo linear, já tematizaclo por Aristóteles.'" Quando diz
que ''o que em última instância está em jogo para um ser humano é
o seu próprio ser Heidegger não faz mais do que retomar Aristó
teles, segundo o qual ''aquilo a que tende cada ser vivo é a sua
vida, isto é, seu ser"."" Em outras palavras, "o que todos queremos
é viver e viver bem". Em resumo, a questão do ser de Heidegger
não tem sentido ou deve ser entendida como um adendo a Aristó

teles, no qual se enfatiza que "o viver bem" aristotélico deve ser
remetido "à vida no seu todo". Mas isso, Tugendhat apressa-se a
notar, já está contido na fala tradicional sobre a "felicidade"."'^

E sumamente problemática essa interpretação de que, em
Heidegger, o que está mesmo em jogo para um ser humano é o
"bem viver" aristotélico. Em Ser e tempo, o ser humano existe no
sentido específico de poder o (seu) não-ser e de transcender o seu
ser-no-mundo concreto para o si-mesmo como fundamento lançado
desse ser-no-mundo. Esse sentido do ser é rigorosamente distin-
guido do conceito aristotélico de "c// zeif \ Heidegger disse inúme
ras vezes que não está fazendo uma "filosofia da vida".""^ A vida é
um modo de ser próprio, somente acessível no Dasein. A estrutura
da existência não deve ser confundida com um existencial deriva
do. Também o que é "bom" no viver, no sentido aristotélico, é um
conceito derivado. O "bom" originário é a herança que nos provém
da tradição e tem o sentido daquilo que favorece ou facilita o nosso
ser-no-mundo. Essa facilitação não assegura a felicidade, pelo
contrário, nos coloca em situações finitas em que temos-que "lutar
com o destino" da acontecência (história), tendo a responsabilidade
de cuidar dos outros seres humanos que pertencem a nossas comu
nidades concretas."^ O "bom" heideggeriano nada tem a ver, na
origem, com a vida feliz {eudaimonía).

Se os termos "almejar" {streheu) e "querer" {wolien) não
são fundamentais em Heidegger, é porque a vida humana, na ori-

"ptó/., pp. 177 e 189.
"-Cf. Tugendhat 1993, p. 143.

IbicL, p. 244.
Ct., por exemplo, Heidegger 1927, par. 10.
IbicL, par. 74.
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gem, não tem o sentido do agir voluntário e sim o sentido de tratar
de dar conta do ter-que-ser. Dar conta desse tipo de solicitação
pode tanto ser uma ação como uma poesia, um gesto ou um silên
cio. Heidegger pergunta pelos modos do ser humano enquanto res
postas ã incitação pela diferença ontológica e à possibilidade de
não-mais-estar-aí, e não enquanto ações que visam realizar efeitos

a fim de preservar a vida e garantir o bem-estar comum e individu
al. Essa última finalidade, por reduzir o homem a um ente carateri-
zado por necessidades vitais, é precisamente a que faz esquecer
que a urgência priniária, definitória do ser humano, é a de cuidar
da verdade do ser à luz do poder não-ser. Não que essa urgência
permaneça apenas no abstrato; pelo contrário, ela é tão "reaE
quanto qualquer uma das necessidades vitais e implica uma série
de desafios igualmente ''ônticos", singularizadores e pessoais. A
questão do sentido do ser não é uma questão de uso de palavras,
mas um desafio concreto, o mais concreto de todos, que pode fazer,
por exemplo, com que um ser humano se torne psicótico."^' O
ponto essencial é que ela não pode ser resolvida por meio de um
agir que visa preservação e bem-estar da espécie, mas tão somente
a partir da não-identidade consigo mesmo fundada na temporalida-
de específica do ser humano, algo desconhecido do senso comum e
da metafísica, desde Aristóteles a Tugendhat."^

10. Tugendhat corrigindo Heidegger

Tendo embutido a hermenêutica heideggeriana numa pro
blemática que lhe é estranha, mais ainda, numa problemática que
distorce ou oculta as questões-guia de Heidegger, Tugendhat passa
a fazer a limpeza do terreno por sua conta, eliminando tudo aquilo

Cf. Heidegger 1987b, pp. 195-96, onde Heidegger discute a relação
entre a inteipelação do homem pelo sentido do ser e a esquizofrenia. A
psicanálise de D. W. Winnicott é um magnífico comentário existencial-
científico da tese existencial-ontológica de Heidegger.
Nesse ponto também, Heidegger se aproxima de Kant, filósofo com o

qual Tugendhat acredita ter, como sabemos, contas metodológicas e teó
ricas a acertar (cf. ainda Tugendhat 1993, lição 7).
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que não serve ao seu próprio programa de elaboração de uma teoria
da práxis racional, inspirada em Aristóteles, a ser executado de
acordo com a metodologia de Wittgenstein. Vejamos, em primeiro
lugar, alguns exemplos dessa tentativa de ''corrigir' Ser e tempo
para, em seguida, examinar quais seriam os principais déficits do
pensamento de Heidegger.

A principal tese coiTetiva de Tugendhat diz que Heidegger
teria caído num erro "fatal" ao confundir a questão do sentido do
termo "ser" com a questão do sentido do ser, formulada de maneira
independente dos resultados da filosofia da linguagem. A primeira
questão seria perfeitamente legítima, a segunda, totalmente incom
preensível."^ Pois, argumenta Tugendhat, os clássicos da filosofia
analítica determinaram com clareza que o termo "ser" tem três
sentidos: existência, predicação e identidade. Esses três sentidos
são totalmente distintos entre si e excluem a possibilidade de for
mulação da questão do sentido do ser, como faz Heidegger."'^

Com esse argumento, Tugendhat está forçando porta aber
ta. Os três sentidos do "é", explicitados, de resto, pela análise lógi
ca da linguagem natural e não pela descrição do seu uso, dizem
respeito ao que Heidegger chama "sentido do ser dos entes", não
ao "sentido do ser". O quantificador existencial liga variáveis que
percorrem o domínio de objetos do universo do discurso pressu
posto, a predicação pressupõe o objeto a ser determinado e a iden
tidade é tradicionalmente concebida como relação entre o objeto e
ele mesmo. Nenhum desses sentidos tem qualquer coisa a ver com
o sentido temporal da presença, isto é, com o sentido do ser. A tese
de Heidegger de que o sentido do ser que domina toda a história da
metafísica é o da presentidade {Vorhaiideidieit) não diz respeito
aos sentidos de "é" quando usado nas proposições sobre objetos do

A tese de que a pergunta heideggeriana pelo sentido do ser é sem sen
tido {sinnlos) é uma constante nos escritos de Tugendhat (cf., por exem
plo, Tugendhat 1991, p. 1 18).
Uma das últimas versões sobre esse ponto encontra-se em Tmíendlvit

1992, p. 116.
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mundo real do tipo considerado pelos lógicos.'"" Como foi visto
anteriormente, Heidegger admite, de antemão, que os seus enunci
ados sobre o ser (como presentidade, como instrumentalidade,
como existência) não são gramaticais na linguagem feita para falar
dos entes. Para poder criticar Heidegger, Tugendhat teria que mos
trar, mas não mostrou, que a linguagem objetificante é a única que
pode '^dizer algo", isto é, que o algo dito tem necessariamente de
ser um ''fato" do mundo.'"'

Heidegger só estaria aprofundando esse seu erro quando
sustenta que, além da existência humana, há outros dois sentidos
do ser, característicos dos entes intramundanos, a instrumentalida
de {Ziibandenheit) e a presentidade (Vorbandenheit). A afirmação
heideggeriana de que o sentido do existir humano difere do de ob
jetos da natureza não passaria de "excentricidade" teórica.'"" Por
querer ser original e manter-se na oposição frontal à metafísica tra
dicional, Heidegger teria contrariado os "fotos lingüísticos", preju-

Em diferentes ocasiões, Heidegger aponta para a tese de Kant, de que
"ser" não é um predicado real de um ente, como um bom ponto de par
tida para entender a sua própria tese, de que não se pode falar do ser
como se fosse um algo objetai.
Heidegger deu vários exemplos onde o uso de "é" não cai em nenhuma

das três categorias discriminadas pela análise lógica. Um deles ocorre
no verso de Goethe: ''Über alien Gipfein/ist Ruir, ("Sobre todos os cu
mes é [reina] a paz"), cf. Heidegger 1958a, p. 68. Outro, nos versos de
Trakl: ''Es ist ein Licht, das der Wind ausgelõseht haE ("Há uma luz
que o vento apagou") e "Es ist ein Licht, das in tneinem Mund erlõscht"
("Há uma luz que se apaga na minha boca"). Aqui o termo "Ar", ''é",
deve ser tomado, diz Heidegger, como parte da expressão "Es ist" que
tem o sentido "Es gibf \ aparentado ao "il y a" do francês, tal como usa
do, por exemplo, por Rimbaud no verso: "11 y a au bois un oiseau, son
chant noiis arrete et noiis fait rougir" ("Há no bosque um pássaro, seu
canto nos cativa e nos faz enrubescer"). O ser dado no "Es gibt'' ou no
"II y a" não tem o sentido de existência "objetiva" (cf.'Heidegger
1969b, p. 42). A conclusão sugerida por esses exemplos é que as vaHá-
veis ligadas pelo quantificador existencial da lógica formal só podem
abranger entes que existem no domínio de presentidades.
Cf. Tugendhat 1979, p. 185.
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dicando seriamente a recepção do que há de válido na sua filoso-
fia.'-'

Aqui, de novo, Tugendhat recorre antes à análise lógica da
linguagem do que ao uso da linguagem. Ele tem razão em dizer
que, do o ponto de vista da semântica formal, tal como explicitada
por Davidson, os elementos de um universo de discurso (as entida
des admitidas na ontologia da linguagem natural) existem, todos
eles, humanos ou não-humanos, instrumentos do quotidiano ou
objetos da física, no mesmo sentido. Uma metafísica inteligível vai
atribuir, sim, diz Davidson, um lugar central aos seres humanos

ipeoplc), mas tão somente enquanto falantes {speakers), 'localiza
dos no espaço e tempo públicos".'"'^ Davidson pressupõe, portanto,
que o mundo em que vivem os seres humanos tem as mesmas ca-
raterísticas ontológicas que o mundo em que subsistem objetos e
ocorrem eventos: a mesma ordem espacial e temporal, a mesma
conexão causai etc. Quem contestasse essa posição teria que fazer
a afirmação, indefensável, segundo Davidson, da tese da pluralida
de de esquemas conceituais, um valendo só para seres humanos e o
outro (ou os outros), para os seres não-humanos.

Nesse ponto, portanto, Tugendhat se coloca do lado da tese
da unicidade do sistema da ontologia formal, contra o segundo
Wittgenstein, seguido de Kuhn, Rorty e outros, e bem entendido,
contra o Heidegger de todas as fases. Não de trata de entrar no mé
rito da questão, mas tão somente de fazer ver que a tese heidegge-
riana dos múltiplos sentidos do ser tem um paralelo na filosofia
analítica que sustenta, em oposição à semântica formal uni-
esquemática e atemporal de Davidson, a pluralidade histórica dos
esquemas conceituais nos quais interpretamos as nossas experiên
cias e teorizamos sobre elas. Com efeito, a posição heideggeriana
acarreta a existência de três modos categoriais, mutuamente i}itra-
cluzfveis, de esquematizar conceitualmente os entes: 1) como exis
tências, por meio de "existenciais", 2) como instrumentos, em ter
mos de esquemas de serventia e do tempo-espaço do mundo à-

pp. 173-4.

Cf. Davidson 1985, p. 213.
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mão, e 3) como presentidades, à luz de sistemas categoriais tradici
onais. A diferença principal entre o pluralismo dos esquemas on-
tológicos do primeiro Heidegger e o dos de certos filósofos analíti
cos está no fato de ele conceber a pluralidade dos sentidos do ser
como fundada nas modificações a priori da estrutura do horizonte
do tempo (nos diferentes ''modos de temporalização'\ a priori pos
síveis), enquanto aqueles filósofos vêem nessa pluralidade um
simples fato empírico. E verdade que o segundo Heidegger aban
dona o tempo como horizonte fixo, atemporal, do sentido do ser.
Mas ele jamais cai no empirismo ou pragmatismo, pois preserva a
idéia de um espaço "r/ priorr de doação do sentido.

Respeitada essa diferença, a doutrina heideggeriana final
da multiplicidade das "estampas" {Prdguu^en) da presentidade
propriamente dita - isto é, do ser tal como interpretado pela metafí
sica - apresenta paralelos notáveis com a tese da mudança revolu
cionária de paradigmas coletivamente compartilhados nas ciências,
e mesmo em outras disciplinas (filosofia e literatura, por exemplo),
tese defendida exemplarmente por Kuhn, mas também, antes e de
pois dele, por uma série de filósofos e historiadores.'"'^ Um dos pa
ralelos diz respeito ao conceito de verdade. Enquanto Davidson
afirma que a imagem do mundo embutida na linguagem (nas lin
guagens) que compartilhamos é, nos seus traços amplos, verdadei
ra, no sentido correspondencial (tarskiano), os filósofos pluralistas
da ciência só admitem que se fale em verdade interna a um esque
ma conceituai. A idéia de um progresso científico em direção de
uma imagem mais amplamente verdadeira do mundo, ainda cara a
Davidson, é substituída pela tese de progresso científico e cultural
por via de mudanças revolucionárias de paradigmas, não conserva
doras nem da verdade correspondencial nem mesmo dos critérios
de verdade. Creio que, nesse ponto, a posição de Kuhn se aproxima
da de Heidegger quando este afirma que a verdade do ser acontece

Aqui se afirmou apenas o paralelo, e não a identidade das posições de
Heidegger e Kuhn, com o intuito de ilustrar a possibilidade de um uso
construtivo da filosofia analítica, negligenciado por Tugendhat, no diá
logo com Heidegger. Esse paralelo foi documentado em Vietta 1989,
pp. 26-8.
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e que essa acontecência primordial implica a modificação de con
dições a priori de verdade de enunciados ônticos (empíricos). Em
Heidegger, a verdade, assim como o ser, se diz de diferentes ma
neiras.

Poder-se-ia chegar a esse mesmo resultado seguindo a re
gra wittgensteiniana de descrever o uso do verbo "ser" na lingua
gem quotidiana. Em certos casos relevantes, essa palavra não é
usada no mesmo sentido com seres humanos, com certos '^objetos"
muito próximos, e com objetos externos. Outros autores deram
passos na mesma direção. O psicanalista Winnicott dirá, por exem
plo, que o bebê humano cuida da continuidade do seu ser (being) e
que, aqui, o termo ''ser" não tem o sentido de "realidade externa".
A razão é que a realidade externa winnicottiana (equivalente plau
sível para a presentidade de Heidegger) é "criada" pelo bebê Já
"existente". Antes da criação da própria externalidade de objetos
externos, objetivamente percebidos e compartilhados nas práticas
públicas, o bebê humano tem a tarefa irrecusável de criar "objetos
subjetivos", pessoais, que ainda não têm natureza própria, nem são
portadores de propriedades individuais que os tornem independen
tes, existentes "em si", "reais". Mas a realidade peculiar dos obje
tos subjetivos não é menos "efetiva" do que a de objetos externos.
Pelo contrário, o ser humano só pode fazer sentido da realidade
externa se antes sentir ifeel) e, assim, experienciar a presença con
fiável dos objetos subjetivos.'"^' Esse exemplo mostra que na vida
humana a "questão do ser" tem uma concretude Já anunciada na
tese heideggeriana de que a distinção ôutica do Dasein é a de ser
ontológico, permanecendo, porém, incompreensível para quem se
entrincheirar na semântica formal da palavra "ser".

Considerarei agora algumas outras coireções propostas por
Tugendhat. Nas expressões heideggerianas tais como "adiante-de-
si-mesmo", "escolher a si-mesmo", "o si-mesmo próprio" etc., es
taria ocorrendo um duplo erro no uso do pronome reflexivo "si
mesmo": algumas vezes, esse pronome é empregado indevida
mente fora de contexto, e, outras vezes, incorretamente transfor-

Sobre esse tema, cf. Loparic 1995b.
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mado em substantivo. O ''si-inesmo", assim como o ''DaseiiT, se
riam simples preciosismos para o termo ''pessoa" e não conseguiri
am desfazer a identificação da existência com a substancia, consa
grada pela tradição. De novo, o mesmo padrão de argumentação
já assinalado: Heidegger comete erros lingüísticos, Tugendhat os
corrige e o senso comum da filosofia fica vindicado. Em nenhum
momento Tugendhat se debruça sobre a tentativa de Heidegger de
expressar, usando o termo ''das Selhsf \ o si-mesmo, o fenômeno
descomunal de transcendência, o fato de a nossa identidade não

consistir num subsistir idêntico a si mesmo, mas precisamente na
possibilidade de cada um de nós ser diferente de si mesmo no sen
tido radical de ser aquele que ultrapassa todas as determinações
(realidades) ônticas e pode até não mais existir.

Em Heidegger, o ser humano é o "aí" (das Da) ou a
"abertura" (Erschiossenlieit) da manifestação de todos os entes.
Que pensa Tugendhat sobre o assunto? Ele diz entender (e aceitar)
as razões pelas quais Heidegger criticou a consciência intencional
de Husserl: por certo, o homem é um ente cujo modo de ser não se
reduz a uma relação de objeto. E correto dizer, com Heidegger, que
o homem é uma abertura, mas tão somente se isso significar que o
"coiTelato primário" dessa não é este ou aquele objeto, mas "os
entes no seu todo".'^^ Se estivesse escrevendo em inglês (sic), Hei
degger poderia ter evitado usar o termo "abertura", dificilmente
compreensível. Ele poderia ter empregado, por exemplo, a palavra
"a\vareness\^^'^

Essa proposta ortofásica de Tugendhat surpreende sob vá
rios aspectos. O termo "awareness'\ emprestado ao senso comum
inglês, pertence ao campo semântico de "consciência", termo que,
na filosofia moderna, designa o modo de acesso ao mundo, a si
mesmo, aos outros e às coisas, cujo significado foi determinado, de
maneira paradigmática, por Descartes. A abertura de Heidegger re
presenta a tentativa de ultrapassar definitivamente a consciência

Cf. Tugendhat 1979, p. 233.
'~^Ibid..p. 198.

Ibid.,p. 171.
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nessa função. Não se trata apenas de admitir que o homem é um
ser aberto aos entes no seu todo, tomados como objetos, mas de
deixar claro que ele existe como espaço-tempo de manifestação
dos entes no seu todo, onde os entes não têm, ainda, o sentido de

objetos da atitude teórica. Aqui, '^os entes no seu todo" não devem
ser pensados como ''correlato noemático" da abertura, mas como
aquilo cuja manifestação é possibilitada por um modo de ser a pri-
ori possibilitado!*.^'^" Querendo entender Heidegger a partir do sen
so comum inglês, Tugendhat perdeu de vista uma das principais
descobertas fenomenológicas do pensador alemão: a condição do
ser humano de ser o aí da passagem do não-ser ao ser dos entes no
seu todo.^^^^

O tempo extático, intimamente ligado, em Heidegger, ao
problema do si-mesmo próprio e à abertura, tampouco apresentaria,
segundo Tugendhat, qualquer inovação teórica. O filósofo inglês
Stuart Hampshire teria mostrado conclusivamente que o fenômeno
de "adiante-de-si" (das Sicli-vonveg) pode ser perfeitamente bem
entendido a partir da unidade peculiar entre o agora e o logo em
seguida, no decurso de uma ação''^~. Entretanto, não é fácil ver
como seria possível aceitai* uma tal interpretação se Heidegger
afirma, expressis verhis, que o fenômeno do "adiante-de-si" não se
mostra num agir qualquer, mas tão somente num determinado
modo de antecipação do futuro, a saber, no ser-para-a-morte, e que
tal antecipação não tem o sentido de "em seguida" do tempo se
qüencial. Essa é uma tese totalmente estranha ao referencial teórico
em que foi escrita a teoria do agir de Hampshire. Como toda a tra
dição ocidental, o empirista Hampshire desconhece a existência do
tempo originário de Heidegger e trabalha com o tempo linear, he
rança aristotélica desconstruída no final de Ser e tempo como

O que Tugendhat tem em vista parece ser o mundo 1 de Ser e tempo
("mundo" usado como conceito ôntico para designar o todo dos entes
meramente presentes no interior do mundo) e não o mundo 3 (o mundo
onde a vida fáctica "vive" como tal). Cf. Heidegger 1927, pp. 64-5.
Tugendhat tampouco deu qualquer atenção à tese heideggeriana de que

a consciência intencional é um fenômeno derivado da abertura do ser
Cf. Tugendhat 1979, p. 222.
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exemplo do modo mais radical de esquecimento da diferença on-
tológica.''^'^

Tugendhat dedica alguma atenção também aos modos con
cretos de ser-no-mundo, em particular, ao envolvimento disposici-
onal (Befiiidlichkeit). Nesse ponfo também, Heidegger deveria ser
endireitado recorrendo aos filósofos ingleses. Heidegger estaria
cometendo o engano de não reconhecer que as disposições "afeti
vas" têm objetos intencionais. Anthony Kenny, um renomado se
guidor de Wittgenstein, teria mostrado, de modo conclusivo, que
ao conceito de afeto pertence o de "objeto intencional". Além
disso, Heidegger estaria errado quando afirma que as disposições
têm um caráter cognitivo; que, por exemplo, o medo, e só ele, pode
revelar o caráter ameaçador de um objeto. Nós podemos sem dúvi
da, sustenta Tugendhat, tomar algo como sendo ameaçador, sem,
ao mesmo tempo, "sentir" qualquer medo. A fenomenologia heide-
ggeriana dos envolvimentos disposicionais deveria portanto ser re-
escrita.

Que dizer? Observemos, de início, que ter medo, no senti

do de Heidegger, nada tem a ver com "sentir" medo. Ter medo, na
origem, é um modo de estar no mundo e não do sentir. Uma pessoa
pode ter medo ou comportar-se de maneira medrosa sem sentir
nada. A constatação feita por Tugendhat que, em Heidegger, as
disposições afetivas não têm necessariamente objetos é perfeita
mente correta. A angústia, por exemplo, não tem objeto. Ela emer
ge, com efeito, diante do mundo, sendo que, nesse contexto, o ter
mo "mundo" significa o todo de remissões instrumentais nas quais
encontramos as coisas e não pode ser substituído pelo termo "ob
jeto". Aqui, Tugendhat corta o diálogo com o que há de mais
inovador - muitos outros já o disseram - não somente no pensa
mento de Heidegger, mas no pensamento contemporâneo em geral.
De resto, a teoria dos afetos de Kenny certamente não é consenso
nas ciências humanas. Freud, por exemplo, trabalha com o conceito

Uma exposição particularmente clara do conceito de tempo do primei
ro Heidegger encontra-se em Heidegger 1995b.
Cf. Tugendhat 1979, p. 200.
Cf. Heidegger 1927, par. 40.
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de angústia neurótica, isto é, angústia que surge diante das pulsões
e não diante de "objetos" externos. Não objetai na origem, essa an
gústia pode, entretanto, ser encoberta pela angústia real diante de
objetos, o que permite a formação de defesas "objetivas" (fobias,
por exemplo). A psicanálise atual vai mais longe ainda. O con
ceito de angústia impensável introduzido por Winnicott implica a
existência de "afetos" que não têm objeto na origem e que tampou
co podem ser encobertos por relações afetivas com objetos. Por
isso, a defesa típica contra angústias impensáveis não é nem pode
ser o desafeto objetivo (intencional), e sim a cisão ou a desintegra
ção do indivíduo, em resumo, a perda psicótica da própria capaci
dade de relacionamento com objetos.

11. As objeções de fatalismo e de decisionismo

Foi visto que Tugendhat interpreta as possibilidades con
cretas de ser-no-mundo como "capacidades de agir voluntário caso
queiramos agir" no tempo linear, aristotélico, a serem determinadas
por uma razão externa à estrutura temporal circular do sentido.
Tal manobra, explicitamente desautorizada por Heidegger, permite
a Tugendhat "constatar" um primeiro grande déficit do pensamento
heideggeriano: ausência de critérios racionais para escolher entre
as possibilidades de agir. Heidegger se move "num círculo", sim,
mas este círculo é vicioso: "por um lado, a escolha deve nos liber
tar do caráter acidental das possibilidades em que nos encontramos,
por outro lado, ele [Heidegger] remete a escolha à historicidade, às
possibilidades, na qual nos encontramos fatualmente". Na medida
em que não se admite "qualquer fundamentação" da escolha entre
as possibilidades, pratica-se "uma escolha irracional, no sentido
exato dessa palavra". Heidegger estaria dividido entre a escolha
irracional das possibilidades (decisionismo vazio) e o relativismo

Cf. Freud 1926, apêndice B.
Cf. Winnicott 1965, cap. 4.
Cf. seção 9.
Cf. Tugendhat 1979, p. 242.
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histórico ou mesmo fatalismo (opções ditadas pelas possibilidades
acidentais, dadas historicamente).

Mostrarei, em primeiro lugar, que essa objeção repousa no
desconhecimento do círculo hermenêutico e violenta o sentido do

ser-no-mundo originário. Farei ver, em segundo lugar, que Heide-
gger não exclui a possibilidade de o ser-no-mundo assumir o senti
do derivado do agir voluntário e de ser determinado racionalmente.
O seu ponto é outro, a saber: o ser-no-mundo não é, na origem, agir
voluntário, e a questão da determinação racional desse modo de ser
passa ao lado do problema originário de autodeterminação do exis
tir humano.

Começarei pela objeção do fatalismo. Tugendhat a torna
mais específica na seqüência do texto, quando afirma que, ao prati
carmos escolhas irracionais, nós nos inclinamos a dizer: ''foi esco

lhido, não foi eu quem escolheu" (p. 242). Ora, se há uma coisa
que Heidegger não cansa de reafirmar é que todas as escolhas das
possibilidades de ser-no-mundo são imputáveis, inapelavelmente,
ao próprio Dasein como seu fundamento infundado. Heidegger re
conhece, por certo, o poder do passado sobre a vida humana: essa
deve todo o seu conteúdo fatual à herança que recebeu na hora de
nascer e ao longo do seu acontecer no mundo. O ser-no-mundo é o

seu passado. Assim mesmo, a nossa vida, no que diz respeito aos
nossos modos de ser-no-mundo, não é determinada pela história.
Isso porque o poder do passado se funda, em virtude da forma cir
cular do Dasein, no modo como o ser-o-aí se abre para o futuro. À
luz do êxtase do futuro, o acontecente humano pode decidir entre
dois caminhos de vida: limitar-se a repetir as escolhas já feitas das
possibilidades (permanecer na repetição monótona do decaimento)
ou escolher a escolha dessas possibilidades (confirmar ou modifi
car os comportamentos herdados). Anteriormente à distinção entre
a razão e a desrazão, a escolha de escolher implica que, em ne
nhum instante, podemos nos entregar à inércia do quotidiano e da
tradição. Mais ainda: a voz da consciência responsabilizadora, de
vidamente compreendida, chama-nos para o segundo caminho,
para a escolha da escolha. O modo próprio de nos relacionarmos
com o passado é, portanto, a modificação apropriadora, ficando ex-
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cluído que possamos nos permitir continuar existindo simples
mente tal como fomos pré-determinados (fatalismo) pelo passado.

O segundo caminho, mais difícil, pode não ser escolhido e
pode mesmo ser preterido a favor do primeiro, Mas a sua não-
escolha implica uma culpa/dívida para com a nossa possibilidade
''mais própria", ''estrutural", de transcendência e que, enquanto tal,
não pode ser apagada por qualquer historicismo. O caminho da re
petição do passado é, no essencial, apenas fuga para o passado,
motivada pelo rechaço da relação com o futuro, relação que faz
parte a priori da estrutura circular do ser humano, constitui o si-
mesmo próprio e inclui, sempre também, a responsabilidade para
com as escolhas feitas ou a fazer. É, portanto, impossível recons
truir o fatalismo no interior do círculo hermenêutico tal como pen
sado por Heidegger. O fatalismo só faz sentido se pressupusermos,
como faz Tugendhat, que a história do ser humano é uma história
linear, que acontece num tempo também linear. No tempo circular
do tipo heideggeriano, não é possível afirmar que o passado deter
mina fatalmente o presente ou o futuro.

Excluído o fatalismo do círculo de sentido, será que esse
leva ao clecisionismo vazio (irracional) que permite fazer qualquer
escolha? Tugendhat pensa que sim, pois, segundo ele, ao falar da
"escolha da escolha" ou da "possibilidade de escolher as possibili
dades" como traço essencial da propriedade, Heidegger estaria di
zendo que "somos livres" até mesmo "de sermos livres ou não"
A questão é saber se Heidegger admite como "autêntica" uma li
berdade da não-liberdade.'^' Quando ouvimos a voz da consciên
cia, assumimos a responsabilidade originária de sermos o hori
zonte no qual se decide o sentido da presença de todos os entes
bem como o sentido de nossos projetos concretos. Ou seja, a res'
ponsabilidade para com a manutenção da abertura da manifestação
dos entes, transmitida pela voz, desdobra-se em duas tarefas unia

íbid., p. 232.
'  ' Essa mesma objeção foi dirigida a Tuízendhat por Merker íiose
209n). ^ P-
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ontológica, para com os diferentes sentidos do ser, e uma ôntica,
para com nossos modos de atuar.

Comecemos pela primeira tarefa, a de se ocupar dos dife

rentes sentidos da presença, a saber, da presença como existência,
como instrumentalidade e como presentidade. Cada um desses mo
dos é um fenômeno antológico legítimo, analisável em seus mo
mentos estruturais. Embora não diga respeito a um conteúdo ônti-
co, esse desdobramento da primeira responsabilidade está, portan
to, longe de levar para o vazio. Além disso, visto que o compreen
der não é uma operação mental, mas um modo de ser-no-mundo, o
reconhecimento de que os seres humanos são existências traz, em
si, a responsabilidade concreta de deixar ser os outros como exis
tências e relacionai^-se com eles como existências. Esse ter-cjue-
deixar-ser - versão heideggeriana desconstruída, formulada no ní
vel existencial-ontológico, da obrigatoriedade pensada na metafísi
ca em termos das regras da razão - tem a seguinte implicação
existencial-ôntica: Você que está-aí no mundo tem-que-deixar-ser
os outros sempre como existências e nunca como entes intramun-
danos.'''"

O que poderia ser chamado de "imperativo categórico" da
ética originária de Heidegger, imposto aos seres humanos pela sua
estrutura ontológica, tem um lado positivo e um negativo. Pelo seu
lado positivo, essa injunção'''^ nos obriga a tratar os outros como
iguais a nós mesmos por compartilharem conosco o mesmo destino
extraordinário: o de terem-que-cuidar da diferença ontológica e de
tudo que decoire desse chamamento, em particular, de serem fun
damento nulo da manifestação dos entes no seu todo. É verdade
que a regra de tratar os outros sempre também como existências é
puramente "formal", no sentido de não ordenar ações concretas,

Essa obrigação pode ser vista como a forma heideggeriana, descons
truída, do imperativo categórico de Kant, que pede que tratemos a hu
manidade em nós mesmos e em outros seres humanos sempre como fim
e nunca apenas como meio (cf. Kant 1785, pp. 66-7). Sobre esse ponto,
cf. Heidegger 1982, GA 31, parte II.
Evito o uso da palavra "regra" por ser carregada de conotações objeti-

ficantes.
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quer no domínio instrumental, quer no de presentidades (objetida-
des). Ela é antes uma meta-injunção que determina o tipo de preo
cupação que devemos ter, qualquer que seja o contexto do nosso
ser-no-mundo, para com outros seres humanos. A responsabilidade
transmitida, tal como explicitada por Heidegger, impõe-nos um ho
rizonte de sentido que exclui a priori - sem precisar recorrer à ra
zão objetificante - qualquer decisionismo indiferentista relativa
mente aos seres humanos enquanto seres humanos.

Pelo lado negativo, o imperativo existencial-ontológico
heideggeriano proíbe qualquer estar-no-mundo em que os outros
são tratados apenas como meros instrumentos ou como meras pre
sentidades (objetos). O que fica proibido não é essa ou aquela ação
particular, mas um tipo de ação: o tratamento dos seres humanos
como se existissem à maneira de coisas intramundanas. Daí se se

gue que a responsabilidade originária para com os outros, a preo
cupação, tem-que-//(70-ser {^'não dever ser") determinada pela ra
zão instrumental ou objetificante. O fundamento último dessa res
posta é o seguinte: o ter-que-responder por tudo e por todos é, na
origem, um encargo lançado e, por isso, indecidível. O esclareci
mento racional, qualquer que seja - do ''de onde", do "para onde"
ou do "para que" do nosso ter-que - é sempre uma "falsificação
dos fenômenos". A responsabilidade originária desconstruída
consiste no chamamento silencioso, não-verbal, da voz da consci
ência para que assumamos o fato da responsabilidade pelo sentido
do ser dos outros seres humanos, que se desdobra nas responsabili
dades para com o nosso atuar. Esse desdobramento não pode ser
determinado nem pelas circunstâncias em que estamos, nem pela
razão forte do tipo kantiano, nem, menos ainda, pela suposta racio
nalidade dos grupos de peritos nas questões do bem e do mal, pre
conizada por Tugendhat. A responsabilidade existencial-ôntica
primeira para com outros não exige, nem mesmo admite, ser com
plementada pelas leis racionais. Na sua essência, o outro ser huma
no não é uma peça do mesmo e único domínio do real objetificado

Cf. Heidegger 1927, p. 136.
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Ele é alguém que temos-que deixar ser e por quem temos-que nos
preocupar de maneira irremissivelmente "pessoal".

A resolução da segunda tarefa em que se desdobra a res
ponsabilidade originária - a de escolher as possibilidades ônticas,
concretas, do nosso ser-no-mundo no círculo de sentido - tampou
co cai no decisionismo vazio. No círculo da compreensão originá
ria, as decisões concretas sobre o futuro são feitas 1) à luz do senti

do do ser dos seres humanos, previamente elaborado, 2) em virtude
da nossa liberdade de projetar alternativas, garantida pela transcen
dência, 3) com fundamento no que aconteceu conosco, ao longo da
nossa história, 4) no horizonte da estrutura teleológica das situa
ções vividas, em particular, as conexões instrumentais, nas quais
temos que cuidar dos outros. As modificações das nossas vidas
feitas nesse contexto não podem ser ditas vazias, pois incluem nos
sos envolvimentos herdados do passado, as circunstâncias e os
contextos instrumentais do presente, bem como os nossos projetos
de ser-aí, que implicam a solicitude com outros seres humanos.

A responsabilidade originária que temos para com outros
como existências nas relações de proximidade não exclui, pelo
contrário, acentua a nossa responsabilidade para com o atuar ins
trumental, baseado no sentido do ser projetado como instrumenta-
lidade. A ocupação com as coisas intramundanas recebe as suas
determinações das circunstâncias concretas em que vivemos, diri
gida pela circunspecção que se move nas conexões instrumentais.
"A decisão [Entschiuss] não se retrai diante da 'realidade'", escre
ve Heidegger, "pelo contrário, descobre em primeira instância
aquilo que é fatualmente possível". Não há, portanto, como usar
a  teoria heideggeriana do sentido, explicitado no círculo her
menêutico do tempo originário, para concluir que a vida humana
(em termos heideggerianos: o nosso ser-no-mundo na ocupação
com as coisas e na preocupação com os outros) pode deixar de ser
"exposta" e "remetida" aos significados ônticos. No contexto do
atuar instrumental, os outros seres humanos são nossos parceiros e
o nosso estar-com-outros é determinado pela estrutura motivacio-

Ibid., p. 299 (itálicos meus).
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nal da situação em que nos encontramos e na qual as coisas têm
essas ou aquelas "serventias".

Poder-se-ia objetar, contudo, que a escolha de uma possi
bilidade feita nesse tipo de círculo do sentido carece de qualquer
critério, Justamente por ser motivada circularmente. Mesmo se a
voz da consciência responsabilizadora nos impusesse uma compre
ensão ontológica do Dasein e nos livrasse do relativismo histórico,
ela nos deixaria ainda sem qualquer regra "objetiva" do atuar.

A resposta heideggeriana a essa objeção consiste em dizer
que as nossas escolhas, motivadas pela solicitude para com os ou
tros seres humanos compreendidos como existências, são feitas,
não de acordo com as regras da razão objetificante, mas com base
na reflexão (Üherlegiiug), que "recebe a sua 'luz' do a-fuu-clo-que
a ocupação como cuidado existe" (1927, p. 359). Ora, o a-fim-do-
que de toda ocupação em que se desdobra o cuidado é sempre tam
bém o outro, visto que "ao ser do Daseiíu que está em jogo na sua
estrutura existencial-ontológica, pertence o ser-com [Mitsein\\
"Enquanto ser-com", continua Heidegger, "o Dasein 'é', portanto,
essencialmente a-fim-de-outros [lumvillen AndererY (p. 123). Isso
significa que nós existimos precisando deles e eles de nós.''^^
Mesmo quando "nós não nos voltamos para os outros, pensando
que não necessitamos deles ou que podemos passar sem eles", nós
existimos com eles {ibid,). Essa abertura dos outros na comunida
de. sustentada pelo a-fim-de-outros, é constitutiva da significância,
isto é, a mundanidade do mundo. Sendo assim, "de início e de
múltiplas maneiras, o ser-com-oiitros solícito no mesmo mundo
fundamenta-se exclusivamente naquilo de que, existindo dessa ma
neira, nós nos ocupamos em cominn' (p. 122, itálicos meus). Por
exemplo, a ocupação "com a alimentação e o vestuário, os cuida-

Esse tipo de objeção encontra-se em Tugendhat 1979, p. 240.
Numa conversa com o médico suiço M. Boss, em 1963, Heideeaer

afirmou: "O ser humano é essencialmente necessitado de ajuda \hilfshc-
diirftig], por estar sempre em perigo de se perder, de não conseguir lidar
consigo" (Heidegger 1987b, p. 202). Numa criança, a perda de si mes
mo pode ser ocasionada, por exemplo, pela deficiência "do abrigo
terno" (p. 254).
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dos dispensados a um corpo doente é solicitude''. Do mesmo modo,
a previdência social, "enquanto instituição social fãctica funda
menta-se na estrutura ontológica do ser-com". No mais freqüente, a
urgencialidade (Dringliclikeit) da solicitude é determinada pelos
seus modos deficientes (p. 121). Há possibilidade, entretanto, de
uma "solidariedade aiitcntica'\ que surge do "engajamento comum
na mesma coisa a partir do Dasein genuinamente apropriado", o
que "possibilita a verdadeira objetividade [reclite SacIdiclikeitY' (p-
122).

Ainda que a posição heideggeriana sobre a escolha de pos
sibilidades concretas de atuação para com outros devesse ser for
mulada de maneira mais precisa, a direção geral em que ela pode
ria ser explicitada está clara: na vida cotidiana, no domínio do es-
tar-com-outros inicial e habitual, as "regras" para a nossa solicitude
para com outros são ditadas diretamente do nosso a-fim-de-outros
em situações concretas. A necessidade (Bedíirfnis) que eles têm de
nós e que nós temos deles manifesta-se concretamente e a nossa
responsabilidade em responder a essa necessidade (assim como o
nosso direito de pedir a ajuda dos outros) fundamenta-se num ele
mento essencial da nossa estrutura ontológica: a solicitude. No do
mínio das relações de proximidade, não precisamos de regras raci
onais adicionais. Mais ainda, a tentativa de impor tais regras cons
titui-se, do ponto de vista ontológico, num erro categorial, e, do
ponto de vista ôntico, numa intromissão invasiva.''^^

A responsabilidade originária para com outros seres huma
nos como existências não exclui, entretanto, as obrigações para

Essa linha de interpretação de Heidegger pode ser comparada com a
tese de Winnicott de que uma mãe sabe naturalmente o que o seu bebê
precisa. Esse saber "não pode ser aprendido nos livros" (Winnicott
1988a, p. 7; tr. p. 4). Segundo Winnicotl, o conhecimento científico so
bre bebês é um tipo de conhecimento totalmente distinto do conheci
mento natural dos bebês pelas mães. Dirigindo-se a essas, eles escreve:
"Aquilo que vocês fazem e sabem, simplesmente pelo fato de serem
mães de um bebê, está tão distante daquilo que vocês sabem por terem
aprendido quanto a costa leste da Inglaterra fica distante da costa oeste"
{ibid.. p. 15; tr. p. 13, itálicos meus).
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com o agir voluntário no domínio das presentidades.*'^'^ O outro,
além de ser um Dasein e o a-fim-de-quem da minha ocupação com
as coisas práticas, pode manifestar-se como agente que opera no
mundo das meras presentidades, constituídas pela atitude teórica.
Aqui, sim, é o lugar exato das decisões sobre os cursos da ação, ba
seadas na razão. O ser-junto teórico-objetificante tem o caráter de
uma "presentificação peculiar" que fundamenta o conhecimento
científico como tal. Esta distingue-se da presentificação "circuns
pecta" dos entes circundantes (instrumentos) pelo fato de atentar
tcio somente para "o que está descoberto do que é meramente pre
sente", isto é, do ente não mais circundante, e sim desmundaniza-

do.'^" Uma vez constituído o horizonte da objetificação ou do
"puro descobrir", mediante a desmundanização da presentificação
dos entes, afirmar algo sobre algo significa deixar que o ente obje-
tificado se mostre tal como ele é nele mesmo. A teniatizaçclo, diz
Heidegger, "objetiva deixar livre [Freigahe] o ente intramundano
encontrado de tal forma que ele possa 'projetar-se em direção' do
puro descobrir, isto é, possa tornar-se objeto [0/;/cÂ.7]".'^' O agir
humano no âmbito das objetidades só será responsável se baseado
no cálculo de danos e perdas que a realização ou supressão de ob
jetos ou suas propriedades traz para outros seres humanos vistos
como agentes racionais. Nesse contexto, o agir assume o caráter do
agir técnico, e o nosso ser-com outros, um modo não menos parti
cular: o de ser determinado pelas regras do mundo objetificado.''"'

Heidegger não fez qualquer contribuição significativa so
bre esse último modo de ser-no-mundo, assim como não enrique
ceu em nada a ontologia da presentidade. Esse não foi o seu pro
blema. Mesmo assim, Heidegger certamente não pode ser criticado
de não tê-lo pensado, pois ele determinou claramente os horizontes
de explicitação dos diferentes tipos de responsabilidade com ou-

149
Em Ser• e tempo, o agir técnico é mencionado explicitamente uma só

vez, na página 358.
IbicL, p. 363. Já em 1919, Heidegger dizia que o ente objelificado não

"mundeia" mais (cf. seção 4).
Cf. Heidegger 1927, p. 363.
IhicL, pp. 299 e 362-3, respectivamente.
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tros, inclusive o do agir técnico, fundamentado na tematização de
presentidades. Quanto às regras desse modo de atuar, Heidegger
simplesmente remete ao racionalismo do tipo kantiano e às ciênci
as positivas como fontes de regras técnico-pragmáticas possí
veis. Se isso é um déficit do pensamento heideggeriano na de
terminação do conceito de responsabilidade prática objetiva, ele
não é maior que o da quase totalidade da filosofia contemporânea e
Heidegger não teria, creio eu, nenhuma dificuldade em assumi-
lo. Contudo, Heidegger fez mais. Ele advertiu contra o erro de
reduzir o conceito de responsabilidade à responsabilidade para com
o agir voluntário e forneceu, como vimos, um ponto de partida para
a elaboração de um conceito de responsabilidade para com o atuar
não técnico.^^^

Esse resultado permite inverter as posições e propor uma
crítica heideggeriana do racionalismo de Tugendhat. O projeto de
entender as possibilidades de ser-no-mundo como capacidades de
agir ''voluntativo", fundamentado sobre fatos e valores, significa
obliterar o sentido originário do habitar o mundo. Quando, em se
guida, as capacidades de agir são entendidas como busca racional
dos fins particulares sob o comando da razão, o ser-no-mundo é ni
velado a qualquer outro processo objetificado. Na área de relações
inter-humanas primeiras, ainda não objetificadas pela atitude teóri
ca, não é apenas falso, é irresponsável tratar o outro ser humano

Cf., em particular, o conceito kantiano de regra "pragmática" ou "téc
nica", introduzido a partir do conceito da lei empírica. Na segunda fase
do seu pensamento, Heidegger levará em conta ainda Nietzsche e os
seus próprios estudos sobre a instalação perseguidora das coisas, carac
terística da técnica moderna.

Um "déficit" semelhante observa-se no próprio Wittgenstein, em Car-
nap, no positivismo lógico em geral (com a exceção problemática de M.
Schlick), em Husserl e em boa parte da fenomenologia, no existencia-
lismo, em Sartre, em Levinas etc. A impressão que se tem é que a co
brança insistente a Heidegger de uma ética de regras do agir procede de
motivos não exclusivamente intelectuais. Sobre esses motivos, cf. Lopa-
ric 1990a.

Cf. Hodge 1995, Olafson 1998.
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como um fato ou um valor objetivo. A objetificação total da rela
ção mãe-bebê, por exemplo, não é apenas um erro no tratamento
do bebê. Essa atitude é, segundo D. W. Winnicott, uma ''ofensa" ao
bebê. O mesmo vale para a relação terapêutica: submeter o outro
necessitado ao tratamento objetificante sem também cuidar dele
como existência é irresponsável, ultrajante e não "ético", tomando
esse termo no sentido desconstruído heideggeriano.

12. Responsabilidade e verdade

Depois de ter confundido o círculo hermenêutico com um
círculo vicioso, Tugendhat propõe uma etiologia do vício heide
ggeriano. O mestre alemão desconheceria o verdadeiro problema
de escolha das possibilidades de agir porque 'hiega que esta deve
poder apoiar-se em fundamentos [Begniudung], que ela se funda
menta na questão de verdade" (p. 243). Já em 1967, Tugendhat ha
via estabelecido uma conexão entre o decisionismo vazio de Hei-

degger e o seu conceito de verdade. O conceito "crítico" de res
ponsabilidade pressupõe, afirmava Tugendhat, o conceito crítico de
verdade, isto é, de proposição evidenciável a partir do ente ele
mesmo. Como Heidegger abandona o conceito de proposição em
pírica objetivamente evidente e o substitui pelo de proposição des-
cobridora, o preço que tem que pagar é a perda da responsabilidade
crítica: a escolha das possibilidades ônticas fica sem critérios. Sem
o ponto de vista de verdade comprovável a partir do ente, a respon
sabilidade permanece "abstrata, sem dimensão de preenchimento, e
por isso, insuportável".'"'^ Desse vazio existencial decorreria o de
cisionismo moral de Heidegger.'"'^

Aqui também, Tugendhat tem problemas filológicos com o
texto heideggeriano. A situação é muito mais complexa do que a
reconstituída por Tugendhat e contém os seguintes momentos.
Primeiro, em Heidegger, a função primária de um enunciado ônti-

Sobre esse ponto, cf. Gethmann 1989, p. 103 e ss.
Tugendhat 1967, p. 385.

'^^/Z7zW., p. 361.
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CO, mundano, não é a de determinar um ente, mas a de revelar ou

''descobrir" um ente no contexto de significações instrumentais,
isto é, um instrumento/^'^ Os enunciados ônticos descobridores dos
instrumentos fundam-se em enunciados fenomenológicos a priori,
que descrevem a estrutura da significância do mundo (a mundani-
dade) e que expressam suas condições de verdade ou falsidade/^'"
Os instrumentos e suas serventias não são fatos brutos e sim coisas

possibilitadas por nossos projetos livres, ainda que situados acon-
tecencialmente, caídos, remetidos ao passado e, nesse sentido,
"determinados". Nada, portanto, nessa teoria da verdade implica a
possibilidade de decidirmos arbitrariamente o que os instrumentos
são ou não são. Nenhum capricho existencial nosso pode transfor
mar prato em xícara, mãe deprimida em mãe suficientemente boa,
doença em saúde, tempestade num dia ensolarado, remédio inefici
ente em eficiente, guerra em paz. Não há nada em Heidegger que
possa nos desonerar de levar em conta os "dados" das nossas situa-
ções-problema, independentemente do fato de decidirmos sobre
eles no interior do círculo do sentido ou por meio de cálculo objeti-
ficante.

Pode-se dizer que, no quadro da teoria indiciai de lingua
gem de Ser e tempo, o conceito de enunciado ôntico descobridor
desconstrói o conceito tradicional de enunciado "empírico". Mas
esse último conceito não é simplesmente descartado. Pelo contrá
rio, ele é preservado naquilo que lhe é próprio, isto é, como enun
ciado ôntico detenninante (objetificante), forma proposicional cu
jas condições de verdade são definidas (apenas) no domínio de pre-
sentidades, constituído a partir do mundo que vivemos por trans
formação do sentido de ser dos entes intramundanos.'^' Em outras
palavras, os enunciados ônticos objetificadores fundam-se nas con
dições de possibilidade a priori, com as explicitadas por Kant

Cf. Heidegger 1927, p. 218
Ibid., 223.

161 Ibid., p. 363.
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(princípios do entendimento), para um domínio engendrado pela
mudança do conceito originário de mundanidade.'^'"

Dito isso, surge a suspeita de que o decisionismo vazio
ameaça muito mais a posição de Tugendhat do que a de Heidegger:
o que é a exigência de racionalização não justificada senão o
exemplo de uma boa vontade que Kant chamava de quimórical
Com efeito, o que significa dizer que as nossas decisões, acerca
dos cursos de ação, "devem poder ser apoiadas em fundamentos",
entenda-se, em fundamentos racionais? Que tipo de imperativo é
esse? O modo de falar kantiano usado por Tugendhat parece suge
rir que se trata de uma condição necessária para que as decisões
sejam moralmente aceitáveis. Essa posição chama, entretanto, por
vários esclarecimentos adicionais. Como é sabido, Kant está entre

aqueles que reconheceram não haver regras racionais para a esco
lha da razão como fonte de regras práticas. A fim de evitar a obje
ção de que a moral racional é uma quimera (uma petitio principii),
Kant viu-se obrigado a assegurar a "realidade objetiva prática" da
exigência da racionalização do agir, isto é, da lei moral, pelo /a/o
da razão, pela consciência de que somos coagidos por essa lei.
Apel, inspirado em Kant e Heidegger, escolheu, conforme indiquei
anteriormente, o caminho da pragmática lingüística transcendental.
Ora, por tudo que sei, Tugendhat nunca conseguiu produzir ou
identificar na literatura qualquer conjunto de regras ou de fatos que
permitissem avaliar a exigência de que as nossas escolhas sejam
fundadas racionalmente.'^'"^ Ele escreve muitas vezes como se esse
problema não existisse. Esse, de resto, é o caso de vários outros
críticos que objetam, a Heidegger, o decisionismo: todos parecem
dispostos a assinar cartas promissórias fundacionistas não-
resgatáveis. O decisionismo desses objetores é mais pronunciado
que o imputado a Heidegger, pois não lhes resta nem mesmo o re-

Para todos esses pontos, cf. seção 3. Eles foram elaborados com clare
za também em Dahlstrom 1994, pp. 281-2.
Kant sabia muito bem da impossibilidade de fundamentar racional

mente a lei moral, isto é, a lei do agir racionalmente, razão pela qual
acabou afirmando que a lei moral é imposta, como um fato, por um çp
tado da vontade, não por um argumento (cf. Loparic 1999b).
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curso a regras que poderiam ser retiradas da estrutura das situações
concretas.

Creio que Tugendhat ficou devendo esclarecimentos sobre
mais dois pontos relacionados ao que acabo de mencionar. Primei
ro, se entende que a vida humana no seu todo ou apenas uma parte
dela - neste segundo caso, que parte? - deveria ser submetida à re
gulamentação racional. Esse assunto torna-se crítico em vista da
evidência crescente, na nossa época, de que existem domínios da
vida (tais como relação mãe-bebê, amor, amizade, criação artística,
relação terapêutica etc.) que, como tais, não devem ou, visto que
isto de fato acontece de maneira progressiva, não deveriam ser ra
cionalizadas. Segundo, já que pretende dialogar com Heidegger,
Tugendhat haveria de tomar posição também sobre a tese do pen
sador da acontecência do ser de que o processo de racionalização
objetificante, na sua forma tecnológica, afigura-se como perigo
extremo para a própria essência dos seres humanos.

13. A objeção de amoralismo

Mas o déficit principal do pensamento de Heidegger, se
gundo Tugendhat, seria a ausência do conceito básico da filosofia
clássica: o conceito de bem. Tradicionalmente, esse conceito

abrangeria dois momentos: primeiro, a exigência do conhecimento
de si mesmo (o gnótlii seaiitón dos sábios gregos), que é uma mo
tivação básica do ser humano e, segundo, a pergunta se as hipóte
ses fatuais e valorativas se deixam fundamentar.'^'*'' Como este iil-

Em 1939, portanto, no apogeu do regime de Hitler, que visava estabe
lecer uma dominação planejada do mundo, Heidegger escreveu: ''Às ve
zes, parece como se a humanidade moderna estivesse correndo atrás da
seguinte meta: cpie o homem se produza íeetiicameníe a si mesmo\ caso
se consiga isso, o homem terá feito ir a si mesmo, isto é, a sua essência
enquanto subjetividade, pelos ares, onde o absoluto sem-sentido vale
como o iinico 'sentido' e a manutenção desse valer aparece como a
'dominação' do homem sobre o globo terrestre" (Heidegger 1958b, GA
9, p. 257).

•''' Cf. Tugendhat 1979, p. 240.
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timo momento implica o conceito genuíno de verdade, Heidegger
não pode ter o conceito de bem e, portanto, não pode nem mesmo
formular o problema central da moral: que é o bem?'^'^'

Vejamos. É simplesmente incoireto dizer que falta, em
Heidegger, o conceito do bem. Uma das teses centrais de Heide
gger diz que ''o ser devedor/culpado é a condição de possibilidade
para o 'bem' o e 'mal' morais, isto é, para a moralidade em geral e
suas formulações fatualmente possíveis". Além disso, Heidegger
não discorda da primeira tese de Tugendhat, de que o conceito de
bem pressupõe e mesmo exige o conhecimento de si. Tudo o que
se lê em Ser e tempo sobre o bem e o mal decorre do "conheci
mento" da estrutura do ser-o-aí. Heidegger insistiria ainda em en
fatizar que esse autoconhecimento não é dado num ato de reflexão,
mas tão somente pela voz da consciência que nos chama para a
nossa culpa/dívida por tudo e por todos, em última instância, para a
nossa condição de sermos o aí onde se manifestam, em virtude do
nosso deixar-ser prévio, os entes no seu todo. Ora, é Justamente
dessa nossa condição que Tugendhat não quer saber nada. Sendo
assim, é sobre Tugendhat, e não sobre Heidegger, que deveria cair
a suspeita de um déficit de autoconhecimento requerido para dis
cutir os diferentes níveis do problema da responsabilidade huma-
na.^^'^

Não falta a Heidegger, portanto, o conceito "sumamente
relevante" do bem. Mais ainda, Heidegger tem uma tese positiva
explícita sobre o assunto: todo o "bem", diz ele, é herança e o ca-

Esse argumento é paralelo ao de 1967 pelo qual Tugendhat tenta pro
var o decisionismo de Heidegger na teoria moral.
Cf. Heidegger 1927, p. 286.
Creio que as até agora infrutíferas tentativas de Tugendhat de oferecer
uma teoria de responsabilidade moral que pudesse totalmente dispensar
Heidegger (e Kant) confirmam indiretamente essa conclusão. Suas re
petidas "retratações" são provas suficientes das dificuldades às quais
somos levados pela redução do método filosófico à análise da lingua
gem comum e a concepção da vida humana como um assunto de Jo^o
de interesses que deve resultar em bem-estar, isto é, em lucros, estand^o
assim, em condições de pagar as suas contas.
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rater do ''bem" reside na possibilitação da existência própria. No
texto de Heidegger, o termo "bem" vem entre aspas não para signi
ficar que não se está falando do verdadeiro bem, mas, ao contrário,
para indicar que, na linguagem ordinária, essa palavra Jicio tem
mais o sentido originário e que este sentido verdadeiro, essencial
mente temporal, foi esquecido pelo senso comum e pela filosofia
tradicional. Não há aqui qualquer traço de déficit de reflexão, trata-
se antes de um resultado, aliás, da maior importância, da descons-
trução heideggeriana dos conceitos de bem e de mal morais. O bem
é o que possibilita o existir na origem, o qut facilita o surgimento
de cada coisa, inclusive e mormente a inserção e a sustentação dos
outros seres humanos como existências no mundo da experiência
primeira, e não o que simplesmente preserva a vida ou garante o
bem-estar.

Uma objeção final: não existiria, no pensamento de Heide
gger, o conceito de teoria moral. Tugendhat não está errado em di
zer que, em Heidegger, não há moral "se por moral entendermos
aquelas normas, que dizem o que é errado eu fazer com respeito
aos interesses dos outros". Mas Tugendhat poderia ter acrescen
tado, para melhor orientar o seu leitor sobre as suas intenções críti
cas, que esse conceito de moral tampouco se encontra, por exem
plo, em Kant. Assim como Heidegger, Kant também recusa chamar
de "morais" as regras do agir que levam em conta "os interesses"
dos outros. Tal moral reproduz a heteronomia do ser humano e
continua empírica, sem jamais poder chegar a regras verdadeira
mente universais. Em apoio a Heidegger poder-se-ia acrescentar 1)
que não existe nenhum uso público da palavra "bem" que fizesse
autoridade universal, 2) que, pelo contrário, no mundo moderno
existem diferentes e mesmo mutuamente incompatíveis usos dessa
palavra, 3) que, em todo caso, os pretensos peritos no uso do termo
"bem" deveriam ser postos sob a suspeita de defenderem interesses
grupais (por exemplo, dos mais fortes, ou, inversamente, dos mais
fracos), 4) que os mesmos deveriam, ainda, ser postos sob a sus-

Ibid., p. 383.
Cf. Tugendhat 1979, p. 239.
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peita de refletirem apenas as preferências da época, 5) que, em re
sumo, a proposta de Tugendhat se aproxima perigosamente da
tentativa de apresentar como método filosófico a ditadura dos for
madores da opinião pública/^'

Partindo do pressuposto de que a filosofia da linguagem
comum pode determinar as regras do uso tanto veritativo como
normativo de palavras e, assim, do comportamento humano em to
das as suas dimensões, Tugendhat se vê na impossibilidade de con
ceber qualquer conceito de responsabilidade diferente daquele que
decorre desse tipo de regra. Por conseguinte, ele só pode admitir
um único tipo de ética, a do agir racional com respeito aos fins bá
sicos da vida objetificada. Que isso é um déficit teórico fica mos
trado pela desconstrução heideggeriana dos conceitos fundamentais
da filosofia prática tradicional. Na época da técnica em que vive
mos, restringir a problemática da ética às questões de controle e de
asseguramento dos comportamentos individuais e coletivos, isto é,
não reconhecer a necessidade de uma pluralidade de éticas, con
forme ensina Heidegger, eqüivale, em última instância, a achatar o
ser humano a uma única dimensão, ã das "instalações calcula
das". Tugendhat esqueceu o que o primeiro Wittgenstein ainda
sabia muito bem e o que Heidegger nunca deixou de enfatizar: que
assim como o "ser", o "bem" também "diz-se" em vários sentidos e

de várias maneiras, algumas vezes verbalizando, outras vezes indo
contra os limites da linsua^em ou então calando.

Os pontos (1) e (2) foram claramente estabelecidos por Maclntyre, no
seu After Virtiie. Sobre esse tema, cf. Loparic 199()a. A ditadura da mí
dia nas democracias modernas é tratada de modo convincente cm Gins-
berg 1986.

Essa frase expressa o sentido do ser dos entes no seu todo que, secun
do Heidegger, prevalece na época da técnica.
Sobre a pluralidade das éticas e o problema de sua reconciliação, cf

Loparic 1995a, cap. 9.
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14. Tugendhat assimilando Heidegger

Apesar de todas as críticas que dirige a Heidegger, Tugen
dhat tenta "aprender' com ele sobre o problema do agir humano.
Consideremos um exemplo. Heidegger teria feito uma descoberta
importante ao insistir sobre o caráter "passivo" da vida humana. De
que se trata? Daquilo que Heidegger corretamente chamou de
Faktizitcit der Überantwortung, "facticidade da responsabilidade
transmitida". Era de se esperar que, pelo menos neste caso, Tugen
dhat levantasse a pergunta se Heidegger teria mesmo perdido com
pletamente de vista os problemas da ética. Pois não há como negar,
de um ponto de vista meramente filológico, que o termo ''Übe-
rantwortung' tenha um sentido "ético". Uma possibilidade her
menêutica que Tugendhat podia ter explorado é a seguinte: o pro
pósito perseguido por Heidegger na sua fenomenologia do Dcisein
é desconstruir a metafísica, isto é, mostrar de que modo de ser e de
que interesses do Daseiu origina-se o pensamento do tipo metafísi
co. Como tradicionalmente a metafísica ou abrange ou fundamenta
a ética, a hipótese natural é a de que Heidegger, ao propor a des-
construção da metafísica, inicia, ao mesmo tempo, a reconsidera

ção desconstrutiva da ética tradicional. A expressão "facticidade da
responsabilidade transmitida" poderia justamente ter sido escolhida
para captar o sentido desconstruído do fenômeno comumente cha
mado de "responsabilidade".

A "hermenêutica" de Tugendhat é outra, baseada na tese,
incoiTeta como já mostrei, de que, no essencial, Heidegger refaz
Aristóteles. Ele se concentra exclusivamente sobre a "facticidade"

da existência humana e omite "da responsabilidade transmitida". A
"facticidade" podada é então interpretada como "lado passivo" da
vida {passivischt Seite), como a "necessidade prática" de existir,
em contraposição ao aspecto ativista {aktivische Seite), à "possibi
lidade prática" de viver, ao "eu posso" agir, já elaborado por Aris
tóteles.'^'^ A existência ou o ser do homem de Heidegger deve ser
entendido, Tugendhat insiste, como um caso particular da vida, que

Cf. Tugendhat 1979, pp. 179 e 204.
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estruturalmente só pode ser entendida como atividade. A exis
tência é aquela forma das disposições de querer e de agir que cuida
de si mesma, como já disse Aristóteles.'^^' Devidamente corrigido,
o ter-que-ó'^r é o ter-que-r/g/r, isto é, preservar a vida, fazer bem a
si mesmo e aos outros. No essencial, Heidegger teria apenas acres
centado um complemento à tese aristotélica, complemento impor
tante, sem dúvida, mas que não se constitui, como ele queria, numa
tese ontológica radicalmente nova.

Vemos então o que Tugendhat ''apreendeu": que a factici-
dade da vida humana deve ser separada da responsabilidade trans
mitida para com o sentido do ser e de outras responsabilidades (em
particular, da responsabilidade fatual para com o deixar-ser os ou
tros) e, em seguida, assimilada à estrutura da vida ciuxicterizada
pelo ter-que-agir, aristotélico-iluminista. Com isso, o fenômeno de
lançamento ao mundo, que se manifesta como o Faktum da respon
sabilidade para com a diferença ontológica e os seus desdobra
mentos, ficaram descaracterizados e reduzidos à mera necessidade

prática, a um aspecto da natureza afetivo-volitiva do ser humano.
Mais uma vez, Tugendhat erra o alvo e confunde os níveis do pro
blema. Em Heidegger, as necessidades de agir não são assunto da
responsabilidade originária, mas modos urgenciais derivados do
ter-que-ser constitutivo do existir humano. O homem não é defi
nido pelas premências empíricas, mas por meio de uma urgência
que possibilita a priori todos os outros aspectos urgenciais da vida
humana. Se Heidegger evita o termo agir (liandein) não é porque
queira escamotear as suas fontes aristotélicas, mas porque o cuida
do para com o sentido do ser nos responsabiliza tanto pela ativida
de da intervenção como pela passividade da resistência. No con
texto da analítica existencial, não é preciso exigir que o agir huma
no se torne responsável, pois, na origem, ele é exigido, como tal.

Ihid., p. 212.
/Z?/r/., p. 178.

177 Obviamente, o que falta a Tugendhat é a interpretação correta do ca
ráter sintético a priori do ter-que-ser originário, falta que resulta direta
mente da sua recusa de todos os sentidos do a priori sintético e a sua
substituição pelo a priori analítico.
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pela responsabilidade originária transferida. Como era de se prever,
a tentativa de Tiigendhat de assimilar Heidegger é tão mal sucedida
quanto suas críticas. O que ele assimila é tão seletivo, fragmentado
ou mesmo trivial como o que ele rejeita.

15. Observação final: como (não) ler Heidegger

Termino por aqui os meus apontamentos sobre a recepção
da analítica existencial de Heidegger feita por Tugendhat no qua
dro da metodologia lingüística e da teoria do agir racional com res
peito a fins. Apesar de concederem a Heidegger o lugar especial
entre os maiores pensadores do século, as análises de Tugendhat,
tomadas em conjunto, revelam um esforço persistente de modificar
o sentido e restringir o alcance do pensamento heideggeriano.'^'"^
Posta na tesoura entre a filosofia prática do Aristóteles e a filosofia
analítica do segundo Wittgenstein, usadas como pontos de referên
cia disciplinadores e moralizadores, a hermenêutica heideggeriana
do existir humano, concebida como resposta viva, circular, à ver
dade do ser, foi transformada num corpo mutilado e agonizante. A
verdade linear extraída do primeiro Heidegger por meio desse or-
dálio é a trivialidade morta de um certo senso comum estéril. Em

bora Tugendhat possua um invejável domínio da literatura básica
sobre a filosofia da linguagem, ele não leva em conta a perspectiva
histórica sobre o assunto, razão pela qual lhe escapam diferenças
entre os métodos usados em períodos sucessivos (entre os dois Wi
ttgenstein, por exemplo) e a complexidade da problemática traba
lhada. Tugendhat negligencia toda uma classe de problemas do
existir humano reconhecidos, pelos autores clássicos da área, como
irredutíveis a perguntas e respostas lingüisticamente decidíveis,
mas que nem por isso podem ser simplesmente descartados do ho-

A tentativa de "urbanização da província heideggeriana", que permeia
a obra de Tugendhat, lembra fortemente empresas semelhantes, não
muito melhor sucedidas mas muito mais politizadas, de certos membros
da assim chamada Escola de Frankfurt (Adorno e Habermas, em parti
cular).
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rizonte do pensamento filosófico. O que na história da filosofia
analítica é um instrumento para fins específicos, cujo uso é cercado
de incertezas e mesmo de paradoxos, torna-se, nas mãos de Tugen-
dhat, um pau para toda obra.

O reexame da obra de Heidegger à luz da filosofia analítica
pode ser frutífero, desde que a filosofia analítica seja considerada
no seu todo, na toda a sua história conhecida, que remonta, além de
Frege, ao transcendentalismo de Kant, e que hoje tende a desembo
car em dois de seus opostos, o pragmatismo sociológico e o mate-
rialismo científico. Além disso, para que o pensamento sempre res-
surgente e movediço'^" de Heidegger possa ser entendido e, em se
guida, adequadamente apreciado nesse quadro, faz-se necessário
tomar a sua obra também como um todo e atentar para os seus mo
dos de pesquisar e dizer específicos, ouvi-lo atentamente e aceitar
segui-lo na resolução dos problemas que ele se propôs.'^' Entendo
que uma forma ou outra desse último preceito deve estar entre as
regras de qualquer diálogo inter-humano verdadeiro, quer na vida
quotidiana quer na filosofia, aquele que respeita o que outro como
tal tem a dizer, sem pretender ser apenas corretivo ou assimilativo.

Conforme mostrei anteriormente, Tugendhat fecha os ouvidos para o
que o primeiro Witlgenstein e Carnap têm a dizer sobre os ''enigmas da
vida", incluindo o da ética. Ele também se priva do acesso a todos
aqueles autores que não pensam a relação ética em lermos da práxis ra
cionalizada (Levinas, Foucault), sem falar na dificuldade que teria, caso
se dispusesse, a dialogar com a melhor literatura do século sobre a con
dição humana (Pessoa, Eliot, Kafka, Beckett e Bernhard, por exemplo)
ou a atribuir qualquer sentido aos discursos religiosos sobre o "vazio"
das coisas deste inundo (budismo primitivo). Por fim, Tugendhat se
proíbe, assim como boa parte da tradição da filosofia analítica, qualquer
diálogo produtivo com a psicanálise contemporânea.

epígrafe da Obra Completa de Heidegger diz: ""Wege - uiclit Werke'
(Caminhos - não obras).
Creio que se pode dizer, por analogia à queixa de Habermas contra a

mutilação positivista da razão, que Tugendhat opera um decepamento
lingüístico do pensamento de Heidegger.
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